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Ramos HMP. Proposição de estratégias para a construção de uma política de saúde para os 
catadores de materiais recicláveis no Brasil. 2026. Tese de Doutorado (Programa de Pós- 
Graduação em Ciências e Tecnologias em Saúde) -Universidade de Brasília, Faculdade de 
Ceilândia, Ceilândia, Brasília. 

 
Resumo 

O manejo de resíduos é um desafio global, especialmente em países em desenvolvimento, onde 
a gestão desses resíduos ainda carece de práticas sanitárias adequadas. No Brasil, apesar dos 
avanços normativos, da progressiva desativação dos lixões, da inclusão dos catadores na 
Classificação Brasileira de Ocupações e da consolidação de cooperativas, persistem 
desigualdades e fragilidades nas políticas públicas voltadas a esse grupo. Esses trabalhadores 
seguem expostos a condições precárias de trabalho, com riscos químicos, físicos, biológicos, 
ergonômicos e sociais, além de apresentarem limitada proteção social e em saúde. Neste contexto, 
essa tese tem como objetivo propor estratégias para a formulação de uma política pública nacional 
voltada à saúde dos catadores de materiais recicláveis no Brasil, fundamentada na análise de 
evidências científicas e nas percepções de diferentes atores sociais. Trata-se de um estudo 
qualitativo, com método de triangulação, dividido em quatro etapas: (1) revisão de escopo, guiada 
pelo referencial do Instituto Joanna Briggs (JBI) e relatada de acordo com o PRISMA- ScR, com 
protocolo registrado no Open Science Framework (OSF); (2) entrevistas semiestruturadas com 
catadores, gestores e especialistas, visando identificar desafios e avanços das políticas públicas 
sob múltiplas perspectivas; e (3) reunião com especialistas para a formulação de diretrizes 
voltadas à construção de uma Política de Saúde intersetorial para os catadores; (4) realização do 
estudo de viabilidade da implementação do cargo de agente ambiental.  Os achados evidenciam 
fragilidades na efetividade das políticas públicas, marcadas pela descontinuidade das ações e 
fragmentação intersetorial. Em contrapartida, as cooperativas emergem como espaços 
estratégicos para a promoção da saúde e redução de vulnerabilidades. Como resposta a esse 
cenário, a tese propõe diretrizes estratégicas para a criação de uma política pública nacional de 
saúde voltada aos catadores de materiais recicláveis, estruturada em cinco eixos interdependentes 
que articulam saúde, renda, infraestrutura e inovação. Destaca-se a proposição do cargo de 
Agente Ambiental, como mecanismo de formalização e reconhecimento profissional do catador, 
com atuação na educação ambiental, apoio às cooperativas e articulação com os serviços 
públicos. A análise de impacto orçamentário demonstra a viabilidade econômica da proposta, 
evidenciando que o investimento na proteção e formalização desses trabalhadores apresenta 
custo-benefício positivo para o Estado, com redução de gastos em saúde e na gestão de resíduos, 
além de ganhos sociais e ambientais. 

 
Palavras-chaves: Catadores de materiais recicláveis; Políticas públicas; Política Nacional de 
Resíduos Sólidos; Saúde do trabalhador, Saúde Coletiva. 

 
 
 
 



Ramos HMP. Proposition of strategies for the construction of a health policy for recyclable 
material collectors in Brazil. 2026. Doctoral Project (Postgraduate Program in Health Sciences 
and Technologies) - University of Brasília, Faculty of Ceilândia, Brasília. 
 
 
Abstract 
 
Waste management is a global challenge, particularly in developing countries where waste 
handling often lacks adequate sanitary practices. In Brazil, despite regulatory advancements, the 
progressive closure of open dumps, the inclusion of waste pickers in the Brazilian Classification 
of Occupations, and the consolidation of cooperatives, inequalities and weaknesses in public 
policies directed at this group persist. These workers remain exposed to precarious conditions 
involving chemical, physical, biological, ergonomic, and social risks, in addition to having limited 
social and health protection. In this context, this thesis aims to propose strategies for formulating 
a national public policy focused on the health of recyclable material waste pickers in Brazil, 
grounded in the analysis of scientific evidence and the perceptions of different social actors. This 
is a qualitative study using a triangulation method, divided into four stages: a scoping review 
guided by the Joanna Briggs Institute (JBI) framework and reported according to PRISMA-ScR, 
with a protocol registered on the Open Science Framework (OSF); semi-structured interviews with 
waste pickers, managers, and experts to identify challenges and advancements in public policies 
from multiple perspectives; a meeting with specialists to formulate guidelines for the construction 
of an intersectoral health policy for waste pickers; and a feasibility study regarding the 
implementation of the Environmental Agent position. The findings highlight weaknesses in the 
effectiveness of public policies, marked by the discontinuity of actions and intersectoral 
fragmentation. Conversely, cooperatives emerge as strategic spaces for health promotion and the 
reduction of vulnerabilities. In response to this scenario, the thesis proposes strategic guidelines 
for the creation of a national public health policy for waste pickers, structured into five 
interdependent pillars that link health, income, infrastructure, and innovation. A key highlight is 
the proposal of the Environmental Agent position as a mechanism for the formalization and 
professional recognition of waste pickers, focusing on environmental education, support for 
cooperatives, and coordination with public services. The budget impact analysis demonstrates the 
economic feasibility of the proposal, showing that investing in the protection and formalization of 
these workers yields a positive cost-benefit ratio for the State, with reduced expenditures in health 
and waste management, alongside significant social and environmental gains. 

 
Keywords: Recyclable material waste pickers; Public policies; National Solid Waste Policy; 
Occupational health; Collective Health. 
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O presente trabalho foi iniciado no ano de 2020 a partir da aprovação da discente no 

Programa de Pós-Graduação em Ciências e Tecnologias em Saúde da Faculdade de Ceilândia -

Universidade de Brasília. Este projeto de pesquisa de doutorado foi desenvolvido em parceria com o 

Programa de Extensão Universitária Pare, Pense, Descarte: Coleta Seletiva Solidária e Saúde dos 

Trabalhadores/ Catadores (PPD), que também atua como grupo de pesquisa. 

A escolha de trabalhar com políticas públicas voltadas aos trabalhadores de materiais 

recicláveis tem relação direta com a formação da autora na área da Saúde Coletiva, como sanitarista, 

o que proporcionou uma compreensão ampliada dos determinantes sociais da saúde, das 

desigualdades estruturais e da vulnerabilidade de determinados grupos ocupacionais. Esse interesse 

foi aprofundado a partir de 2014, com o ingresso da aluna no grupo de extensão PPD, coordenado 

pela Profª. Dra. Vanessa Cruvinel. Desde então, identificou-se uma demanda recorrente por parte dos 

trabalhadores quanto à inexistência ou fragilidade de políticas públicas específicas voltadas a essa 

categoria, historicamente marcada pela informalidade, precarização do trabalho e invisibilidade 

institucional. 

Destaca-se, que a discente desenvolveu sua pesquisa de mestrado neste mesmo Programa de 

Pós-

ão gerou um artigo científico 

publicado na Revista Ambiente e Sociedade no ano de 2017, além de três capítulos de livros, ainda 

foram apresentados trabalhos completos e resumos expandidos em congressos desde 2015. 

Já em 2019 a discente teve uma experiência como consultora de Saúde do trabalhador no 

Ministério da Saúde na Coordenação Geral de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora e pode- se 

compreender por que determinados temas se tornam mais (ou menos) prioritários de atenção 

governamental. 

Quanto à estrutura do trabalho, inicialmente é apresentada uma introdução que aborda a 

descrição geral das políticas públicas, as políticas públicas voltadas aos trabalhadores e aos catadores, 

além disso, apresenta-se uma contextualização da situação dos trabalhadores de materiais recicláveis 

no Brasil. Em seguida, são apresentados os objetivos do trabalho, a trajetória metodológica realizada, 

resultados e discussões, bem como as considerações finais, referências e os anexos e apêndices, entre 

estes estão os documentos relacionados às questões éticas. 
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1. INTRODUÇÃO

A crescente urbanização, aliada aos padrões intensivos de produção e consumo, tem gerado 

um aumento expressivo na produção de resíduos sólidos urbanos (RSU) em escala global e nacional. 

De acordo com o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (UNEP), o mundo produz 

cerca de 2,3 bilhões de toneladas de resíduos por ano, número que pode atingir 3,8 bilhões até 2050, 

sobretudo nos países de baixa e média renda, onde a infraestrutura de gestão de resíduos permanece 

deficiente (UNEP, 2024). Estimativas do Banco Mundial indicam tendência semelhante, com 

previsão de crescimento global de 70% na geração de resíduos até 2050, impulsionada pela 

urbanização acelerada e pelo aumento do consumo (World Bank, 2024). Nos países em 

desenvolvimento, a implementação de sistemas de gestão de resíduos sólidos ainda é marcada por 

desigualdades estruturais e baixa capacidade institucional, o que agrava os impactos ambientais e 

sociais decorrentes da disposição inadequada (World Bank, 2024; Kain et al., 2022). Nesse contexto, 

a coleta seletiva e a reciclagem assumem papel central nas estratégias de mitigação dos impactos 

ambientais, climáticos e sociais, sendo fundamental reconhecer a relevância dos trabalhadores que 

atuam nesse processo, especialmente os catadores de materiais recicláveis. Cabe destacar que, nesta 

tese, será adotado o termo catador, para representar tanto os trabalhadores como as trabalhadoras da 

coleta de materiais recicláveis

independente do gênero.

No Brasil, os catadores constituem o principal elo da cadeia de reciclagem, sendo 

responsáveis por grande parte da triagem e destinação dos resíduos que retornam ao ciclo produtivo. 

O Movimento Nacional dos Catadores de Materiais Recicláveis (MNCR) estima que existam cerca 

de 800 mil catadores e catadoras em atividade, responsáveis por até 90% dos materiais recicláveis 

que chegam à indústria (MNCR, 2024). Apesar de seu papel ambiental e econômico, esses 

trabalhadores permanecem em condições de alta vulnerabilidade, expostos a riscos químicos, físicos, 

biológicos e ergonômicos, bem como à precariedade social, baixa remuneração e informalidade 

(Fidelis et al., 2020; Silva, 2024a; Zolnikova et al., 2018).

Desde o início dos anos 2000, alguns avanços institucionais contribuíram para o 

reconhecimento da categoria, como a inclusão da ocupação na Classificação Brasileira de Ocupações 

(CBO) em 2002, o fechamento gradual dos lixões e o fortalecimento de cooperativas e associações. 

Ainda assim, persistem lacunas significativas nas políticas públicas voltadas à saúde e à proteção 

social desses trabalhadores. A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), instituída pela Lei nº 

12.305/2010, representou um marco ao reconhecer a necessidade de inclusão socioeconômica dos 
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catadores, promovendo a responsabilidade compartilhada e a integração das cooperativas nos 

sistemas de coleta seletiva (Brasil, 2010). Entretanto, pouco se avançou em medidas concretas de 

vigilância epidemiológica, aumento da renda, promoção da saúde e prevenção de agravos no trabalho 

dos catadores, revelando fragilidades intersetoriais entre as políticas de saúde, meio ambiente e 

assistência social (Brasil, 2022; Kain et al., 2022). 

Essas lacunas tornam-se ainda mais preocupantes diante da magnitude do problema. Grande 

parte dos catadores atua de forma autônoma, sem renda fixa e inseridos em contextos de grande 

precariedade, sem acesso a equipamentos de proteção individual, sem acompanhamento em saúde 

ocupacional e expostos a ambientes insalubres (Cavalcante; Gomes, 2024; Besen et al., 2023; Zon et 

al., 2020; Gutberlet; Besen; Morais, 2020). A ausência de políticas específicas compromete não 

apenas a saúde individual e coletiva, mas também a efetividade da coleta seletiva e da reciclagem 

como estratégias de sustentabilidade urbana e ambiental (Paiva et al., 2017). 

Diante desse panorama, emergem questões fundamentais: quais são os principais desafios 

ainda enfrentados pelos catadores de materiais recicláveis? De que maneira políticas públicas de 

saúde podem ser estruturadas para responder a essas demandas, garantindo dignidade, proteção social 

e sustentabilidade ambiental? Este trabalho parte dessas indagações para propor diretrizes que 

subsidiem a construção de uma política pública de saúde voltada aos catadores de materiais 

recicláveis no Brasil. 

 

2. REVISÃO DA LITERATURA 
 

2.1  Políticas públicas: distinções conceituais 

Entender o conceito de políticas públicas requer, antes, a diferenciação entre política e 

política pública. Segundo Dias e Matos (2012), o termo política refere-se a um conceito amplo, 

podendo ser compreendido como um conjunto de interações orientadas para atingir determinados 

objetivos, presentes em diversos espaços sociais, como a arte, as relações pessoais, o trabalho, a 

religião e o esporte. 

As políticas públicas, por sua vez, correspondem a soluções específicas para o manejo de 

assuntos coletivos, envolvendo tanto o conteúdo concreto quanto o simbólico das decisões políticas, 

além do processo de construção e implementação dessas decisões (Secchi, 2022). Nessa perspectiva, 

como enfatizam Dias e Matos (2012), políticas públicas expressam a forma pela qual o Estado 

organiza sua intervenção na sociedade, traduzindo valores, escolhas e prioridades em ações que 

buscam atender necessidades coletivas. 

O termo política, em sua origem, remonta à Grécia Antiga, particularmente à obra Política 
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de Aristóteles, no século IV a.C. A palavra deriva de polis 

 

Em línguas neolatinas como português, espanhol, italiano e francês, alguns termos básicos 

das ciências políticas encontram dificuldades de distinção. Na língua inglesa há diferenciação entre 

os termos polity, politics e policy (Secchi, 2022). O termo polity refere-se ao ambiente político 

institucional onde ocorrem os processos sociais como as regras, estatutos, cultura e hábitos 

conhecidos como sistemas políticos. O termo politics consiste em múltiplas estratégias entre os atores 

para melhorar seu rendimento e alcançar seus objetivos. A política aqui é entendida como a 

construção de consenso e luta pelo poder, neste sentido pode ser compreendida como a política de 

uma organização, de uma empresa, de um clube, de uma família ou de um grupo social (Dias; Matos, 

2012). Já o termo policy, por fim, é entendido como uma ação do governo e essa é a mais concreta. 

Constitui uma atividade social que se propõe a assegurar,com base no direito, a segurança do 

território, garantindo a ordem e providenciando ações que visam atender às necessidades da 

sociedade. Aqui a política é executada por uma autoridade legitimada que busca efetuar uma 

realocação dos recursos escassos da sociedade (Dias; Matos, 2012). 

Na língua portuguesa, contudo, essa diferenciação é dificultada, já que há somente a palavra 

o conjunto de atividades realizadas pelo Estado, orientadas para enfrentar problemas coletivos 

(Secchi, 2022; Dias; Matos, 2012)Neste sentido, uma política pública pode ser definida como uma 

diretriz elaborada para lidar com um problema de ordem pública (Secchi, 2022). Essas diretrizes 

podem se materializar de diversas formas: leis, estatutos, editais, programas, projetos, campanhas 

publicitárias, subsídios governamentais, gasto público direto ou mesmo decisões judiciais (Fischer; 

Miller; Sidney, 2006). Para que cumpram sua função, é necessário identificar e classificar 

adequadamente os problemas a serem enfrentados, de modo a legitimar as reivindicações sociais e 

transformá-las em políticas apropriadas (Chu et al., 2019). 

Nos últimos anos, o conceito de políticas públicas passou a incorporar dimensões mais 

amplas, ligadas à governança, à intersetorialidade e ao uso de evidências científicas na tomada de 

decisão. Como destaca WU et al. (2014), compreender políticas públicas implica reconhecer que o 

Estado não atua de forma isolada, mas em rede com atores da sociedade civil, setor privado e 

organismos internacionais. Essa perspectiva de governança pública amplia a noção clássica de policy, 

deslocando o foco da ação estatal unilateral para arranjos colaborativos e adaptativos, em que o Estado 

coordena, mas não monopoliza, a produção de bens públicos. 

Para Chu et al. (2019), a formulação de políticas exige a identificação e classificação de 

problemas, de modo a legitimar interesses e reivindicações sociais. Uma das formas mais consistentes 
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de tomada de decisão é o uso de evidências científicas, que permitem maior qualificação das políticas 

e reduzem riscos de escolhas equivocadas. No entanto, persiste um descompasso entre produção 

científica e processos decisórios (Leal et al., 2022). 

De acordo com Secchi (2022), duas dimensões são fundamentais nas políticas públicas: 

1. A intencionalidade pública, ou seja, a resposta do Estado a um problema coletivo; 

2. O tratamento ou resolução de um problema socialmente relevante. 

É importante também distinguir o que são políticas públicas, programas governamentais e 

projetos específicos. Segundo Lotta, Pires e Oliveira (2014), as políticas públicas constituem o marco 

orientador que define objetivos de longo prazo e princípios de atuação estatal, enquanto os programas 

e projetos representam instrumentos operacionais para concretizar tais documentos. Essa 

diferenciação é essencial para fins de planejamento e avaliação, pois políticas são avaliadas em termos 

de coerência e sustentabilidade, enquanto programas e projetos são medidos por resultados e 

desempenho. Compreender essa hierarquia permite delimitar com maior precisão o nível estratégico 

em que se situam as diretrizes propostas nesta pesquisa, voltadas à formulação de uma política pública 

de saúde para os catadores de materiais recicláveis, garantindo que a ação estatal transcenda 

iniciativas pontuais e se consolide como política estruturante e duradoura. 

 

2.2 Modelos e tipologias explicativas 
 

No campo das políticas públicas, diferentes modelos foram desenvolvidos para compreender 

como e por que o governo decide agir ou se omitir diante de problemas sociais (Souza, 2006). Esses 

modelos funcionam como tipologias, oferecendo esquemas interpretativos que simplificam 

fenômenos complexos (Secchi, 2022). 

Entre as tipologias mais conhecidas, destacam-se as de Lowi, Wilson, Gormley, Gustafsson 

e Bozeman & Pandey. Cada uma propõe classificações distintas quanto ao conteúdo, aos atores 

envolvidos e às formas de implementação (Secchi, 2022). Ainda que este estudo não se aprofunde em 

cada uma, reconhece-se sua relevância para o entendimento do processo decisório. Passamos a 

apresentá-las resumidamente no Quadro 1 a seguir. 
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Quadro 1- Tipologias de Políticas Públicas. 

Tipologia Descrição 

 
Tipologia de Lowi 

Talvez mais conhecida tipologia, a de que cada política conta com apoios e 
rejeições diferentes no sistema político e pode ter quatro formatos: políticas 
distributivas; políticas regulatórias; políticas redistributivas e; políticas 
constitutivas 

 
Tipologia de Wilson 

Aproxima-se da tipologia de Lowi, porque adota também os critérios da 
distribuição dos custos e benefícios da política pública na sociedade. O maior 
diferencial da política de Wilson, que não foi previsto na tipologia de Lowi, são 
as políticas empreendedoras e as políticas majoritárias. 

 
Tipologia de 

Gormley 

Nessa tipologia se destacam duas variáveis que podem ter alto ou baixo 
impacto: 
1. Nível de saliência: Capacidade de afetar e chamar a atenção do público em 
geral. 
2. Nível de complexidade: Necessidade de conhecimento especializado para 
sua formulação e implementação. 

 
 

 
Tipologia de 

Gustafsson 

conhecimento e a intenção do policymaker
intenção de resolver um problema com o conhecimento disponível. Já nas 
políticas simbólicas existe possibilidade de elaboração da política pública, no 
entanto, não existe interesse em colocar essa política em prática. As políticas 
pseudopolíticas são aquelas que existe o interesse em resolver o problema, mas 
não possui conhecimento para estruturar. E por fim, temos a política sem sentido 
que é elaborada sem conhecimento específico, uma política vazia que segundo 
Secchi (2022) reúne incompetências com o cinismo. 

 
Tipologia de 

Bozeman e Pandey 

Distinguem as políticas públicas de acordo com seus conteúdos, sejam eles 
técnicos ou políticos. Quatro situações influenciam na tomada de decisão: 
motivação da tomada de decisão, tempo gasto na tomada de decisão, atores na 
tomada de decisão, qualidade da informação e nível de regulações e normas. 

       
        Fonte: Adaptado de Secchi (2022). 
 

 
 

No Brasil, o campo das políticas públicas ganhou maior consistência a partir da redemocratização 

e da Constituição de 1988 (Brasil, 1988), que ampliou o papel do Estado na garantia de direitos 

sociais. Segundo Raeder (2014), destacam-se autores como Souza (2007), Frey (2000), Saravia 

(2006) e Secchi (2022), que aprofundaram a análise teórica e metodológica. Nesta tese adota-se como 

principal referência a abordagem de Secchi (2022), em especial sua sistematização do ciclo de 

políticas públicas, pela capacidade de integrar etapas distintas e permitir uma análise crítica do 

processo. 
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2.3 Ciclo de políticas públicas 

 
Um dos primeiros estudiosos a contribuir para a consolidação teórica do campo de análise de 

políticas públicas foi Lasswell (1956), que introduziu uma abordagem interdisciplinar envolvendo 

sociologia, psicologia, administração e ciência política, com o objetivo de compreender os problemas 

políticos e públicos de forma integrada. Lasswell propôs a simplificação do processo de construção e 

desenvolvimento das políticas por meio de sete estágios: informação, promoção, prescrição, 

invocação, aplicação, término e avaliação (Baptista; Rezende, 2011). 

Entretanto, o modelo sequencial proposto por Lasswell foi amplamente questionado nas décadas 

seguintes. Lindblom (1959) criticou a ideia de que o processo político pudesse ser decomposto em 

fases estanques e lineares, defendendo um modelo incrementalista, no qual as decisões são fruto de 

ajustes graduais e contínuos. Na mesma linha, Gary Brewer (1974) observou que as políticas sofrem 

alterações ao longo de sua execução, não obedecendo a um ciclo rígido ou previsível (Baptista; 

Rezende, 2011). Posteriormente, autores como Frey (2000) e True, Jones e Baumgartner (1999) 

reforçaram essas críticas, ao destacar a sobreposição e simultaneidade das etapas do processo 

decisório. 

Mesmo diante dessas críticas, a noção de ciclo de políticas públicas manteve-se como uma 

ferramenta analítica útil e amplamente difundida. Segundo Viana e Baptista (2012), o ciclo das 

políticas oferece uma forma de compreender o percurso das ações governamentais a partir de etapas 

interdependentes de formulação, implementação e avaliação, permitindo uma visão sistematizada da 

instituições e contextos, revelando a dinâmica de poder e negociação que permeia o processo político. 

De acordo com Anderson (2014), o modelo cíclico serve como um instrumento didático e analítico, 

 

auxilia os tomadores de decisão. De modo semelhante, Wu et al. (2014), no Guia de Políticas 

Públicas: Gerenciando Processos da Escola Nacional de Administração Pública (ENAP), ressaltam 

que o processo de formulação e implementação de políticas envolve múltiplos atores, ferramentas e 

competências, e requer coordenação interinstitucional, capacidade analítica e habilidades de gestão 

para lidar com a incerteza e os conflitos inerentes à execução das políticas. 

Além disso, a fase de avaliação de políticas públicas tem ganhado destaque como elemento 

estratégico para o aprimoramento da ação governamental. Segundo o Guia Prático de Análise Ex Ante 

(IPEA, 2018), a avaliação é essencial não apenas após a implementação (ex post), mas também antes 

(ex ante), pois permite antecipar impactos, riscos e custos, subsidiando decisões mais eficientes e 

sustentáveis. 
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Na área da saúde, o enfoque analítico de Viana e Baptista (2012) destaca que compreender 

o ciclo de políticas públicas é fundamental para avaliar o papel do Estado e das instituições na 

proteção social. A análise das políticas de saúde deve considerar, por

governantes têm do papel do Estado no conjunto da sociedade e o nível de atuação dos diferentes 

como processo político social, influenciado por disputas, interesses e pactos que moldam as decisões 

públicas. O modelo proposto no presente trabalho segue conforme apresentado por Secchi (2022), 

que restringe o ciclo em sete fases: 1. Identificação do problema; 2. Formação da agenda; 3. 

Formulação de alternativas; 4. Tomada de decisão; 5. Implementação; 6. Avaliação; 7. Extinção que 

são resumidas a seguir no Quadro 2. 
 
 

Quadro 2- Síntese do ciclo de políticas públicas de Secchi (2022). 

 

Etapas do ciclo Descrição resumida 

Identificação 
Reconhecimento de uma discrepância entre a situação atual e a condição desejada; 
construção social e política do problema; pode ser súbito, incremental, estável, em 

declínio ou cíclico. 

Formulação de 
alternativas 

Definição de objetivos e elaboração de possíveis soluções; envolve análise de custos e 
benefícios, viabilidade técnica e política; utiliza mecanismos de indução como 

premiação, coerção, conscientização e soluções técnicas. 

Tomada de decisão Escolha entre alternativas de ação; pode seguir modelos racionais, incrementais ou de 
garbage can; envolve múltiplos atores e pressões. 

Implementação 

Transformação da decisão em ação concreta; execução por programas, leis e serviços; 
combina modelos top-down (centralizados) e bottom-up (adaptados localmente); 

depende da coordenação entre entes federativos e da atuação de burocratas e sociedade 
civil. 

Avaliação 
Análise dos resultados e impactos da política; pode ser ex-ante formativa, ex-post ou 
somativa; utiliza critérios de efetividade, eficiência e equidade; gera informações para 

ajustes. 

Extinção 
Encerramento da política, seja por cumprimento dos objetivos, perda de relevância ou 

descontinuidade; pode ocorrer de forma explícita (revogação) ou implícita 
(desfinanciamento, abandono). 

  
             Fonte: Adaptado Secchi, 2022. 
 
 

O modelo de ciclo de políticas públicas, embora criticado por sua linearidade, continua sendo 

uma ferramenta útil para fins analíticos e didáticos. Autores como Wu et al. (2020) e Hill e Varone 

(2021) reforçam que, mesmo com suas limitações, o modelo cíclico permite compreender a 

complexidade do processo de formulação, implementação e avaliação das ações governamentais. No 
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contexto brasileiro, estudos como os de Capella (2018) e Lotta, Pires e Oliveira (2014), têm 

contribuído para adaptar essa abordagem às especificidades institucionais e federativas do país. 

 

2.4 A origem da Saúde do Trabalhador 

 
A Saúde do Trabalhador é um campo da Saúde Pública que tem como objeto de estudo e 

intervenção as relações entre produção, consumo e o processo saúde-doença, com atenção especial às 

condições de vida e de trabalho da população economicamente ativa (Brasil, 2018). 

De Morbis Artificum Diatriba (As Doenças dos 

Trabalhadores), traduzida para o português por Raimundo Estrela. Nesse tratado, Ramazzini descreve 

54 profissões e os principais problemas de saúde a elas relacionados, ressaltando a importância de os 

médicos considerarem a ocupação atual e pregressa dos pacientes para a realização de diagnósticos e 

condutas terapêuticas adequadas (Anamt, 2022). 

Com o advento da Revolução Industrial, nos séculos XVIII e XIX, a intensificação da 

produção em larga escala evidenciou as condições precárias de trabalho e saúde: jornadas extenuantes, 

ambientes insalubres, superlotação dos espaços fabris, proliferação de doenças, presença de mulheres 

e crianças em atividades laborais, além da periculosidade de máquinas que frequentemente mutilavam 

e matavam trabalhadores. Esse contexto reforçou a necessidade da presença de médicos nas fábricas, 

tanto para diagnosticar doenças e acidentes como para garantir a recuperação da força de trabalho, 

essencial à industrialização emergente. Essa lógica marcou a origem da chamada Medicina do 

Trabalho, caracterizada por uma visão eminentemente biológica e individual, restrita ao espaço fabril 

e centrada na relação causa-efeito entre riscos e doenças (Minayo-Gomez; Thedim-Costa, 1997). 

O século XX ampliou o papel do Estado como regulador das condições laborais, sobretudo 

com a criação da Organização Internacional do Trabalho (OIT) em 1919 e da Organização Mundial 

da Saúde (OMS) em 1948. Essas instituições estabeleceram em 1950 os princípios da Saúde 

OIT (1981), fortaleceram a noção de que saúde e segurança no trabalho são direitos fundamentais. 

Essa perspectiva interdisciplinar passou a considerar fatores ambientais, biológicos e sociais como 

determinantes das doenças relacionadas ao trabalho. 

No Brasil, antes da criação do Sistema Único de Saúde (SUS), a saúde do trabalhador era 

predominantemente assistencial e previdenciária. No início do século XX, cerca de metade das 

fábricas registradas em São Paulo já contava com serviços médicos internos voltados a atividades 
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curativas, financiados em parte pelos próprios empregados. A expansão da industrialização levou à 

criação das Caixas de Aposentadoria e Pensões, mais tarde transformadas nos Institutos de 

Aposentadoria e Pensões, responsáveis tanto pela assistência médica quanto por benefícios 

previdenciários (Cepist, 2019). 

Durante o governo Vargas, esse movimento se fortaleceu: em 1921 foi criada a Inspeção do 

Trabalho; em 1930, o Ministério do Trabalho; e em 1931, o Departamento Nacional do Trabalho, 

responsável por organizar e fiscalizar leis trabalhistas, higiene e segurança laboral (Silva, 2008). Em 

1943, a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) incorporou dispositivos de Segurança e Medicina 

do Trabalho, tornando obrigatória a implementação desses serviços em empresas de grande porte 

(Anamt, 2022). Posteriormente, em 1978, foram instituídas as Normas Regulamentadoras (NRs), hoje 

em número de 36, que continuam sendo referência fundamental para prevenção de riscos 

ocupacionais no país. 

O grande marco da área ocorreu com a Constituição Federal de 1988, que universalizou o 

direito à saúde e criou o SUS. A saúde do trabalhador passou a integrar o campo da saúde coletiva, 

rompendo com a lógica restrita da saúde ocupacional voltada apenas ao trabalho formal e inserindo-

se no princípio da universalidade. O movimento da Reforma Sanitária brasileira foi decisivo nesse 

processo, pois defendeu a saúde como direito de cidadania e responsabilidade do Estado, 

incorporando os determinantes sociais, econômicos e ambientais da saúde (Paim, 2008; Paim, 2009). 

Nesse contexto, novos instrumentos normativos consolidaram o campo. Em 1998, a Portaria 

nº 3.120/GM/MS aprovou a Instrução Normativa de Vigilância em Saúde do Trabalhador. Em 2002, 

foi criada a Rede Nacional de Atenção Integral à Saúde do Trabalhador (RENASTT), estruturada por 

meio dos Centros de Referência em Saúde do Trabalhador (CEREST), que em 2020 já somavam mais 

de 200 unidades distribuídas pelo país (Brasil, 2020). Em 2009, as Portarias nº 2.728 e nº 3.252 

reforçaram a RENASTT, estabelecendo diretrizes de financiamento e execução de ações de 

vigilância. Finalmente, em 2012, a Portaria nº 1.823 instituiu a Política Nacional de Saúde do 

Trabalhador e da Trabalhadora (PNSTT), que estabeleceu princípios, diretrizes e estratégias para as 

três esferas do SUS, com foco na vigilância, promoção e proteção da saúde dos trabalhadores. A 

PNSTT representou a consolidação do campo da Saúde do Trabalhador no Brasil, ao reconhecer que 

a morbimortalidade relacionada ao trabalho não é apenas resultado de fatores individuais, mas de 

modelos de desenvolvimento e processos produtivos que expõem grupos específicos de trabalhadores 

a riscos desproporcionais (Brasil, 2012). 

Portanto, a evolução da Saúde do Trabalhador no Brasil reflete um processo histórico de 

transição: de uma lógica assistencial, individualizada e restrita, para uma política pública integrada, 

de caráter universal, interdisciplinar e intersetorial, que busca conciliar os princípios do SUS com a 
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promoção de condições dignas de trabalho. Apesar dos avanços institucionais, persistem lacunas 

importantes, sobretudo no que se refere à inclusão de trabalhadores informais e vulneráveis. 

 
2.5 Políticas Públicas voltadas aos catadores de materiais recicláveis 

 
O reconhecimento da coleta de lixo como serviço público remonta ao século XIX, na 

Inglaterra, a partir da consolidação de legislações urbanas motivadas por reformas sanitárias, cujo 

objetivo era melhorar a saúde pública e a ordem social (Dias, 2016). Desde então, a gestão de resíduos 

consolidou-se como tema central da agenda pública mundial, mas em muitos países ainda prevalece 

a ausência de marcos regulatórios robustos que reconheçam a atuação das organizações de catadores 

de materiais recicláveis como parte essencial desse processo (Kain et al., 2022).Embora 

desempenhem um trabalho de grande relevância ambiental e social, os catadores de materiais 

recicláveis paradoxalmente são os que menos se beneficiam com a prática da coleta seletiva de 

resíduos, atuam, em sua maioria, em condições precárias, expostos a riscos ocupacionais diversos, 

estigmatização e exclusão social (Gutberlet; Besen; Morais, 2020; Dias, 2016; Silva el al., 2024b). 

Além de sofrerem com a falta de incentivos técnicos, políticos, legais e financeiros, problemas atuais 

não só do Brasil, mas em todo o mundo (Kain et al., 2022). De acordo com Dias (2016), a reciclagem 

brasileira é sustentada por uma lógica desigual:as grandes indústrias obtêm matéria-prima a baixo 

custo, enquanto os catadores assumem os riscos ambientais, sanitários e sociais do processo. A 

vulnerabilidade se intensifica pela ausência de garantias trabalhistas e pelo baixo valor agregado dos 

materiais comercializados, fatores que perpetuam a dependência econômica e a exclusão social 

(Cavalcante; Gomes, 2024; Macambira; Bezerra, 2022). Conforme argumenta Paim (2008), essa 

desigualdade expressa as contradições entre o modelo de desenvolvimento e a determinação social da 

saúde, exigindo políticas públicas intersetoriais que integrem saúde, meio ambiente e trabalho. 

A literatura aponta que a vulnerabilidade desses trabalhadores ocorre em razão de três fatores 

principais: (i) o número reduzido de indústrias que compram materiais recicláveis, o que favorece um 

mercado com poucos compradores, reduz o valor de mercado dos recicláveis e restringe as compras 

a grandes quantidades (Aquino; Castilho Jr.; Pires, 2009); (ii) o fato de os catadores de materiais 

recicláveis, em geral, terem nessa atividade sua única possibilidade de trabalho, considerando as 

necessidades imediatas impostas pela sobrevivência em um mercado de trabalho dinâmico (Silva, 

2017; Silva et al., 2023); e (iii) a taxa de reciclagem de cada material depender da existência de 

mercados locais, da demanda por matérias-primas secundárias, do nível de intervenção e das ações 

regulatórias dos governos, do valor das matérias-primas e dos acordos comerciais estabelecidos 

(IPEA, 2013). 
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Neste sentido, é nítida a necessidade de fortalecer os arranjos institucionais, por meio de 

inovações legislativas e políticas públicas inclusivas, capazes de promover condições dignas de 

trabalho e assegurar a sustentabilidade da gestão de resíduos (Kain et al., 2022). 

Segundo Gutberlet, Besen e Morais (2020), superar a lógica que enxerga o lixo apenas como 

ameaça e, em contrapartida, reconhecê-lo como recurso econômico e fonte de renda para milhares de 

famílias, constitui uma mudança paradigmática. Nesse sentido, os catadores devem ser entendidos 

como prestadores de serviços em sistemas sociotécnicos de reciclagem, atores econômicos 

fundamentais para a cadeia de valor, atores políticos organizados em movimentos sociais e ainda 

como agentes de mudança social, ao promover inclusão e geração de renda em comunidades 

vulneráveis (Dias, 2016). 

No Brasil a primeira organização criada com o objetivo de discutir sobre a importância dos 

catadores e melhorar a organização das vendas dos materiais recicláveis coletados nas ruas foi a 

Cooperativa de Catadores Autônomos de Papel, Aparas e Materiais Reaproveitáveis (Coopemare), 

fundada em 1986. Inicialmente a cooperativa contava com 20 catadores, atualmente a Coopamare 

conta com catadores cooperados ou associados e catadores avulsos que fornecem materiais para 

venda. A cooperativa está localizada em Pinheiros, São Paulo e desde a sua fundação é responsável 

por desenvolver projetos, dar cursos e principalmente lutar pela valorização dos catadores 

(Coopemare, 2022). 

No ano de 1990 surge a Associação dos catadores de papelão e material reaproveitável 

(Asmare), primeira associação de catadores de Minas Gerais - Belo Horizonte. Atualmente é 

responsável pela coleta, triagem, prensagem e comercialização de 459 toneladas, que se somam 

mensalmente a uma média de 44 toneladas advindas da coleta mensal feita pela Superintendência de 

Limpeza Urbana (SLU) totalizando 503 toneladas de materiais recicláveis (Asmare, 2022). 

São Paulo foi o primeiro estado brasileiro a realizar um decreto destinado aos catadores de 

materiais recicláveis. O Decreto nº 28.649/1990, que dispõe sobre o reconhecimento do trabalho do 

catador, permitindo a realização da coleta seletiva pela cidade, por grupos formalmente legalizados, 

que poderiam usufruir de áreas cedidas pela prefeitura, com único objetivo de trabalhar com o 

processo de triagem e processamento dos materiais recicláveis. O processo de organização dos 

catadores foi alavancado pela criação do Fórum Lixo e Cidadania em 1998. Esse era constituído por 

representantes de diversos segmentos da sociedade civil, poder público e iniciativa privada. 

Apoiavam a construção das políticas públicas de resíduos sólidos e a inclusão dos catadores, além da 

defesa e dos direitos desses trabalhadores (Besen, 2011). 

Em 2000, começou a organização do MNCR que é um movimento social que procura 

organizar os catadores e valorizar a classe dentro dos princípios da autogestão, ação direta e 
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autonomia de classe (MNCR, 2022). O MNCR é também membro do movimento dos recicladores 

latino-americanos (RedLacre) e a rede global de organizações de catadores (GlobalRec) (Gutberlet, 

Besen, Morais, 2020). 

Esse movimento articulou em 2001, o 1° Congresso Nacional de Catadores de Materiais 

Recicláveis e em 2002, participou da aprovação da inclusão e do reconhecimento do trabalho dos 

catadores de materiais recicláveis através do CBO em 2002 (Brasil, 2002). De acordo com o 

Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) a atividade desempenhada por esses profissionais consiste 

na coleta de material reciclável e reaproveitável, seguida de sua seleção, preparação e venda (Quadro 

3). 
 

Quadro 3- Código, descrição e atividades da ocupação do catador na Classificação Brasileira de Ocupações. 

Código Descrição Atividades 

5192-05 Catador de Material Reciclável 
Catador de ferro-velho, Catador de papel e 

papelão, Catador de sucata, Catador de 
vasilhame, 

Enfardador de sucata (cooperativa). 

5192-10 Selecionador de Material 
Reciclável 

Separador de material reciclável, Separador de 
sucata, Triador de material reciclável, Triador de 

sucata. 

5192-15 Operador de prensa de material 
reciclável 

Enfardador de material de sucata (cooperativa), 
Prenseiro, Prensista. 

      Fonte: Adaptado da Classificação Brasileira de Ocupações (Brasil, 2002). 

 
Nos anos de 2003 a 2005, a cidade de Caxias do Sul (RS), sediou o 1° e o 2° Congresso 

Latino-Americano de catadores de materiais recicláveis, onde foram firmados compromissos contra 

privatizações do setor de resíduos sólidos e implantação da coleta seletiva, além do fortalecimento 

dos movimentos dos catadores da América Latina (Besen, 2011). 

Em 2003 também houve a criação da Agência de Economia Solidária (SENAES), no âmbito 

do MTE que é parte integrante da história de mobilização e articulação do movimento da economia 

solidária existente no país (Sardá, 2011). 

Em 2006 o Decreto Presidencial nº 5.940, institui a separação dos resíduos recicláveis 

descartados pelos órgãos e entidades da administração pública federal direta ou indireta, na fonte 

geradora, dando destinação prioritária às associações e cooperativas dos catadores de materiais 

recicláveis. Segundo o decreto, a escolha das associações e cooperativas de catadores para receber os 

materiais de órgãos federais, devem atender os seguintes requisitos (Brasil, 2006): 
I - estejam formal e exclusivamente constituídas por catadores de materiais recicláveis que 
tenham a catação como única fonte de renda; 
II - não possuam fins lucrativos; 
III - possuam infraestrutura para realizar a triagem e a classificação dos resíduos recicláveis 
descartados; e 
IV - apresentem o sistema de rateio entre os associados e cooperados. 
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No ano seguinte, em 2007 a Lei n° 11.445, institui a Política Nacional de Saneamento Básico 

(Brasil, 2007), estabelecendo diretrizes para o saneamento básico no país. Dentre as disposições, o 

artigo 57 é relevante, por trazer menos burocratização no momento de contratação dos catadores. 
Art. 57 -O inciso XXVII do caput do art. 24 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
XXVII - na contratação da coleta, processamento e comercialização de resíduos sólidos urbanos 
recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com sistema de coleta seletiva de lixo, efetuados por 
associações ou cooperativas formadas exclusivamente por pessoas físicas de baixa renda 
reconhecidas pelo poder público como catadores de materiais recicláveis, com o uso de 
equipamentos compatíveis com as normas técnicas, ambientais e de saúde pública. 

 

Em 2008 o 3° Congresso Latino-Americano na Colômbia e o 1° Encontro Mundial de 

catadores discutiram o tema sobre o risco da privatização dos resíduos sólidos (Besen, 2011) 

O Plano Nacional de Mudanças Climáticas, lançado em 2009, estabelece metas voluntárias 

para aumentar a reciclagem de resíduos sólidos para 20% até o ano de 2015. Essa meta tomou 

como base as experiências exitosas do Programa de Coleta Seletiva de resíduos sólidos 

domiciliares desenvolvidas em alguns municípios brasileiros (Brasil, 2008). 

Em 2010 foi aprovado pelo Governo Federal a Lei n°12.375 e o Decreto n°7.619 que 

regulamentam a concessão de crédito presumido do imposto sobre produtos industrializados 

(IPI), até a data de dezembro de 2014, para indústrias que utilizarem, como matéria prima ou 

produtos intermediários na fabricação de produtos, os resíduos recicláveis adquiridos diretamente 

das cooperativas de catadores de materiais recicláveis. Com isso, a intenção era que o país gerasse 

trabalho para o segmento de trabalhadores mais vulneráveis, contribuindo também para o meio 

ambiente. 

O Programa Pró-Catador foi instituído pelo decreto n° 7.405 em dezembro de 2010, mesmo 

decreto que instituiu o Programa, ainda cria o Comitê Interministerial para Inclusão Social e 

Econômica dos Catadores de Materiais Reutilizáveis e Recicláveis. Esse tem a finalidade de 

integrar e articular as ações do Governo Federal voltadas ao apoio e ao fomento às organizações 

produtivas dos catadores de materiais recicláveis, melhoria das condições de trabalho, ampliação 

de oportunidades de inclusão social e econômica, expansão da coleta seletiva, reutilização e 

reciclagem por meio da atuação dos diferentes segmentos da sociedade. 

Dentre as ações do Comitê, destaca-se a promoção da capacitação, viabilização de 

equipamentos e insumos para o trabalho dos catadores cooperativados, incubação de projetos, 

pesquisas, linhas de créditos, assessoria técnica, aquisição de máquinas e veículos, adaptação de 

infraestrutura física e organizacional, além das ações integradas nas associações e cooperativas. Uma 

das leis mais recentes que citam os catadores de materiais recicláveis é a Lei nº 12.305, de 2 de agosto 

de 2010, que instituiu a PNRS e as diretrizes referentes à gestão associada e ao gerenciamento dos 
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resíduos. A PNRS descreve que todos os atores envolvidos no processo tanto de produção quanto de 

consumo, administração pública (municipal, estadual, federal), 

participam do processo de gestão dos resíduos sólidos. 

A PNRS é um marco regulatório, principalmente com relação aos catadores de materiais 

recicláveis. Estes, de acordo com a lei, devem ser integrados em todas as ações que envolvem o que 

produtos. 

Com a instituição da Lei nº 12.305/ 2010, é determinado que a integração dos catadores nos 

sistemas de coleta deixa de ser uma escolha de cada cidade e passa a ser uma diretriz nacional cujo 

descumprimento poderá influir nos repasses de verbas federais aos municípios. O Quadro 4 traz um 

compilado dos principais artigos que mencionam os catadores na PNRS. 

 
 

Quadro 4- Participação dos catadores segundo a Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

ARTIGOS PARTCIPAÇÃO 
Objetivos 

Art. 07 XII - integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações que 
envolvam 

a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 
Instrumentos 

Art. 07 IV - O incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas ou de outras formas de 
associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

Do Plano Nacional de Resíduos Sólidos 

Art. 15 V - Metas para a eliminação e recuperação de lixões, associadas à inclusão social e à 
emancipação econômica de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

Dos Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

Art. 18 
II - Implantar a coleta seletiva com a participação de cooperativas ou outras formas de 

associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas 
de baixa renda. 

 XI - programas e ações para a participação dos grupos interessados, em especial das 
cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e 

recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda, se houver; 
Do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 

Art. 21. 
I - Normas sobre a exigibilidade e o conteúdo do plano de gerenciamento de resíduos 

sólidos relativo à atuação de cooperativas ou de outras formas de associação de catadores de 
materiais

reutilizáveis e recicláveis; 
Da Responsabilidade Compartilhada 

Art. 33 III - atuar em parceria com cooperativas ou outras formas de associação de catadores de 
materiais reutilizáveis e recicláveis, nos casos de que trata o § 1. 

 
Art. 36 

§ 1 Para o cumprimento do disposto nos incisos I a IV do caput, o titular dos serviços 
públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos priorizará a organização e o 

funcionamento 
de cooperativas ou de outras formas de associação de catadores de materiais 

reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda, bem como sua 
contratação. 

Art. 40 
O sistema de coleta seletiva de resíduos sólidos e a logística reversa priorizarão a 

participação de cooperativas ou de outras formas de associação de catadores de materiais 
reutilizáveis e 

recicláveis constituídas por pessoas físicas de baixa renda. 
Dos Instrumentos Econômicos 
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Art. 42 
II - Implantação de infraestrutura física e aquisição de equipamentos para cooperativas ou 
outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas 

por 
pessoas físicas de baixa renda; 

Art. 43 
A União deverá criar, por meio de regulamento específico, programa com a finalidade de 
melhorar as condições de trabalho e as oportunidades de inclusão social e econômica dos 

catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis. 

Art. 44 
II - Projetos relacionados à responsabilidade pelo ciclo de vida dos produtos, 

prioritariamente em parceria com cooperativas ou outras formas de associação de catadores 
de materiais 

reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda; 
Disposições Transitórias E Finais 

Art. 50 
A inexistência do regulamento previsto no § 3 do art. 21 não obsta a atuação, nos termos 

desta Lei, das cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais 
reutilizáveis e 

recicláveis. 

Fonte: Elaboração própria, adaptado da Política Nacional de Resíduos Sólidos,(2010]). 
 
 

Existem diversos decretos e leis que buscam fortalecer e capacitar os catadores em suas lutas, 

prestar assistência técnica e apoiar as organizações. 

O MNCR alcançou outras conquistas, como o Programa Pró-Catador e o Projeto de 

Fortalecimento do Associativismo e do Cooperativismo dos Catadores de Materiais Recicláveis 

(Cataforte), construído, junto com os catadores, a partir do comitê interministerial e do comitê gestor, 

através da Fundação Banco do Brasil (FBB) com o apoio do Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social (BNDES), Fundação Nacional de Saúde (Funasa), Ministério do 

Desenvolvimento Social (MDS), Senaes, entre outros órgãos e instituições. 

A realidade de outros países é diferente. Segundo Kain et al. (2022) os catadores da 

Argentina e Nicarágua têm apoio de start-up nas formas de financiamentos e treinamentos. Já na 

Tanzânia não há nenhum tipo de incentivos financeiros, sendo o financiamento e treinamento feito 

pelos membros das organizações, familiares, amigos e às vezes empréstimos. 

O MNCR integra a Rede Latino-Americana de Recicladores, essa rede tem como tema a 

reciclagem e mudanças climáticas, é uma instituição formada majoritariamente por catadores de 

materiais recicláveis (Besen, 2011; Araújo, 2018). 

Atualmente, destaca-se também a Aliança Global de Catadores, que reúne, além dos países 

da América Latina, representantes da Ásia e da África. A iniciativa conta com o apoio da Women in 

Informal Employment: Globalizing and Organizing (WIEGO), rede composta por indivíduos, 

instituições e sindicatos. Ambas representam conquistas significativas alcançadas por meio da 

mobilização e organização dos catadores, sendo fundamentais para o fortalecimento da categoria e a 

ampliação de seus direitos (Araújo, 2018). 

Nos últimos anos, o cenário das políticas públicas voltadas aos catadores de materiais 

recicláveis passou por novas reconfigurações. Em 2020, o Decreto nº 10.473 revogou o Programa 
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Pró-Catador, interrompendo temporariamente um conjunto de ações interministeriais que vinham 

sendo fundamentais para a inclusão produtiva e o fortalecimento das cooperativas de catadores. Essa 

revogação representou um retrocesso institucional, especialmente diante da ausência de instrumentos 

substitutivos capazes de manter o apoio técnico e financeiro a essas organizações (Brasil, 2020). 

A retomada das políticas de apoio aos catadores ocorreu em 2022, com a publicação do 

Decreto nº 10.936, que regulamenta a PNRS (Lei nº 12.305/2010). O novo decreto trouxe avanços 

significativos, entre eles a criação do Programa Coleta Seletiva Cidadã, que reafirma o protagonismo 

das cooperativas de catadores na gestão integrada dos resíduos e define critérios específicos para sua 

habilitação junto ao poder público (Brasil, 2022). 

-Catadoras e Pró-Catadores (Decreto 

nº 11.414), que atualiza e amplia o antigo Pró-Catador. O novo programa busca integrar políticas de 

crédito de reciclagem, assistência técnica e fortalecimento de redes solidárias, consolidando uma 

agenda nacional de reconhecimento e valorização da categoria (Brasil, 2023). Por fim, em 2024, a 

Portaria GM/MMA nº 1.018 estabeleceu os procedimentos para o cadastramento de cooperativas e 

associações no Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (SINIR), 

criando parâmetros de transparência, rastreabilidade e controle para as organizações que atuam com 

reciclagem no país. Essa normativa representa um marco recente na institucionalização do trabalho 

dos catadores, fortalecendo sua inserção nas políticas ambientais e de economia circular (Brasil, 

2024). 

Esses avanços recentes reforçam a importância do diálogo contínuo entre o Estado, os 

movimentos sociais e as cooperativas, consolidando a trajetória histórica de luta e reconhecimento 

dos catadores como agentes centrais na sustentabilidade urbana e na gestão de resíduos no Brasil.  

O Quadro 5 traz um compilado das informações históricas apresentadas sobre a construção 

das políticas públicas voltadas aos catadores de materiais recicláveis. 

 
Quadro 5- Histórico das políticas públicas brasileiras voltadas aos catadores de materiais recicláveis. 

 

ANO EVENTO DESCRIÇÃO 

1989 1°Primeira cooperativa de 
catadores do Brasil 

A Coopamare foi formada pela Irmã Nenuca com o apoio da Organização 
de Auxílio Fraterno. 

1990 
Fundação Asmare - Associação 

dos Catadores de Belo Horizonte - 
MG 

Localizada em Belo Horizonte, tem como objetivos gerar trabalho e renda 
através da coleta seletiva. 

1990 Decreto Municipal n° 28.649 de 5 
de abril de 1990 

Reconhece o trabalho dos catadores de papel, papelão e semelhantes no 
Município de São Paulo. 
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1993 Fórum Nacional de Estudos sobre 
Populações de Rua 

Vários encontros regionais, estaduais e nacionais de catadores nos estados 
de Minas Gerais, São Paulo, Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul. 

1998 Fórum lixo e cidadania 
Foi criado com o objetivo de erradicar o trabalho infantil no lixo, incluir 
os trabalhadores da coleta seletiva e erradicar os lixões aprimorando a 

gestão da coleta seletiva. 

1999 1° Encontro Nacional de 
Catadores de Papel Encontro realizado em Belo Horizonte, fruto das reuniões dos fóruns. 

2001 1° Marcha Nacional da População 
em Situação de rua 

Teve a presença de quase 3.000 participantes de toda a sociedade, 
incluindo autoridades importantes na construção das políticas públicas 

2001 1° Congresso Nacional dos 
Catadores de Materiais recicláveis 

O evento reuniu cerca de 1.700 pessoas. No congresso em Brasília foi 
lançada a Carta Brasília que expressou a necessidade do povo que 

sobrevive da coleta de materiais recicláveis. 

2002 Código Brasileiro de Ocupações 
2002 

Reconhecimento a Categoria profissional de Catador de Material 
Reciclável. 

2003 
1° Congresso Latino - Americano 
de catadores - Início da criação do 

Movimento Nacional 

Reuniu catadores de diversos países. Nesse momento começa a 
construção do Movimento Nacional Catadores. 

2003 
Criação do Movimento Nacional 

dos Catadores de Materiais 
Recicláveis (MNCR) 

Fundado oficialmente em Brasília durante o 1º Congresso Latino- 
Americano de Catadores. Marca o início da articulação nacional e da 

representação política do movimento. 

2005 2° Congresso Latino - Americano 
de catadores Continuidade das articulações dos direitos dos catadores. 

2006 Marcha Nacional Brasília 
Em março de 2006 o Movimento Nacional dos Catadores levou suas 

demandas para o Governo Federal, pedindo a criação de cooperativas e 
associações. 

2006 Decreto n° 5.940 
Instituição da Coleta Seletiva Solidária, com destinação dos materiais 

recicláveis para os Catadores dos resíduos recicláveis descartados pelos 
órgãos e entidades da administração pública federal direta e indireta 

2007 Lei n°11.445 
Permissão para a contratação de Cooperativas e Associações de Catadores 

pelo poder público municipal, com dispensa de licitação, para coleta de 
resíduos sólidos nos municípios. 

2007 Programa Cataforte (I) 
Lançado pelo Governo Federal em parceria com Fundação Banco do 
Brasil, Petrobras e BNDES. Voltado à capacitação, fortalecimento e 

infraestrutura de cooperativas e associações de catadores. 

2008 3° Congresso Latino-Americano 
de Catadores 

Aconteceu em Bogotá, Colômbia em março de 2008. Na ocasião ocorreu 
também o 1° Encontro Mundial dos Catadores. 

2009 Cataforte II -Negócios 
Sustentáveis em Redes Solidárias 

Ampliação do programa com apoio do BNDES e Fundação Banco do 
Brasil, consolidando redes de cooperativas e geração de renda. 

2010 Lei n°12.305 - Política Nacional 
de Resíduos Sólidos (PNRS) 

Política Nacional de Resíduos Sólidos que objetiva, entre outros, a gestão 
integrada de resíduos e da prioridade, nas aquisições e contratações 

governamentais, para a integração dos catadores de materiais reutilizáveis 
e recicláveis nas ações que envolvam a responsabilidade compartilhada 

pelo ciclo de vida dos produtos. 
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2010 Decreto n°7.405 - Programa Pró 
catador 

Institui o Programa Pró-Catador, redimensiona o Comitê Interministerial 
para Inclusão Social e Econômica dos Catadores de Materiais 

Reutilizáveis e Recicláveis (CIISC)e prevê, entre outras, a adesão 
voluntária dos entes federados ao Programa Pró- Catador. 

2011 Decreto nº 7.404/2010 -
Regulamentação da PNRS 

Detalha instrumentos da PNRS, cria o Comitê Interministerial e reforça a 
integração dos catadores em políticas de logística reversa. 

2012 Início do projeto Pimp My 
Carroça 

Iniciado em 2012 pelo grafiteiro Mundano em São Paulo, começando 
como uma intervenção artística para reformar e pintar as carroças de 

catadores de materiais recicláveis. 

2013 Cataforte III -Negócios 
Sustentáveis em Redes Solidárias 

Nova etapa do programa federal de apoio a empreendimentos de 
catadores, com foco em sustentabilidade econômica. 

2014 Prazo final para extinção dos 
lixões (Lei 12.305/2010) 

O prazo inicial da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) para a 
extinção dos lixões era agosto de 2014, mas a meta não foi cumprida. 

2015 
Plano Nacional de Resíduos 
Sólidos (Versão Preliminar 

revisada) 

Documento orientador do MMA atualiza diretrizes para integração dos 
catadores na cadeia de resíduos e reciclagem. 

2017 Lançamento do aplicativo Cataki 
O Cataki se consolidou como tecnologia social que conecta geradores e 
catadores para facilitar a coleta de recicláveis  relevante na inovação 

social para catadores. 

2018 Proposta do PL 9.969 / 2018 Projeto de lei que trata de requisitos legais para atividades de coleta 
seletiva e empresas recicladoras, com implicações para catadores. 

2020 
Novo Marco Legal do 

Saneamento Básico (Lei nº 
14.026/2020) 

Legislação que visa universalizar o saneamento no Brasil até 2033, 
estabelecendo metas de 99% de atendimento com água potável e 90% 

com coleta e tratamento de esgoto. 

2020 
Decreto nº 10.473/2020  

revogação do Programa Pró- 
Catador 

O Decreto revogou integralmente o programa existente 

2021 

Incorporação dos catadores no 
Plano Nacional de Resíduos 

Sólidos (Decreto nº 10.936/2022) 
(elaboração ainda em 2021) 

Participação de movimentos de catadores nas consultas públicas e 
audiências que antecederam o decreto. 

2022 
Decreto nº 10.936  

Regulamentação da PNRS com 
dispositivos para catadores 

Regula a Lei 12.305/2010, institui o Programa Coleta Seletiva Cidadã e 
estabelece critérios para cooperativas de catadores. 

2023 
Decreto nº 11.414  Institui o 

- 
Catadoras e Pró-Catadores 

-
reciclagem e reconhecimento de coleta solidária. 

2024 

Portaria GM/MMA nº 1.018  
Procedimentos para 

cadastramento de cooperativas no 
SINIR 

Estabelece regras de cadastramento e habilitação de 
cooperativas/associações no SINIR, conforme o Decreto 10.936/2022. 

ANAMT -Associação Nacional de Medicina do Trabalho; ASMARE -Associação dos Catadores de Papel, Papelão e Material 
Reaproveitável; CBO -Classificação Brasileira de Ocupações; COOPAMARE -Cooperativa de Catadores Autônomos de 
Papel, Papelão, Aparas e Materiais Reaproveitáveis; DF -Distrito Federal; DPU -Defensoria Pública da União; EPI -
Equipamento de Proteção Individual; Favorecicle -Fundo de Apoio para Ações Voltadas à Reciclagem; IBGE -Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística; IPEA -Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada; MG -Minas Gerais; MNCR -
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Movimento Nacional dos Catadores de Materiais Recicláveis; MPT -Ministério Público do Trabalho; MS -Ministério da 
Saúde; MTE -Ministério do Trabalho e Emprego; OIT -Organização Internacional do Trabalho; OMS -Organização Mundial 
da Saúde; PNMC -Plano Nacional sobre Mudança do Clima; PL- Projeto de Lei; PNRS -Política Nacional de Resíduos Sólidos; 
ProRecicle -Fundos de Investimento para Projetos de Reciclagem; SLU -Serviço de Limpeza Urbana; SUS -Sistema Único 
de Saúde; 

 
      Fonte: Elaboração própria, 2026. 
 

Apesar dos avanços normativos e institucionais conquistados nas últimas décadas, a 

implementação efetiva das políticas públicas voltadas aos catadores de materiais recicláveis ainda 

enfrenta desafios significativos. Diversas pesquisas indicam que há uma dissonância entre o 

arcabouço legal e a realidade prática das cooperativas (Guabiroba; Jacobi; Abegão, 2023; Besen; 

Fracalanza, 2016; Gutberlet; Besen; Morais, 2020). A ausência de mecanismos de financiamento 

contínuo, a burocracia nos repasses de recursos, a falta de assistência técnica permanente e a 

disparidade de apoio entre os municípios comprometem a sustentabilidade econômica e social desses 

empreendimentos. 

Além disso, grande parte das cooperativas ainda atua na informalidade, sem acesso a 

crédito, equipamentos adequados ou capacitação técnica. Isso limita a produtividade, perpetua 

condições de trabalho precárias e impede que os catadores se consolidem como agentes centrais na 

cadeia da reciclagem (Cavalcante; Gomes, 2024; Silva et al., 2017). Conforme apontam Kain et al. 

(2022) e Gutberlet (2015), a sustentabilidade das políticas depende não apenas de marcos legais 

robustos, mas de instrumentos de execução e monitoramento capazes de garantir a continuidade das 

ações e o fortalecimento das organizações sociais. 

Outro desafio está na integração intersetorial. Apesar de iniciativas como o Comitê 

Interministerial para Inclusão Social e Econômica dos Catadores, muitos programas funcionam de 

forma fragmentada, dificultando a articulação entre os setores ambiental, social, econômico e de 

saúde. A falta de indicadores de impacto social e de avaliação de resultados também reduz a 

capacidade do Estado de aperfeiçoar as políticas existentes. Assim, a efetividade das açõesdepende 

de um compromisso político contínuo, de financiamento adequado e de governança participativa, com 

a presença ativa dos movimentos sociais de catadores em todas as etapas do planejamento à execução 

(Dias, 2011; Joshi, 2018). 

A formulação de uma política de saúde específica voltada aos catadores de materiais 

recicláveis é fundamental para a promoção da equidade e a proteção integral dessa população 

trabalhadora. A atividade de catação envolve altos níveis de exposição a riscos físicos, químicos 

ergonômicos e biológicos, como cortes, perfurações, contato com resíduos contaminantes, ruídos 

intensos e variações climáticas extremas (Martins et al., 2025; Gutberlet et al., 2013; Zolnikov et al., 
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2021). Além dos riscos ocupacionais diretos, há também impactos psicossociais significativos 

decorrentes do estigma social, da insegurança econômica e da precarização das condições de trabalho 

(Conceição; Marchi; Silva, 2022). 

Nesse contexto, é imprescindível a integração da categoria à PNSTT (Brasil, 2012), 

garantindo ações específicas de vigilância em saúde, acesso facilitado à atenção primária e programas 

de prevenção de acidentes e doenças ocupacionais (Brasil, 2024). O reconhecimento formal dos 

catadores como trabalhadores essenciais à sustentabilidade ambiental e à economia circular deve vir 

acompanhado de políticas que assegurem assistência médica, vacinação, exames periódicos e 

acompanhamento psicossocial (World Bank, 2024; Workplace Health Without Borders, 2025). 

Considera-se ainda que grande parte dessa população exerce suas atividades em locais 

informais e de alto risco, como lixões, centros de triagem precários e vias públicas, onde há exposição 

constante a agentes biológicos, químicos e acidentes, o que amplia a vulnerabilidade e reforça a 

urgência de medidas intersetoriais de proteção à saúde (Ipea, 2013; Zolnikov et al., 2018; Cardozo; 

Moreira, 2015; Martins et al., 2025a). 

Uma política de saúde voltada aos catadores deve ainda priorizar a intersetorialidade, 

articulando as áreas de meio ambiente, trabalho, assistência social e educação. Isso permitiria a 

criação de protocolos de segurança e saúde ocupacional, campanhas educativas e programas de 

capacitação que reduzam a exposição a riscos e promovam a dignidade no trabalho. Investir na saúde 

dessa categoria é, portanto, investir na sustentabilidade do sistema de reciclagem e na justiça social, 

assegurando que a inclusão produtiva ocorra em condições seguras e humanas. 

 

 
2.6 Catadores de Materiais Recicláveis: Panorama e Desafios 

 
Os catadores de materiais recicláveis desempenham um papel central na gestão de resíduos 

urbanos, especialmente em países em desenvolvimento como o Brasil. Eles são responsáveis pela 

coleta, transporte e processamento de resíduos, contribuindo significativamente para a redução da 

emissão de carbono nas cidades, recuperação de recursos e melhoria das condições ambientais. 

Apesar da relevância de sua atuação, esses trabalhadores fazem parte de segmentos sociais 

historicamente marginalizados, com baixa visibilidade e reconhecimento social, estando 

frequentemente expostos a condições de trabalho precárias, riscos à saúde e estigmatização (Martins 

et al, 2025a; Kain et al., 2022; Yu; Blaauw; Schenck, 2020; Dias, 2016). 

Além de reduzirem a quantidade de resíduos encaminhados aos aterros sanitários, os 

catadores são os principais fornecedores de insumos para a indústria de reciclagem, atuando em uma 
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cadeia econômica essencial para o reaproveitamento de materiais que, de outra forma, seriam 

descartados (Dias, 2016). No entanto, enfrentam desafios relacionados ao acesso a financiamentos, 

dependência de intermediários e vulnerabilidade às oscilações do mercado. Muitos ingressam nesse 

setor informal como última alternativa para obtenção de renda, assumindo o papel de empreendedores 

autônomos sobreviventes diante do desemprego e da pobreza (Mesquita et al., 2023; Yu; Blaauw; 

Schenck, 2020; Kain et al., 2022; Bourahli et al., 2015). 

A organização em cooperativas e associações tem se mostrado uma estratégia eficaz para 

fortalecer a atuação dos catadores, permitindo que esses trabalhadores encontrem formas de melhorar 

suas condições de trabalho, aumentar sua renda e desenvolver autoestima e protagonismo social (Kain 

et al., 2022; Araújo, 2018). No Brasil, a remuneração das cooperativas e associações geralmente 

ocorre por tonelada de resíduos coletados, triados e comercializados, sem vínculo trabalhista direto 

com os municípios, mas sim por meio das próprias organizações. Em algumas cidades, essas entidades 

gerenciam unidades de triagem ou unidades próprias de separação de materiais, garantindo maior 

autonomia operacional. 

Estudos comparativos realizados em diferentes regiões do mundo mostram diferenças 

significativas na organização dos catadores. Na América Latina, países como Argentina, Brasil e 

Nicarágua apresentam predominância do cooperativismo e maior formalização das organizações, 

enquanto na África Oriental, em países como Quênia e Tanzânia, observa-se maior presença de 

empresas privadas e menor grau de organização coletiva (Kain et al., 2022). A formalização das 

cooperativas latino-americanas permite oferecer infraestrutura adequada, capacitação técnica e 

reconhecimento legal do trabalho dos catadores, consolidando sua inserção nos sistemas de gestão de 

resíduos (Dias, 2016). 

Exemplos de inclusão efetiva incluem Bogotá, onde a Asociación de Recicladores de Bogotá 

(ARB) conseguiu integrar os catadores ao sistema municipal de gestão de resíduos, garantindo 

remuneração pelos serviços prestados, e a Índia, onde as regras municipais de 2000 estabeleceram 

segregação obrigatória de resíduos, coleta porta a porta e capacitação técnica para os catadores (Dias, 

2016). Nos países latino-americanos, observa-se ainda a expressiva participação feminina nas 

cooperativas, reforçando a importância da inclusão social em termos de gênero. 

A atuação em redes de cooperação tem se mostrado estratégica para a sustentabilidade 

econômica dos catadores, permitindo compartilhamento de práticas de gestão, difusão de 

conhecimentos e alcance de ganhos de escala. A colaboração entre cooperativas favorece a 

comercialização conjunta de materiais recicláveis, melhora a eficiência operacional e aumenta os 

rendimentos, fortalecendo a autonomia e autossustentabilidade das organizações (Santiago et al., 

2021; Tirado-Soto; Zamberlan, 2013). 
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Nos últimos anos, políticas públicas e programas governamentais, como o Programa Pró- 

-Catadoras e Pró- 

Catadores (Brasil, 2020; Brasil, 2022; Brasil, 2023), bem como iniciativas globais como a Aliança 

Global de Catadores (Araujo, 2018) e o apoio da WIEGO (WIEGO, 2024), têm buscado consolidar 

o reconhecimento institucional dos catadores, oferecendo suporte técnico, capacitação e instrumentos 

de crédito. Essas ações recentes reforçam a importância da articulação entre Estado, movimentos 

sociais e cooperativas, garantindo que os catadores sejam agentes centrais na economia circular e na 

sustentabilidade urbana, com reconhecimento social e oportunidades de desenvolvimento econômico. 

Além disso, experiências recentes demonstram que a inovação social, como o aplicativo 

Cataki no Brasil, contribui para conectar geradores de resíduos e catadores, ampliando a eficiência da 

coleta e fortalecendo a visibilidade desses trabalhadores (Arrieche; Bandeira, 2022). No contexto 

internacional, países latino-americanos e africanos têm implementado políticas diferenciadas para 

inclusão dos catadores, mostrando a importância da cooperação transnacional, do acesso a 

financiamentos e do apoio técnico para a consolidação de redes colaborativas (Kain et al., 2022; Yu; 

Blaauw; Schenck, 2020). 

 

2.7  Perfil sociodemográficodos catadores de materiais recicláveis no Brasil 

 

Em diversas partes do mundo, a população trabalhadora é composta por diferentes grupos, 

cuja relevância é fundamental para a definição da população-alvo em estudos de vigilância 

ocupacional. No Brasil, essa distinção também é evidente, com uma significativa parcela de 

trabalhadores atuando na informalidade. Dados recentes indicam que, no trimestre encerrado em 

agosto de 2023, aproximadamente 39,1% da população ocupada no país encontrava-se em situação 

de informalidade, totalizando cerca de 38,9 milhões de pessoas (Ibge, 2023a). Além disso, em 2022, 

mais de 40 milhões de pessoas trabalhavam em situação de informalidade, representando 42,1% da 

população ocupada (Ipea, 2023). 

As pessoas em idade de trabalhar (entre 14 e 60 anos) constituem a base de referência do 

mercado de trabalho nas estatísticas do IBGE. Dentro desse conjunto, a força de trabalho compreende as 

pessoas ocupadas e desocupadas. Consideram-se ocupadas aquelas que trabalharam ao menos uma hora 

na semana de referência (ou estavam temporariamente afastadas). As desocupadas são as que não 

trabalharam, mas procuraram trabalho e estavam disponíveis para assumir uma ocupação. As pessoas 

que não estavam ocupadas nem desocupadas são classificadas como fora da força de trabalho  (Ipea, 

2024). 

No interior da população ocupada, podem-se distinguir diferentes posições na ocupação 
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 Figura 1- Dimensão das categorias analíticas do mercado de trabalho - Brasil (2º trimestre de 2024).. 

(empregados com e sem carteira, domésticos, conta própria, empregadores e setor público). Para fins de 

proteção social, a vinculação previdenciária pode ocorrer pelo Regime Geral de Previdência Social ou 

por Regime Próprio, a depender do vínculo laboral  (Ibge, 2025) (Figura 1). 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: adaptado Ipea (2024). 

 

Com relação aos catadores existe uma dificuldade na identificação do perfil estatístico 

desses, uma vez que, os trabalhadores registrados com carteiras assinadas, estão cadastrados no 

Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED) e seus dados encontram-se em sistemas 

de informações públicos como o próprio CAGED e Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) e 

os trabalhadores não registrados, autônomos e informais (categoria que se encontra a maioria dos 

catadores de materiais recicláveis), ficam excluídos desses sistemas apresentados. Nesse sentido, 

quando há necessidade de encontrar esses trabalhadores é necessário acessar os sistemas de 

informações universais, como o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), responsável 

pelo censo ou a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD) responsável pelas 

estimativas nacionais. 

Bouvier & Dias (2021) explicam que uma das principais limitações para a obtenção de dados 

estatísticos precisos sobre os catadores de materiais recicláveis no Brasil está relacionada à 

metodologia da PNAD, principal fonte nacional utilizada para esse fim. Como a PNAD é uma 

pesquisa domiciliar, baseada em uma amostra de pessoas que vivem em domicílios particulares, ela 

não contempla indivíduos que moram em áreas irregulares, lixões ou nas ruas, o que resulta na 

subnotificação de parte significativa dos catadores. Esses trabalhadores, que vivem e trabalham em 
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condições mais precárias, acabam ficando fora das estatísticas oficiais, o que limita a compreensão 

real de sua dimensão e de suas condições de vida e trabalho. 

Diversas associações brasileiras desempenham um papel importante na divulgação de dados 

que colaboram na construção de um perfil estatístico que mostrem essa população de trabalhadores. 

Como mencionado anteriormente, não existe uma estatística precisa sobre o quantitativo de catadores 

que existem no Brasil. Existem amostras produzidas na tentativa de estimar o quantitativo desses 

trabalhadores (Instituto Pragma, 2023). 

Com relação ao regime de trabalho, no Brasil, os catadores são empregados sem carteira de 

trabalho assinada. Geralmente não possuem proteção social. Cerca de 243.745 (86,7%) atuam de 

forma informal (Bouvier & Dias, 2021). 

De acordo com os dados apresentados, observa-se que a maior concentração de organizações 

de catadoras e catadores de materiais recicláveis está na Região Sudeste, que reúne 567 organizações 

(41%). Em seguida, a Região Sul aparece com 399 (29%), e o Nordeste com 246 (18%). Já as regiões 

Centro-Oeste e Norte concentram, respectivamente, 95 (7%) e 73 (5%) organizações (Figura 2) 

(Instituto Pragma, 2023). 

Já a distribuição dos catadores pelos estados apresenta maior concentração nas Regiões 

Sudeste e Sul, com destaque para São Paulo, com 17.196 catadores (19,8%), seguido do Paraná, com 

11.397 (13,1%) e de Minas Gerais, com 8.868 (10,2%) (Instituto Pragma, 2023). 

A maior concentração de organizações de catadores nas regiões Sul e Sudeste do Brasil está 

relacionada à infraestrutura mais desenvolvida, à presença de parques industriais de reciclagem e ao 

padrão socioeconômico mais elevado dessas localidades. Esses fatores contribuem tanto para a maior 

geração de resíduos resultado do consumo mais intenso quanto para melhores condições logísticas e 

operacionais. 

Além disso, a esmagadora maioria dos catadores atua em áreas urbanas, representando 94% 

do total, enquanto apenas 6% estão em áreas rurais (Bouvier & Dias, 2021). 
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Fonte: Instituto Pragma, 2023.

Com relação ao sexo dos trabalhadores, a maioria dos estudos apresentam uma prevalência 

do sexo feminino (MNCR,2024). Segundo os dados do Anuário da Reciclagem (2023) elaborado pelo 

Instituto Pragma a partir dos dados de 761 as organizações que responderam a pesquisa, no Brasil as 

mulheres são 53,5% (46.519) dos integrants das organizações de catadoras e catadores, ao passo que 

os homens totalizam 46,5% (40.359), realizando as atividades de coleta, triagem, enfardamento e 

comercialização de materiais recicláveis neste universo amostral pesquisado (Instituto Pragma, 

2023). Em estudo realizado em Brasília, Distrito Federal, com catadores que trabalhavam no lixão, 

também houve a prevalência de mulheres (67%) (Cruvinel et al., 2019a).

Segundo o censo oficial de 2010 pelo IBGE, existem no Brasil cerca de 387.910 catadores 

autodeclarados. Porém, as estimativas do MNCR indicam o número de 800 mil trabalhadores em 

atividade hoje no Brasil, entre os quais 70% seriam mulheres (MNCR, 2024), dado que se aproxima 

do Relatório do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, quando considerada astrabalhadoras que 

estão organizadas em cooperativas e associações. O IPEA estima entre 400 mil e 600 mil catadores, 

devido à dificuldade de medição pela informalidade da atividade (Brasil, 2022).

De acordo com o censo do IBGE, quase 39% estavam organizados em associações, 

cooperativas ou redes. 31% eram do sexo feminino, com idade média de 39 anos, e a maioria era 

considerado analfabeto sendo que apenas 25% dos catadores concluíram o ensino fundamental 

(IBGE, 2012).

Figura 2- Distribuição das organizações de catadoras e catadores por unidade federativa em 
2023.
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No entanto, em pesquisa realizada por Bouvier & Dias (2021) foi verificado que em grandes 

regiões metropolitanas como São Paulo, Belo Horizonte, Porto Alegre, Curitiba, Rio de Janeiro, 

Vitória e outros houve a majoritariamente a presença de homens 196.921 (70%) se comparado com 

a presença de mulheres 84.104 (30%). As Regiões que apresentam maiores iniciativas quanto a coleta 

seletiva são as regiões Sul com 91,2% e Sudeste com 90,6% (Abrelpe, 2021). Segundo a Associação 

Brasileira de Resíduos e Meio Ambiente (Abrema) as regiões que geram empregos diretos no setor 

de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos são Sudeste com a geração de 164.604 mil empregos, 

seguida pelo Nordeste com 114.852 mil empregos no ano de 2023 conforme Figura 3. 

 

 

 
 

Fonte: Associação Brasileira de Resíduos e Meio Ambiente - ABREMA, 2024. 
 
 

Houve mudanças significativas no cenário da geração de resíduos sólidos urbanos nos 

últimos anos em decorrência da pandemia causada pela Covid-19. Antes a geração de resíduos 

acontecia de maneira descentralizada nas diferentes regiões das cidades, uma vez que as atividades 

diárias eram desempenhadas em diferentes locais (escritórios, escolas, centros comerciais etc.). Com 

a pandemia observou-se uma concentração maior de pessoas em suas residências, consequentemente 

observa-se o aumento da geração de resíduos nesses lugares (Abrelpe, 2021). 

Em 2020, foram gerados cerca de 82,5 milhões de toneladas de resíduos sólidos urbanos, 

Figura 3- Empregos no setor de gerenciamento de Resíduos Sólidos Urbanos no Brasil em 2023. 
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sendo 22.965 toneladas ao dia e uma média de 1,07 kg por habitante. Proporcionalmente ao aumento 

da geração dos resíduos sólidos domiciliares, cresceu também a coleta, que atingiu aproximadamente 

76,1 milhões de toneladas (Abrelpe, 2021). Nos anos seguintes, a tendência de elevada geração de 

resíduos manteve-se praticamente estável. Em 2023, o Brasil gerou cerca de 81 milhões de toneladas 

de resíduos sólidos urbanos, o que equivale a 1,047 kg por habitante por dia, ou aproximadamente 

382 kg por habitante ao ano. A Região Sudeste permaneceu como a maior geradora, respondendo por 

quase 50% do total nacional, com 1,237 kg/hab./dia e cerca de 39,9 milhões de toneladas/ano. A 

menor geração per capita foi registrada na região Sul (0,779 kg/hab./dia; 284 kg/hab./ano), enquanto 

a menor contribuição em valores absolutos ocorreu na região norte, responsável por apenas 7,5% do 

total nacional (Abrema, 2024). 

No Brasil, em 2023, a destinação final dos resíduos sólidos urbanos ainda apresenta desafios 

significativos. Do total de 80,9 milhões de toneladas geradas, 40,6 milhões de toneladas (50,4%) 

tiveram destinação ambientalmente adequada em aterros sanitários, enquanto 28,8 milhões de 

toneladas (35,8%) foram destinadas de forma inadequada, em lixões ou aterros controlados. Além 

disso, apenas 6,7 milhões de toneladas (8,3%) foram encaminhadas para reciclagem, e cerca de 85,5 

mil toneladas ainda em 2023, aproximadamente 6,7 milhões de toneladas de resíduos secos (0,1%) 

tiveram como destino a compostagem (Abrema, 2024). 

Foram destinados à reciclagem no Brasil, o que representa 8,3% do total de resíduos sólidos 

urbanos gerados no ano. Esses materiais tiveram duas principais origens: a coleta realizada pelos 

serviços públicos e a coleta informal feita por catadores autônomos. No caso da coleta pública, cerca 

de 4,2 milhões de toneladas (equivalentes a 6,0% dos resíduos sólidos urbanos coletados) foram 

encaminhadas para centrais de triagem. Deste montante, 52,2% (ou 2,2 milhões de toneladas) foram 

efetivamente recuperados, enquanto o restante foi classificado como rejeito e enviado para disposição 

final. Já a coleta informal, realizada por catadores, foi responsável por 4,5 milhões de toneladas. 

Diferente da coleta pública, todo o material selecionado por esses trabalhadores é direcionado à 

reciclagem, uma vez que eles selecionam apenas resíduos com valor de mercado, garantindo assim 

um aproveitamento de 100% do material coletado (Abrema, 2024). 

O desafio de reduzir a geração de resíduos todos os dias no Brasil requer políticas públicas 

integradas e articuladas entre os principais atores e envolvem sistemas de gestão eficientes que 

incorporam transparência e prestação de contas voltadas para a construção da corresponsabilidade 

entre os cidadãos e outros geradores de resíduos (Reis; Conti; Correa; 2015; Besen et al., 2017, 

Gutberlet, Besen, Morais, 2020; Cruz et al., 2025). 

Coelho, Beck e Silva (2018) descrevem que existe um aumento expressivo nas pesquisas 

científicas nos últimos anos com relação aos catadores de materiais recicláveis. O Brasil, tem se 
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destacado como o país que mais publica pesquisas nessa área e se deve ao fato de que países 

localizados na América Latina, África e Ásia são países com grandes desigualdades sociais e 

econômicas. 

 

2.8  Condições de saúde, riscos ocupacionais e vulnerabilidade dos catadores de 

materiais recicláveis sob o enfoque da Saúde Coletiva 
 

Os catadores enfrentam condições de vida e de trabalho escassas. São expostos a diversos 

riscos ocupacionais, além de vivenciar condições precárias. Esta é uma situação laboral classificada 

como insalubre e com alto grau de periculosidade, que pode culminar em problemas de saúde 

irreversíveis (Paixão; Oliveira, 2024). Diferentes estudos já identificam e descrevem esses riscos 

(Martins et al., 2025; Cruvinel et al., 2019a; Ziraba; Haregu; Mberu, 2016; Daum; Stoler; Grant, 

2017; Coelho; Beck; Silva, 2018; Gutberlet et al., 2013; Zolnikov et al., 2021). 

A exposição desses trabalhadores depende da intensidade e dos riscos a que estão expostos 

(centros de reciclagem, galpões, nas ruas ou lixões), das condições de trabalho (grupos informais ou 

organizados), da natureza dos resíduos (composição, componentes e decomposição), e na duração da 

sua exposição (Cruvinel et al., 2019a). 

Os riscos ocupacionais são classificados em múltiplas dimensões, incluindo as ergonômicas 

e psicossociais (Varicelli-Meireles; Azevedo; Silva, 2018). No que tange aos fatores ergonômicos, a 

exposição ao esforço físico repetitivo, posturas inadequadas e jornadas prolongadas contribui 

significativamente para o surgimento de distúrbios musculoesqueléticos (Bonini-Rocha et al., 2021; 

Mandelli et al., 2024). Um estudo descritivo realizado em Minas Gerais encontrou uma prevalência 

de desconforto osteomuscular em 79% dos catadores, com 86,8% referindo realizar esforço físico 

moderado ou grave (Nazareno; Gonçalves, 2021). 

De acordo com Ziraba, Haregu e Mberu (2016), os estudos que abordam os impactos da 

exposição aos resíduos sólidos sobre a saúde dos catadores de materiais recicláveis ainda são 

limitados e apresentam resultados inconclusivos. Essa fragilidade decorre, principalmente, das 

dificuldades em mensurar com precisão o grau de exposição, controlar variáveis de confusão, 

considerar o tempo de contato com os resíduos e acompanhar os indivíduos expostos para identificar 

efeitos que se manifestam apenas a longo prazo. 

Nesse sentido, a produção científica sobre os impactos dessa exposição ainda é incipiente e 

apresenta limitações metodológicas significativas: predomina o desenho transversal, a utilização de 

autorrelato, amostras pequenas ou locais específicos e poucos estudos capazes de mensurar 

quantitativa e longitudinalmente grau, intensidade ou duração da exposição (Rodrigues; Gonçalves-
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Dias, 2020). Essa falta de instrumentos padronizados e de acompanhamento no tempo dificulta o 

estabelecimento de relações causais entre o trabalho com resíduos e eventos de adoecimento ou 

agravos à saúde. 

Ademais, fatores como a informalidade laboral, a ausência de vigilância sistemática e a 

dificuldade de acesso aos serviços de saúde contribuem para a subnotificação de doenças e para a 

invisibilidade epidemiológica desse grupo. Essa subnotificação também é agravada pelo fato de que 

esses trabalhadores não possuem direito a afastamento remunerado, dependendo exclusivamente de 

sua produtividade para garantir a própria renda. Tal realidade reforça a necessidade de aprofundar 

pesquisas interdisciplinares que articulem saúde coletiva, trabalho e ambiente, bem como de 

implementar políticas públicas que reconheçam e protejam a saúde dos trabalhadores informais 

envolvidos na cadeia de reciclagem (Pedroso et al., 2024; Porto et al.,2004; Cavalcante; Gomes, 

2022). 

Para Daum, Stoler, Grant (2017) a maioria dos estudos se concentra nos impactos visíveis, 

esquecendo daquelas que acontecem no solo, no ar e na água. Outro problema mencionado por esses 

autores é a exposição dos catadores de materiais recicláveis ao lixo eletrônico esses apresentam 

concentrações elevadas de níveis séricos de cobalto, cromo, cobre, ferro, selênio e zinco. Pesquisas 

recentes realizadas no Brasil corroboram essa preocupação, evidenciando que os efeitos da disposição 

inadequada de resíduos extrapolam o campo ocupacional e atingem o meio ambiente e a saúde 

coletiva. Martins et al. (2025b) verificaram a degradação da qualidade das águas subterrâneas em 

regiões próximas a antigos lixões, mesmo após o encerramento das atividades, enquanto Cruvinel et 

al. (2019b) identificaram altas taxas de doenças de veiculação hídrica entre catadores expostos a 

ambientes contaminados. Esses resultados reforçam a importância de abordagens interdisciplinares 

que considerem as dimensões ambiental, social e sanitária da gestão de resíduos. 

A manipulação desprotegida desses resíduos introduz um risco invisível e crônico, 

comprovado pela toxicologia ocupacional. Componentes como chumbo (Pb), mercúrio (Hg) e cádmio 

(Cd), presentes em soldas, baterias e semicondutores, são neurotóxicos e cancerígenos, podendo 

causar danos ao sistema nervoso central, rins e problemas pulmonares (Tanaue et al., 2015). Em um 

alerta específico sobre a vulnerabilidade intergeracional, a OMS sinalizou que o aumento do lixo 

eletrônico impacta a saúde de milhões de crianças, que, em situações de vulnerabilidade social, estão 

expostas a altos riscos de intoxicação por metais pesados, comprometendo seu desenvolvimento 

cognitivo e físico (OMS, 2024). 

Evidências recentes corroboram essa preocupação no contexto brasileiro. Gonçalves (2020) 

identificaram níveis elevados de metais como chumbo, cádmio e mercúrio em amostras de cabelo e 

unhas de catadores do Distrito Federal, confirmando a exposição crônica e a bioacumulação desses 
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elementos. Em complemento, Dantas et al. (2025) analisaram dentes decíduos de crianças filhas de 

catadores, constatando concentrações significativas dos mesmos metais, o que revela a transmissão 

intergeracional da exposição tóxica e os efeitos prolongados da contaminação ambiental e 

ocupacional. Esses resultados reforçam a urgência de políticas públicas voltadas à prevenção da 

exposição e monitoramento da saúde ambiental e ocupacional de populações vulnerabilizadas pelo 

manejo inadequado de resíduos eletrônicos. 

Corroborando esse pensamento Coelho, Beck e Silva (2018) reforçam que as pesquisas 

desenvolvidas nessa área apresentam baixo nível de evidência e isso se deve a escassez de estudos do 

tipo coorte ou caso controle. 

Há uma dificuldade em determinar o grau de exposição dos catadores ao lixo eletrônico, 

estudos de toxicologia no Brasil apontaram a lacuna na biomonitorização (Ferreira et al., 2024). 

Embora tenham sido derivados Valores de Referência (VRs) de metais pesados (chumbo, cádmio, 

mercúrio e níquel) em sangue para adultos e crianças sadios sem exposição ocupacional em São 

Paulo, a ausência de dados atuais que comparem os níveis séricos dos catadores com esses VRs 

impede a quantificação rigorosa do grau de sobrecarga tóxica (Mandelli, 2014). 

Em revisão sistemática realizada por Daum, Stoler, Grant (2017) foram descritas 

informações sobre as Condições de vida e trabalho como condicionantes da saúde dos catadores e 

Riscos de adoecimento no contexto do catador de materiais recicláveis. Os resultados mostraram que 

embora o ambiente de trabalho seja precário, muitos trabalhadores não possuem acessos aos 

equipamentos de proteção individual, enfrentam jornadas altas de trabalho, estão expostos aos riscos 

biológicos de material em decomposição ou contaminado (Zolnikov et al., 2019). 

A falta de proteção efetiva é complexa, visto que a diferença na ocorrência de acidentes entre 

catadores que declaravam usar EPI e os que não usavam frequentemente não alcança significância 

estatística, indicando a insuficiência da mera distribuição como medida de segurança (Hoefel et al., 

2013). Além disso, esses trabalhadores, em sua maioria, não possuem vínculo formal de trabalho, 

nem acesso a incentivos sociais, econômicos ou psicológicos. Embora reconheçam os riscos inerentes 

ao ambiente laboral, continuam a exercer suas atividades como estratégia de subsistência, diante da 

ausência de alternativas de renda e proteção social. 

 Santos et al. (2021) evidenciaram, por meio de narrativas de mulheres catadoras, interseção 

entre a precariedade do trabalho, a violência doméstica e o sofrimento psíquico, destacando a 

sobreposição de desigualdades de gênero, classe e trabalho. De forma complementar, Magalhães et 

al. (2023), em revisão sistemática, identificaram altos índices de sofrimento mental e transtornos 

emocionais entre trabalhadores da gestão de resíduos sólidos urbanos, relacionando-os às condições 

insalubres, à sobrecarga física e à exclusão social. Tais achados reforçam a necessidade de políticas 
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públicas integradas, voltadas à promoção da saúde mental, ao fortalecimento de vínculos 

comunitários e à valorização social dos catadores de materiais recicláveis. 

No âmbito psicossocial, o preconceito e a estigmatização configuram riscos concretos à 

saúde física e mental (Paixão et al., 2024). A OIT confirma que catadores, por pertencerem a grupos 

vulneráveis, enfrentam discriminação e assédio por atores públicos e privados (OIT, 2023). A 

precariedade do ambiente, a monotonia das tarefas de triagem e a falta de perspectivas profissionais 

também são agravantes dos riscos psicossociais, impactando a autoestima e o bem- estar emocional 

(Varicelli-Meireles et al., 2018; Paixão et al., 2024). Embora reconheçam os riscos do seu ambiente 

de trabalho, esses continuam a trabalhar pela necessidade de sobrevivência. 

A base da vulnerabilidade da categoria é estrutural, reforçada pela condição de extrema 

vulnerabilidade social ligada à ausência de saneamento básico (Dias et al., 2013). A maioria dos 

trabalhadores se identifica como o principal provedor do domicílio, tornando a subsistência familiar 

um fator determinante para a aceitação de altos riscos ocupacionais, estabelecendo uma dinâmica de 

"armadilha da pobreza" (Dias et al., 2013; Valencia; Solíz; Yépez, 2023). 

Marques et al. (2020) evidenciaram que as catadoras de materiais recicláveis de Brasília 

apresentam maior vulnerabilidade social, econômica e de saúde em comparação aos homens, 

refletindo desigualdades de gênero e a ausência de suporte institucional, sendo que 73,7% no estudo 

de Brasília viviam sem parceiro e 47,8% tinham entre três e quatro filhos. 

Além disso, Santos et al. (2020) identificaram altas taxas de infecções sexualmente 

transmissíveis entre os catadores, associadas à precariedade de acesso à informação, aos serviços de 

saúde e às condições de moradia. Esses resultados reforçam a necessidade de políticas públicas que 

considerem as dimensões de gênero e cuidado no planejamento das ações de saúde e inclusão social 

voltadas aos catadores de materiais recicláveis. 

Com relação a renda em 2022 a média de renda dos catadores foi de R$ 1.372,52 mensais. 

A distribuição regional deste indicador reflete as características sociodemográficas do país: enquanto 

no Sul e no Sudeste a média de renda mensal de um catador supera a média nacional, nas Regiões 
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Norte e Nordeste um catador recebe, em média, valores próximos aos R$ 1.000 pormês conforme 

Figura 4: 
 

Fonte: Instituto Pragma, 2023. 
 
 

As condições de saúde dos catadores de materiais recicláveis estão diretamente ligadas à 

precariedade de sua atividade laboral, caracterizada pela informalidade, falta de políticas públicas 

eficazes e ausência de proteção social e ocupacional. Essa situação expõe os trabalhadores a múltiplos 

riscos que afetam sua saúde física, mental e social, refletindo determinantes sociais historicamente 

desiguais (Castilhos Júnior, 2013; Conceição, 2022). 

Os riscos físicos enfrentados pelos catadores incluem esforço repetitivo, sobrecarga no 

transporte de materiais, exposição prolongada ao sol e a intempéries, além de ruído proveniente de 

veículos e máquinas. Já os riscos químicos decorrem do contato com solventes, metais pesados, 

agrotóxicos e outros contaminantes presentes nos resíduos. Os riscos biológicos também são 

expressivos, uma vez que muitos resíduos contêm restos orgânicos e hospitalares, expondo os 

catadores a fungos, bactérias e vírus causadores de leptospirose, hepatite e infecções cutâneas. 

Ademais, os riscos ergonômicos, derivados das más posturas e do carregamento manual de cargas, 

contribuem para o desenvolvimento de dores musculoesqueléticas crônicas (Hoefel et al., 2013; 

Zolnikov, et al., 2021). 

Além dos riscos físicos, químicos e biológicos, os catadores enfrentam desafios psicossociais 

significativos. O estigma social associado à catação, aliado à instabilidade econômica e à ausência de 

contratos formais, promove altos níveis de estresse, ansiedade e sofrimento  psíquico.  Mulheres  

Figura 4- Renda média mensal das catadoras e dos catadores, por região, em Real em 2022. 
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catadoras  frequentemente  acumulam  responsabilidades domésticas e laborais, enquanto idosos e 

crianças que atuam nesse mercado apresentam maior vulnerabilidade à exploração e às condições 

precárias de trabalho (Silva et al., 2024; Santos et al., 2021). 

Apesar do reconhecimento da importância da inclusão dos catadores na PNRS (Lei nº 

12.305/2010), os avanços em saúde do trabalhador permanecem limitados. A PNSTT (Portaria nº 

1.823/2012) oferece diretrizes de proteção, mas a implementação ainda é incipiente. A falta de ações 

intersetoriais envolvendo saúde, assistência social, meio ambiente e trabalho contribui para a exclusão 

contínua desses trabalhadores de direitos básicos (Moreira; Günther; Siqueira, 2019; Zolnikov et al., 

2019). 

Sob a perspectiva da Saúde Coletiva, a situação dos catadores deve ser compreendida 

considerando-se os determinantes sociais e ambientais da saúde. Essa abordagem valoriza a 

prevenção, a promoção da saúde e a participação comunitária, além de reforçar a necessidade de 

políticas públicas que integrem diferentes setores e reduzam vulnerabilidades estruturais (Paim, 2017; 

Silva et al., 2024). 

Adicionalmente, compreender a saúde dos catadores a partir da Saúde Coletiva permite 

analisar os efeitos da informalidade, da precarização e da exposição a múltiplos riscos sobre a saúde 

mental e social. A vulnerabilidade estrutural desse grupo evidencia a necessidade de estratégias 

integradas que protejam não apenas o corpo, mas também promovam equidade social e valorizem o 

trabalho ambientalmente relevante realizado pelos catadores (Aquino; Castilho Jr; Pires, 2009; 

Moreira; Günther; Siqueira, 2019). 

Portanto, a análise das condições de saúde dos catadores evidencia que os riscos 

ocupacionais são determinantes sociais que reproduzem desigualdades históricas. É fundamental que 

políticas públicas abrangentes garantam proteção integral, valorizem a contribuição ambiental desse 

grupo e assegurem condições dignas de trabalho e saúde, em consonância com os princípios da Saúde 

Coletiva (Paim, 2017; Silva et al., 2024). 
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3. OBJETIVOS 
 

Geral 
 

Propor estratégiaspara o desenvolvimento de uma política pública intersetorial voltada à saúde 

e na garantia de direitos fundamentais dos catadores de materiais recicláveis no Brasil. 

 

Objetivos específicos 

 

 Analisar os desafios enfrentados por catadores em diferentes cenários do Brasil e do 

mundo, identificando as soluções sugeridas; 

 Analisar a percepção de catadores, gestores e especialistas na área de materiais recicláveis 

sobre os principais desafios e formas de superação no Brasil; 

 Identificar estratégias para a construção de uma política pública voltada a esses 

trabalhadores com foco na saúde e na garantia de direitos fundamentais. 

 Estimar o impacto orçamentário para a criação do cargo de agente ambiental 

considerando os efeitos sobre a destinação inadequada de resíduos e a taxa de recuperação de 

descartáveis. 

 

4. MÉTODOS 
 

4.1  Tipo de estudo 
 

Trata-

consiste na combinação de diferentes teorias, métodos e fontes de dados para a construção de um 

produto ou compreensão de um fenômeno. 

A triangulação permite utilizar diferentes métodos de pesquisa, assegurando a compreensão 

mais profunda dos fenômenos investigados. Segundo Zappellini e Feuerschutte (2015) esse método 

reduz possíveis vieses nos processos de coleta de dados, sejam eles quantitativos ou qualitativos. 

A pesquisa adotou 4 etapas principais (Figura 5): 

1. Revisão de escopo: Teve como objetivo identificar os principais desafios e soluções 

relacionados à saúde do trabalhador catador e às políticas públicas voltadas à sua inclusão e proteção 

social. 

2. Entrevistas: As entrevistas foram realizadas com catadores, gestores, e especialistas 

atores importantes no processo de construção e incorporação de políticas públicas. 
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3. Oficina para identificação das diretrizes: Nesta etapa foram propostas diretrizes para 

construção de políticas voltadas aos catadores de materiais recicláveis, com a proposição do cargo de 

agente ambiental. 

4. Análise do impacto do cargo de agente ambiental: Nesta etapa foi realizada uma 

simulação para aferir o impacto da criação do cargo no orçamento, neste caso, adotou-se o Distrito 

Federal como caso. 

 

Figura 5- Etapas principais da pesquisa. 

 
 
 
 

Fonte: Elaboração própria, 2026. 

 
 

4.2 Técnicas para coletas de dados 
 
4.2.1 - 1ª Etapa: Revisão escopo 

 
A revisão de escopo teve como objetivo identificar desafios e soluções relacionados à saúde 

do trabalhador catador de materiais recicláveis e às políticas públicas voltadas à sua inclusão e 

proteção social. Foi conduzida de acordo com recomendações metodológicas do Instituto Joanna 

Briggs (JBI), e seguiu para o seu relato, as recomendações do Preferred Reporting Items for 

Systematic Reviews and Meta-Analysis Protocols extensão para revisões de escopo (PRISMA- ScR). 

O protocolo desta revisão foi registrado no Open Science Framework -OSF (Apêndice C). A 

formulação da questão utilizou o acrônimo População, Conceito, Contexto, conforme Quadro 6: 
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Quadro 6 - Acrônimos usados na revisão de escopo. 

Acrônimo Significado 

População (P) catadores de materiais recicláveis 

Conceito (C) desafios e soluções relacionados à saúde do trabalhador; 

Contexto (C) políticas públicas de saúde e inclusão social 

 
Fonte: Elaboração própria, 2026. 
 

A pergunta que orientou esta revisão foi: 

literatura científica em relação aos catadores de materiais recicláveis no contexto da saúde do 

 

As bases de dados utilizadas foram: PubMed/Medline, Scopus, Web of Science, EBSCO e 

SciELO. A busca ocorreu em fevereiro de 2025 e foi feita com o auxílio das orientações do 

bibliotecário, da Faculdade de Ciências e Tecnologias da Saúde (UnB/FCTS). Não houve delimitação 

temporal ou de língua. O relato completo da busca feita na literatura da revisão de escopo encontra-

se no Apêndice D - Material suplementar do artigo da revisão de escopo. 

Para a definição da estratégia de busca, foram realizados testes usando palavras-chaves que 

se encontram disponíveis no Quadro 7. 

 
Quadro 7- Seleção dos termos de busca nas bases de dados da revisão de escopo. 

Termos livres DECS/ MESH/EMTREE Estratégia busca 

Catadores 
Catador de Material Reciclável 
Catadores de Materiais Recicláveis 
Catadores de Material Reciclável 
Gari 
Lixeiros 

 
Segregators 
Solid Waste Segregator 
Recyclable collectors 
Scavengers 
Recyclabe waste pickers 
Recycler 

Informal waste 
 

reciclagem 

Waste Pickers 

Recycling 

Solid Waste 

((Waste Pickers) OR Recycling 
OR (Solid Waste) OR Segregators 
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Políticas públicas (Public Policy) 
(Health Policy) 
Occupational Health Policy 

((Public Policy) OR (Health 
Policy) OR policy OR 
(Occupational Health Policy)) 

Saúde do trabalhador Occupational Health 
Health 

((Occupational Health) OR 
education OR health OR Income 
OR (Health Vulnerability) OR 
(social Vulnerability)) 

Fonte: Elaboração própria, 2026. 
 
 

Foram considerados estudos de qualquer período, idioma ou localidade, incluindo 

abordagens qualitativas, quantitativas e mistas que tratassem da gestão, das políticas e do cotidiano 

laboral dos catadores. Foram excluídos estudos sobre resíduos eletrônicos e sobre o trabalho de 

catadores no contexto da pandemia de COVID-19 por tratarem de situações específicas, com 

dinâmicas, riscos e arranjos institucionais distintos. Essa exclusão visou assegurar maior 

homogeneidade analítica e coerência com o objetivo de propor diretrizes estruturais e de longo prazo 

para políticas públicas voltadas a esses trabalhadores. 

Os registros obtidos foram organizados no software Rayyan®, com exclusão de duplicidades 

e posterior triagem independente de títulos e resumos por dois revisores. As discordâncias foram 

resolvidas por consenso após leitura integral dos textos. A etapa seguinte envolveu a leitura cega dos 

estudos completos e nova rodada de discussão para unificação das decisões. 

A extração e sistematização dos dados foram realizadas de forma manual, organizada e 

padronizada em planilha do Microsoft Excel, após a leitura integral dos 63 artigos selecionados 

(Apêndice E). As informações principais de cada estudo como ano de publicação, objetivos, 

metodologia, quantidade e perfil dos participantes, local de realização, principais desafios e sugestões 

relacionados aos catadores de materiais recicláveis e políticas públicas foram transcritas para a 

planilha, possibilitando a categorização inicial dos achados. 

Em seguida, procedeu-se à organização temática dos dados, considerando as dimensões 

sociais, econômicas, laborais, institucionais e de saúde relacionadas à realidade dos catadores de 

materiais recicláveis. Essa etapa foi conduzida com o auxílio de 67 perguntas norteadoras 

previamente elaboradas (Apêndice F). 

A etapa subsequente envolveu o uso da ferramenta Google NotebookLM, empregada para 

conferência, sumarização e verificação cruzada das informações. O NotebookLM é uma 

ferramenta de apoio à análise de dados textuais, baseada em inteligência artificial, capaz de 

organizar grandes volumes de informações e gerar sínteses interpretativas a partir de documentos 

científicos pré-definido (Brown; Saurez, 2025). 

O uso de ferramentas de Inteligência artificial (IA) neste estudo teve como objetivo 
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otimizar e agilizar o processo de revisão, considerando o volume crescente e a complexidade da 

literatura científica. De acordo com Fabiano et al. (2024), a IA pode contribuir para diversas 

etapas da revisão sistemática desde a formulação da pergunta de pesquisa e triagem de artigos, 

até a extração e síntese de dados aumentando a eficiência do processo. No entanto, esses autores 

ressaltam que a IA deve ser utilizada como ferramenta suplementar, e não como substituta do 

julgamento humano, sendo essencial a supervisão e validação dos pesquisadores para garantir 

precisão, confiabilidade e ética científica. 

De forma semelhante, Christou (2023) enfatiza que a IA atua como um recurso 

metodológico e analítico valioso, capaz de processar e resumir grandes volumes de dados, mas 

requer o julgamento crítico e cognitivo do pesquisador para assegurar a confiabilidade e eliminar 

vieses. Assim, o método que integra IA deve preservar o papel ativo do pesquisador em todas as 

fases, da interpretação à validação das informações geradas. 

Com o intuito de garantir a reprodutibilidade e robustez metodológica, foi realizado um 

teste piloto com aproximadamente 10% dos artigos (n = 6), comparando os resumos e 

classificações gerados pela IA com a leitura manual integral dos estudos. Essa verificação teve o 

propósito de confirmar a consistência e exatidão das informações extraídas, fortalecendo a 

validade do processo analítico. 

O uso de IA em revisões de literatura é uma abordagem inovadora, mas ainda apresenta 

desafios relacionados à precisão dos resultados e ao controle de vieses algorítmicos. Ciente 

dessas limitações, a equipe de pesquisa adotou medidas para minimizar possíveis distorções, 

restringindo o uso da IA ao papel de verificação e complementação do trabalho humano, e não 

como substituto da análise e interpretação realizadas pelos pesquisadores. 

Por fim, os dados quantitativos foram descritos por meio de frequências e proporções, 

enquanto a análise qualitativa seguiu uma abordagem temática interpretativa, orientada pela 

identificação de padrões de sentido, recorrências e categorias emergentes nos discursos e 

resultados dos estudos. Essa estratégia analítica permitiu compreender de forma aprofundada 

como os fatores sociais, econômicos e institucionais influenciam as condições de trabalho e de 

saúde dos catadores de materiais recicláveis no contexto brasileiro. 

O Quadro 8 apresenta a síntese dos passos da metodologia da presente revisão de escopo. 
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Quadro 8- Síntese dos passos da metodologia da Revisão de Escopo. 

 
 

Etapa 
 

Descrição Resumida 

 
1. Planejamento e 

Definição da Pergunta 

 
Referenciais: JBI e PRISMA-ScR; Protocolo OSF; Estrutura PCC; Pergunta 
sobre desafios e soluções para catadores nas políticas e saúde do trabalhador. 

 
2. Busca e Seleção dos 

Estudos 

 
Bases: PubMed, Scopus, Web of Science, EBSCO, SciELO; Busca: fev/2025; 
Inclusão: estudos sobre gestão, políticas e cotidiano laboral; Exclusão: resíduos 

eletrônicos e COVID-19; Triagem via Rayyan com dois revisores. 

 
3. Extração e 

Sistematização dos Dados 

 
Ferramentas: Excel e NotebookLM; Extração de ano, local, objetivos, método, 

amostra, desafios e soluções; Teste piloto com 10% dos artigos. 

4. Organização Temática e 
Análise dos Achados 

Categorias: dimensões social, econômica e de vida; saúde e condições laborais; 
políticas e governança; cooperativismo; educação e participação social; análise 

temática interpretativa. 

5. Integração da 
Inteligência Artificial 

Uso de IA para conferência, verificação cruzada e sumarização; apoio 
complementar à análise humana. 

 
6. Síntese e Interpretação Dados quantitativos: frequências e proporções; qualitativos: análise temática; 

resultado: visão integrada sobre condições de trabalho e saúde dos catadores. 

               Fonte: Elaboração, própria, 2026. 
 

 
4.2.2 - 2ª Etapa: Entrevistas com catadores, gestores e especialistas 

 
A pesquisa teve abordagem qualitativa, de caráter descritivo e exploratório, voltada à 

compreensão das percepções e experiências dos participantes (catadores, gestores e especialistas) 

sobre as políticas públicas destinadas aos catadores de materiais recicláveis. Essa abordagem 

possibilitou compreender os significados e sentidos construídos pelos participantes em relação 

ao contexto investigado, ampliando a capacidade interpretativa da pesquisa e favorecendo a 

compreensão do fenômeno em sua complexidade social. 

A coleta de dados ocorreu por meio de entrevistas semiestruturadas, realizadas de forma 

presencial e virtual, com catadores organizados em cooperativas, gestores e especialistas. O 

instrumento  utilizado  foi  um  roteiro  de  entrevista  semiestruturado  (Apêndice  G). O roteiro 

foi estruturado em três eixos temáticos principais: 

1. Desafios -voltado à identificação das dificuldades enfrentadas pelos catadores em relação 
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às condições de trabalho e saúde; 

2. Soluções -direcionado à proposição de estratégias e políticas capazes de melhorar as 

condições de vida, segurança e renda da categoria; 

3. Uma Só Saúde (One Health), Impacto no Mundo - voltado à reflexão sobre o futuro 

dos catadores de materiais recicláveis levando em conta aspectos voltados as dimensões 

humana, ambiental e social. 

Cada eixo continha uma pergunta norteadora e um conjunto de questões de apoio (tópicos 

exploratórios), permitindo aprofundar aspectos relevantes não abordados espontaneamente pelos 

entrevistados. 

O processo de amostragem seguiu a técnica bola de neve e foi conduzida até atingir a 

saturação teórica. As entrevistas tiveram duração média entre 30 e 90 minutos e foram conduzidas 

de forma dialógica, respeitando o ritmo e a narrativa de cada participante, de modo a favorecer a 

expressão livre das experiências vividas. 

Todas as entrevistas foram gravadas em áudio, mediante autorização formal dos 

participantes, e transcritas integralmente com o apoio do software pago Sonix IA, uma ferramenta 

de reconhecimento de voz baseada em inteligência artificial. O Sonix IA possibilitou a conversão 

automática de fala em texto com alta precisão, além de oferecer recursos de edição colaborativa, 

identificação de falantes e sincronização temporal.Após a transcrição automática, foi realizada 

uma revisão manual minuciosa, assegurando a fidelidade das falas, a correção de termos técnicos 

e a preservação do sentido original dos discursos. O estudo seguiu os princípios éticos de pesquisa 

e obteve aprovação do Comitê de Ética da Universidade de Brasília, sob o Parecer nº 5.820.352 

(Anexo 1). O detalhamento da condução das entrevistas segue descrito no Quadro 9. 
 

Quadro 9- Detalhes das entrevistas virtuais e presenciais. 

Contato inicial Virtual Presencial 

Termo de consentimento livre e 
esclarecido 

Contato feito por email e pelo 
aplicativo whatsapp 

Central de 
cooperativa 
CENTCOOP-DF 

Gravação Online e pelo whatsapp Presencialmente, com coleta de 
assinatura 

Participantes 7 (3 especialistas, 4 catadores) 5 (3 gestores, 2 catadores) 

Duração entre 30 e 90 minutos entre 30 e 90 minutos 

Transcrição Aplicativo Sonix.IA Aplicativo Sonix.IA 

Codificação e análise Atlas.ti® Atlas.ti® 
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     Fonte: Elaboração própria, 2026. 

 
 

As transcrições foram importadas para o software Atlas.ti®, utilizado para o processo de 

análise de discurso. O Atlas.ti é um recurso que auxilia na representação visual das categorias 

emergentes e no reconhecimento de padrões discursivos entre os diferentes grupos de entrevistados. 

O procedimento analítico envolveu as seguintes etapas: 

1. Leitura flutuante e familiarização com o material empírico; 

2. Codificação aberta, com identificação de unidades de registro e criação de códigos 

preliminares; 

3. Agrupamento em categorias e eixos analíticos, correspondentes aos temas centrais do 

roteiro de entrevistas; 

4. Construção de nuvens de palavras e análises de similitude, possibilitando a visualização 

das relações entre os códigos e a densidade das categorias, utilizou-se o software Atlas.ti®; 

5. Interpretação e síntese dos resultados, integrando os achados à literatura e aos objetivos 

do estudo. 

 
4.2.3 - 3ª Etapa: Oficina para identificação das diretrizes 

 
Para a formulação das diretrizes voltadas à construção de uma Política de Saúde para os 

Catadores de Materiais Recicláveis, realizou-se uma reunião técnica, previamente agendada, com a 

participação da pesquisadora e de três especialistas com reconhecida experiência na temática. 

O encontro teve como finalidade discutir e delinear elementos estruturantes destinados a 

subsidiar a elaboração de um instrumento de política pública voltado à proteção integral, valorização 

e inclusão social dos catadores. 

A atividade foi organizada em quatro momentos principais: 

1. Apresentação dos resultados da pesquisa, incluindo os achados provenientes dos dois 

artigos científicos que compõem o corpo desta tese e da etapa qualitativa de campo; 

2. Exposição da metodologia adotada, com o intuito de promover o alinhamento 

conceitual e metodológico entre os participantes; 

3. Oficina de construção colaborativa, voltada à formulação das diretrizes de forma 

participativa e integradora; 

4. Discussão e reflexão final, destinada à consolidação das convergências, identificação de 

lacunas e definição das prioridades para o framework final da política. 

Os registros da reunião foram sistematizados pela pesquisadora e organizados em torno de 
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um eixo central Saúde e Segurança do Trabalhador Catador de material reciclável e de cinco subeixos 

temáticos complementares, definidos de maneira consensual entre os participantes. 

O framework resultante foi concebido como uma representação visual e conceitual da 

proposta de política, integrando dimensões estruturais e intersetoriais voltadas à promoção da saúde 

e da segurança dos catadores. A construção desse modelo foi realizada com o apoio da ferramenta 

Figma IA, que possibilitou o desenvolvimento do desenho, permitindo a visualização das inter-

relações entre os eixos, a hierarquização das ações e maior clareza da ideia. 

 
4.2.4 - Estudo da viabilidade da implementação do cargo de agente ambiental: Um 
desdobramento das diretrizes para a política 

 
Modelo e Perspectiva 

 

Foi desenvolvido um modelo de impacto orçamentário do tipo dinâmico, na perspectiva do 

Sistema Limpeza Urbana (SLU) do Distrito Federal em relação à coleta seletiva, reciclagem e 

disposição final dos resíduos. Adotou-se as diretrizes metodológicas para análise do impacto 

orçamentário (Brasil, 2012b), utilizando a ferramenta Cheers para apresentação dos resultados 

(Equator Netword, 2022). 

 

População-alvo 
 

Catadores de materiais recicláveis cadastrados em cooperativas de reciclagem do Distrito 

Federal. Foram incluídas pessoas adultas de ambos os sexos. A demanda foi determinada por meio 

de método misto, ou seja, por meio da demanda aferida (2022 a 2025), segundo dados retirados dos 

relatórios do SLU (2022, 2023, 2024, 2025). Considerando esses valores, e adotando-se uma linha de 

tendência considerando o crescimento linear, estimou-se a população a ser atendida (Figura 6), 

descrita como y=x*25,8-50878. 
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      Fonte: Relatórios SLU, 2022,2023,2024 e 2025. 

 
 

A partir da Figura 6, construiu-se a Tabela 1 apresentando tanto os dados descritos pelo SLU 

(2022-2025), quanto aqueles estimados para o presente estudo (2026-2030). 

 
 

Tabela 1- Estimativa de catadores de materiais recicláveis. 

Ano 
Estimativa de Catadores vinculados a 

cooperativas Fonte dos dados 

2022 1.314 SLU 

2023 1.300 SLU 

2024 1.254 SLU 

2025 1.400 SLU 

2026 1.393 Estimada 

2027 1.419 Estimada 

2028 1.444 Estimada 

2029 1.470 Estimada 

2030 1.496 Estimada 

 
Fonte: Elaboração própria, 2026. 
 
 
Cenário referência - atual e Custos 
 

O comparador adotado no cenário de referência foi descrito como atual, sendo considerada 

a ausência dos agentes ambientais, Tabela 2. Neste caso, considerou-se apenas os custos com mídia 

Figura 6- Curva de tendência apresentando a tendência do número de catadores de 
materiais recicláveis. 
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e com educação ambiental. 

 
 

Tabela 2- Estimativa de custo anual considerando os custos com mídia e educação ambiental. 

Parâmetro Custo Freq (1 ano) Custo anual Fonte 
Custo pagamento Agente 
ambiental R$ - 12 R$ - não existe 

 
Custo Educação ambiental 

 
R$ 47,79 12 

 
R$ 573,50 

Estimado com base no 
custo de mídias 

 
Custo mídias 

 
R$ 47,79 12 

 
R$ 573,50 

Custo de mídia rateado 
por catador(*) 

Total - - R$ 1147,00  
 
Fonte: Elaboração própria, 2026. 

*considerou-se 1300 catadores e dados do relatório da SLU de 2024, considerando custo mensal com esse tópico 

de R$ 62.129,00. 

 
Agente ambiental e Custos 

Para os custos relacionados ao agente ambiental, considerou-se que as despesas com 

educação ambiental e com mídia serão ampliadas em duas e três vezes, respectivamente. 

A Tabela 3, mostra a composição do custo mensal para o pagamento de um agente ambiental 
Tabela 3- Composição do custo mensal para o agente ambiental. 

Parâmetro Custo 
Salário mínimo (2026) R$ 1.631,00 
Insalubridade (30%) R$ 489,30 
Salário líquido R$ 2.120,30 
FGTS (8%) R$ 169,62 
Imposto INSS patronal (27,8%) R$ 589,44 
Custo pagamento Agente ambiental, considerando 1/3 férias R$ 2.879,37 

 
Fonte: Elaboração própria, 2026. 

 
 

Cabe destacar que, conforme a legislação brasileira, é permitido o pagamento de apenas um 

adicional, seja de insalubridade ou de periculosidade, sendo este último correspondente a 40%. Essa 

consideração será apresentada na análise de sensibilidade. 

A Tabela 4 apresenta o custo com mídia, educação ambiental e os custos estimados para o 

agente ambiental. 
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Tabela 4- Custo anual do cenário de agente ambiental por catador. 

Parâmetro Valor mensal Parcelas anuais Custos 
Custo pagamento Agente ambiental, considerando 1/3 
férias 

 
R$ 2.879,37 13,3  

R$ 38.295,59 
Custo Educação ambiental R$ 95,58 12,0 R$ 1.147,00 
Custo mídias R$ 143,37 12,0 R$ 1.720,50 
Gestão de pessoas R$ 200,00 12,0 R$ 2.400,00 
Total - - R$ 43.563,08 

 
Fonte: Elaboração própria, 2026. 

 
 

Horizonte temporal 

Considerando que há previsão de menor taxa de difusão da tecnologia do cenário alternativo, 

o universo de horizonte temporal foi de 1 a 5 anos. 

 
Taxa de Difusão - Market Share 

Ainda, para o cálculo dos custos considerou-se três cenários de market share, ou seja, de 

diferentes taxas de difusão. Sendo, o cenário A considerado como conservador. Neste cenário 

considerou-se que a difusão inicia apenas no segundo ano, chegando a propor a transposição de 

80,00% dos catadores para agentes ambientais. 

 
Tabela 5- Proposta de market share cenário A - Conservador. 

Conservador - Cenário A 
Anos Atual Agentes ambientais 
2026 100,00% 0,00% 

2027 70,00% 30,00% 
2028 50,00% 50,00% 
2029 30,00% 70,00% 

2030 20,00% 80,00% 
Fonte: Elaboração própria, 2026. 

 
 

Já nos cenários B (Tabela 6) houve uma difusão mais rápida já iniciando no primeiro ano 

e chegando a 85% e, no C (Tabela 7), mais lenta, neste caso começaria no primeiro ano chegando 

a 70%. 
 

Tabela 6- Proposta de market share - Cenário B - Alternativo 1. 

Cenário alternativo 1 - Cenário B 
Anos Atual Agentes ambientais 
2026 90,00% 10,00% 
2027 50,00% 50,00% 
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2028 25,00% 75,00% 
2029 20,00% 80,00% 
2030 15,00% 85,00% 

 
Fonte: Elaboração própria, 2026. 

 
 

Tabela 7 - Proposta de market share Cenário C - Alternativo 2. 

Cenário alternativo 2  Cenário C 

Anos Atual Agentes ambientais 

2026 90,00% 10,00% 
2027 80,00% 20,00% 
2028 70,00% 30,00% 
2029 50,00% 50,00% 
2030 30,00% 70,00% 

 
Fonte: Elaboração própria, 2026. 

 
 

Efeitos do agente ambiental sobre o processo de reciclagem e de destinação de resíduos 
 
 
Como premissas desta proposta considera-se que a criação do agente ambiental vai ter efeito 

em vários cenários, no entanto, nesta tese estimamos estes efeitos relacionados à destinação de 

resíduos e à taxa de recuperação de descartáveis. Atualmente, apenas 24,13% dos resíduos 

descartados estão sendo recuperados (SLU,2025), como efeito desta nova política a premissa é de 

que em cinco anos essa taxa aumente para 60%, considerando um aumento exponencial. Destaca-se 

que, para cada tonelada de recicláveis triada, as cooperativas recebem R$ 410,61 (SLU,2025). De 

modo semelhante, o cenário atual apresenta um custo mensal de aproximadamente R$ 4 milhões 

decorrente da destinação inadequada (Agência Brasília, 2025), totalizando cerca de R$ 48 milhões ao 

ano. A premissa é que, ao final do quinto ano de implantação, ocorra uma redução de 30% desse 

gasto, considerando uma queda também progressiva, segundo modelo exponencial. Sendo assim, a 

equação geral exponencial seria a que segue: 
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A Tabela 8, apresenta a estimativa de valores a serem recebidos pelas cooperativas com base 

no pagamento da tonelada de material triado. Como apresentado anteriormente apenas 159 toneladas 

são triadas diariamente, o que representa 24,13% de taxa de recuperação (SLU,2025). Estimando que 

haja um aumento desta taxa para 60%, valor inferior à de países como Alemanha (70%) -(EEA, 2025), 

ter-se-ia o valor de pouco mais de 93 milhões repassados às cooperativas ao final de cinco anos de 

implantação do programa. 
 

Tabela 8- Estimativas de aumento de valores recebidos pelas cooperativas em função do aumento das                                            
quantidades triadas. 

Período Ano 
Porcentagem de 
recuperação de 

descartáveis 

Estimativa de 
toneladas 

recuperadas 

Valores estimados 
a serem recebidos 

Diferença 
considerando o 

aumento 
Hoje 1 24,13 159,0 R$ 23.832.254,22 0 
2026 2 28,95 190,8 R$ 28.592.369,53 R$ 4.760.115,31 
2027 3 34,73 228,9 R$ 34.303.242,48 R$ 10.470.988,26 
2028 4 41,67 274,6 R$ 41.154.771,85 R$ 17.322.517,62 
2029 5 49,99 329,4 R$ 49.374.785,69 R$ 25.542.531,46 
2030 6 59,98 395,2 R$ 59.236.617,09 R$ 35.404.362,87 
Total     R$ 93.500.515,52 

                 
                Fonte: Elaboração própria, 2026. 
 
 

A Tabela 9 apresenta a redução dos custos com a destinação incorreta, passando dos 48 

milhões atuais a pouco mais de 33 milhões anuais considerando a redução estimada de 33%. Isso 

significa uma economia no período de quase 48 milhões, que poderiam ajudar nos pagamentos dos 

agentes ambientais. 
 

Tabela 9- Estimativas de custos com redução dos valores de destinação final. 

 

Período Ano Porcentagem 
de custo Valores estimados Valor estimado de 

economia 
Hoje 1 100 R$ 48.000.000,00 R$ - 
2026 2 93,11 R$ 44.694.971,95 R$ 3.305.028,05 
2027 3 86,7 R$ 41.617.510,78 R$ 6.382.489,22 
2028 4 80,73 R$ 36.083.691,74 R$ 11.916.308,26 
2029 5 75,17 R$ 36.083.691,74 R$ 11.916.308,26 
2030 6 70 R$ 33.599.158,13 R$ 14.400.841,87 
Total   - - R$ 47.920.975,67 

 
          Fonte: Elaboração própria, 2026. 
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Análise de sensibilidade 
Os testes de sensibilidade foram realizados considerando variações nos custos do agente 

ambiental, considerando a retirada de direitos trabalhistas, ou a mudança de insalubridade para 

periculosidade. 

Também, considerando as incertezas dos efeitos, ainda se considerou que os efeitos 

poderiam variar de nenhum até superior àqueles apresentados anteriormente. 

Foi adotada a análise de sensibilidade determinística. 

 

 

5. RESULTADOS 
 

5.1 Desafios e soluções relacionados à saúde do trabalhador catador de materiais recicláveis 

e às políticas públicas voltadas à sua inclusão e proteção social: Uma revisão de escopo 
 

Ao total, foram identificados 4.404 estudos. Após a remoção das duplicatas de 392 estudos, 

4.012 seguiram para a leitura de títulos e resumos, destes, 3930 foram excluídos por não atenderem 

aos critérios de elegibilidade. Entre 82 estudos selecionados, 8 não foram encontrados na sua 

totalidade, resultando em 74 estudos. Nessa fase foi realizada a leitura na íntegra e 11 estudos foram 

excluídos por abordar temas fora do escopo de pesquisa, totalizando uma inclusão de 63estudos na 

pesquisa. O fluxograma PRISMA-ScR (figura 1) detalha o processo de seleção. 
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Figura 07- Fluxograma Prisma 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                        

 

 

 

 

                                                Fonte: Elaboração própria, 2025. 

 
Os anos de 2022 e 2023 concentraram o maior número de publicações incluídas na revisão, 

totalizando 13 e 9 estudos, respectivamente, o que corresponde a aproximadamente 36% do corpus 

analisado. Em relação ao delineamento metodológico, observou-se predominância de estudos de caso 

(42%), seguidos por métodos mistos (19%), evidenciando uma tendência de integração entre 

abordagens qualitativas e quantitativas. 

A maior parte dos estudos 60,3% foram realizadas no Brasil e abrangem diversos estados 

como Distrito Federal, São Paulo, Rio Grande do Sul, Espírito Santo, Bahia e Pernambuco e 

diferentes escalas de análise. Caracterizam-se desde estudos de caso em cooperativas locais (com 

amostras entre 10 e 90 participantes) até levantamentos nacionais, como o Censo do IPEA (2010), 

que identificou 387.910 catadores no país (Porto et al., 2004; Pinto; Carmo, 2012; Scholz; Rosa; 
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Borges, 2014; Besen & Fracalanza, 2016; Veronese, 2016; Rebehy et al., 2017; Dutra et al., 2018; 

Silva & Bolson, 2018; Zolnikov et al., 2018; Fidelis et al., 2020; Gutberlet et al., 2020; Zon etal., 

2020; Sakamoto et al., 2021; Ibelli-Bianco et al., 2022; Macambira & Bezerra, 2022; Marcos et al., 

2022; Carbonai; Checci; Lentz-Junior, 2023; Coletto & Carbonai, 2023; Guabiroba et al., 2023; Silva, 

2024a). Outros países latino-americanos frequentemente citados incluem Colômbia, com inquéritos 

envolvendo 2.401 catadores e 139 organizações (Severiche Sierra et al., 2021; Gómez-Maldonado et 

al., 2023; Neville & Tovar Cortés, 2023). México, Chile, Argentina e Peru, em estudos comparativos 

sobre inclusão produtiva e políticas públicas (Bernache-Pérez et al -

Aquino et al., 2023). 

Cerca de 22% dos estudos foram conduzidos na Ásia, abrangendo Índia, Bangladesh, China 

e Indonésia, países classificados como economias emergentes ou de renda média-baixa. As amostras 

variaram entre 100 e 525 participantes, com destaque para inquéritos estruturados realizados com 

catadores e intermediários como os 422 participantes em Nanjing (China) e os 210 em Dhaka 

(Bangladesh). Além disso, estudos qualitativos desenvolvidos em Deli e Chennai (Índia) e 

Balikpapan (Indonésia) exploraram desigualdades de gênero, redes informais e tensões entre políticas 

públicas e práticas tradicionais de coleta (Chen et al., 2018; Choudhary, 2010; Fei et al., 2016; 

Harfadli et al., 2024; Pastor et al., 2024; Kristanto et al., 202; Malak et al., 2022; Malik et al., 2022; 

Sembiring & Nitivattananon, 2010; Singh et al., 2023; Uddin et al., 2020). 

No continente africano representaram cerca de 12% das publicações, concentrando-se 

principalmente na Nigéria, África do Sul, Tanzânia e Quênia. As amostras variaram entre 205 e 373 

participantes, os estudos abordaram temas como condições de trabalho, riscos ocupacionais e 

iniciativas de formalização. Entre os exemplos mais expressivos estão o estudo nigeriano com 205 

participantes e a investigação sul-africana envolvendo 373 trabalhadores distribuídos em nove aterros 

sanitários (Adama, 2014; Dada et al., 2022; Godfrey et al., 2017; Mngomezulu & Senekane, 2023; 

Oteng-Ababio, 2011; Schenck et al., 2019). 

Somente 5% das publicações incluídas foram realizadas em países de alta renda do Norte 

Global. O caso mais representativo é o estudo conduzido em Victoria (Canadá), com inquérito 

icas que incluíram 32 

artigos sobre o tema nesses contextos. Nesses países, o foco desloca-se da informalidade estrutural 

para abordagens centradas em inclusão social e reconhecimento cultural do trabalho de reciclagem 

(Gutberlet et al., 2009; Porras Porras-Bull, Rendon e Trenc, 2021). Aproximadamente 3% dos estudos 

tinham caráter comparativo internacional, incluindo análises envolvendo 20 casos em países de baixa 

e média renda da África, Ásia e América do Sul, além de pesquisas que contemplaram o grupo BRICS 

(Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul) (Aparcana, 2016; Kain et al., 2022; Morais et al., 2022; 
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Silva; Weins; Potinkara, 2019). 

Quanto  às  características  socioeconômicas  identificadas  nos  próprios  estudos, observou-

se que 42% das publicações reportaram faixas de remuneração variando entre um e dois salários-

mínimos, enquanto 28,6% mencionaram que os participantes investigados residiam em favelas, 

barracos ou assentamentos informais. 

A Tabela 10 demonstra a caracterização dos estudos segundo variáveis: tipo de estudo, 

tamanho da amostra, continente, faixa de remuneração e tipo de moradia. 
 

Tabela 10 - Caracterização das publicações selecionadas (n = 63). 

Tipo de 
estudo  

Variável n % 
Estudo de caso 27 42,9 
Métodos mistos 12 19 

Qualitativo 10 15,9 

Descritivo e quantitativo 4 6,3 

Revisão 8 12,7 
Outros 2 3,2 

Tamanho da 
amostra 

Até 200 participantes 38 60,3 

201 a 500 participantes 16 25,4 

Acima de 500 participantes 9 14,3 

Continente 

América 38 60,3 
Ásia 14 22,2 

África 8 12,7 
Europa 1 1,6 

Múltiplos continentes 2 3,2 

Faixa de 
remuneração 

Menos de 1 salário mínimo 16 25,4 

Entre 1 e 2 salários mínimos 31 49,2 

Informal / crianças (renda média diária 
< US$ 2) 1 1,6 

Não relatado 15 23,8 

Tipo de 
moradia 

Favelas, barracos ou assentamentos 
informais 18 28,6 

Sem-teto / dormindo ao relento 7 11,1 

Moradia própria ou em residência 
familiar 6 9,5 

Não relatado 32 50,8 
 



69 
 

                                  Fonte: Elaboração própria, 2025. 
Em 60% dos estudos foram relatadas doenças respiratórias, dermatológicas e 

gastrointestinais, enquanto 31% registraram ferimentos por objetos perfurocortantes (Uddin et al., 

2020; Zolnikov et al., 2018; Malik et al., 2022; Schenck et al., 2019; Porto et al., 2004; Cruvinel et 

al, 2019). Os acidentes de trabalho aparecem como evento recorrente, sendo mencionados em 68% 

dos estudos, e o esforço físico extremo descrito em 41% das publicações inclui o transporte de cargas 

médias de 137 kg por longas distâncias. A saúde mental também se mostrou comprometida: 34,5% 

dos estudos indicaram que 47% dos catadores apresentavam sinais de depressão ou problemas de 

saúde atuais (Fiore; Sanchez; Teixeira, 2017; Veronese, 2016; Dada et al., 2022). A falta de EPIs foi 

mencionada em 66% das publicações, frequentemente associada a galpões sem ventilação ou pisos 

não impermeabilizados (Adama, 2014; Mngomezulu & Senekane, 2023; Severiche Sierra et al., 

2021).   

As condições de trabalho foram classificadas como inadequadas em 84% dos estudos, com 

galpões insuficientes, triagem a céu aberto, iluminação precária e falta de prensas, carrinhos e 

veículos. Jornadas longas e extenuantes foram descritas em 53% das pesquisas, marcadas pela 

exposição ao sol, chuva, resíduos perigosos e produtos químicos.  

O fechamento de lixões apareceu em apenas 15% dos estudos, e raramente resultou em 

oportunidades formais: somente 5% relataram efeitos positivos, como o caso da planta de triagem da 

Nicarágua, que gerou 224 empregos a antigos catadores. 

A instabilidade de renda é relatada em praticamente todos os estudos, ou seja, relata-se que 

os ganhos são baixos, oscilantes e dependentes do mercado de recicláveis. A atuação de 

atravessadores foi identificada em 57% das publicações, prejudicando o valor final recebido pelos 

catadores. Apenas 6 estudos (9,5%) aprofundaram aspectos financeiros, destacando iniciativas 

pontuais de microcrédito (45% em lojas; 40% em bancos), sem evidências robustas de mitigação da 

vulnerabilidade. O estigma social permanece marcante 34 estudos documentaram discriminação, 

humilhação ou rejeição, afetando entre 16% e 50% dos catadores.A exclusão socioeconômica 

apareceu em 82,2% dos estudos, a cultural em 54,8%, e a institucional em 46,7%, configurando um 

quadro multidimensional de marginalização (Gutberlet, 2009; Coletto & Carbonai, 2023; Malak et 

al - Bull, Rendon e Trenc, 2021). 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) foi citada como instrumento central, porém 

sua implementação permanece limitada. Em países como Nigéria e Indonésia não existem políticas 

desta natureza (Adama, 2014; Harfadli et al., 2024); na Colômbia e África do Sul, as iniciativas são 

fragmentadas (Neville & Tovar Cortés, 2023; Godfrey et al., 2017). Embora 96% dos estudos 

mencionam políticas públicas específicas, apenas 10% relataram apoio robusto. Falhas de 
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implementação foram identificadas em 57% dos estudos, e impactos negativos decorrentes de 

mudanças de gestão, em 35%. 

Problemas de gestão foram identificados em 78% dos estudos, incluindo ausência de 

capacitação financeira, baixa participação democrática, controles administrativos frágeis e alta 

rotatividade de trabalhadores. A dependência de recursos públicos segue elevada 54% das cooperativas 

dependem de orçamento municipal, e somente 23% receberam recursos de programas estruturantes, 

como o Cataforte. 

A formação dos catadores ainda é limitada apenas 28,6% dos estudos relataram iniciativas 

de capacitação, geralmente conduzidas por ONGs, universidades ou programas governamentais, mas 

de forma esporádica e sem continuidade. O acesso à saúde também é restrito: 28% dos estudos 

mencionaram barreiras no atendimento. Questões como uso de álcool e drogas surgiram em 28,5% dos 

estudos, com algumas cooperativas adotando regras internas para mitigar riscos. A falta de educação 

ambiental entre a população agrava a baixa qualidade dos resíduos, mencionada em 68% dos estudos, 

reduzindo a eficiência da triagem. 

O trabalho dos catadores é reconhecido em parte pela literatura como essencial ao 

funcionamento do sistema de gestão de resíduos; no entanto, esse reconhecimento não se traduz em 

valorização profissional, social ou econômica, permanecendo limitado e insuficiente para garantir 

direitos, proteção social e condições dignas de trabalho. 90% dos estudos afirmam que a atividade 

informal não atende aos critérios de trabalho decente da OIT, enquanto o conceito foi explicitamente 

mencionado em apenas 14,3% das publicações. A formalização reduz parcialmente o estigma 

evidenciada em 23,8% dos estudos, mas a valorização profissional permanece limitada. A qualidade 

dos resíduos constitui outro desafio crítico 85% dos estudos indicaram dificuldades na recuperação de 

materiais devido à contaminação, mistura de resíduos

e ausência de coleta seletiva estruturada. Apenas 18% dos municípios brasileiros possuem 

programas abrangentes de coleta seletiva e somente 15% dos estudos relataram iniciativas bem- 

sucedidas de logística reversa ou sistemas sistematizados de recuperação. A descrição detalhada desses 

dados encontra-se em material suplementar, a versão resumida desses resultados está descrita no 

Quadro 10. 
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Quadro 10 - Principais desafios e soluções encontrados na literatura. 

Dimensão Desafios identificados na literatura Soluções e estratégias sugeridas na literatura 

 
 
 
 

 
Saúde 

      do 
trabalhador 
 

Exposição a riscos de saúde (Porto et al., 
2004; Dall'agnol; Fernandes, 2007; 

Gutberlet, 2008; Do Carmo; 
Oliveira, 2010; Oteng Abadio, 2011; 

Adama, 2014; Gutberlet, 2015; Besen; 
Fracalanza, 2016; Aparcana, 2016; Fei et al., 

2016; Fiore; Sanchez; Teixeira, 2017; Rebehy 
et al., 2017; 

Bonelli, 2018; Dutra et al., 2018; 

et al., 2020; Gutberlet et al., 2020; Zon et al., 
2020; Uddin et al., 2020; Dias et al., 2021; 
Sakamoto et al., 2021; Sierra et al., 2021; 
Cavalcante et al., 2022; Kain et al., 2022; 

Ibelli-bianco et al., 2022; Macambira; 
Bezerra, 2022; Malik et al., 2022; Malak et 

al., 2022; Bernache-pérez et al., 2023; Besen 
et al., 2023; Espinosa-aquino et al., 2023; 
Fidelis et al., 2023; Gómez- maldonado et 

al., 2023; Guabiroba et al., 2023; 
Mngomezulu; Senekane, 2023; Neville; 

Tovar, 2023; Pastor et 
al., 2024). 

Exposição a riscos ocupacionais e acidentes 
(Porto et al., 2004; Dall'agnol; Fernandes, 

2007; Gutberlet, 2008; Do Carmo; Oliveira, 
2010; Oteng Abadio, 2011; Gutberlet, 

2015; Aparcana, 2016; Besen; 
Fracalanza, 2016; Fei et al., 2016; Fiore; 

Sanchez; Teixeira, 2017; Rebehy et al., 2017; 
Bonelli, 2018; Dutra et al., 2018; Zolnikov et 

Gutberlet et al., 2020; Uddin et al., 2020; Zon 
et al., 2020; Dias et al., 2021; Sakamoto et 
al., 2021; Sierra et al., 2021; Cavalcante et 
al., 2022; Ibelli-bianco et al., 2022; Kain et 

al., 2022; Macambira; Bezerra, 2022; Malak 
et al., 2022; Malik et al., 2022; Bernache-

pérez et al., 2023; Besen et al., 2023; Fidelis 
et al., 2023; Gómez- maldonado et al., 2023; 

Guabiroba et al., 2023; Mngomezulu; 
Senekane, 2023; Neville; Tovar, 2023). 

Marginalização, Estigma, pobreza (Porto 
et al., 2004; Dall'agnol; Fernandes, 2007; 

Gutberlet, 2008; Sembiring; Nitivattananon, 
2010; Do Carmo; Oliveira, 2010; Bourahli et 
al., 2011; Oteng Abadio, 2011; Scholz; Rosa; 

Borges, 2014; Adama, 2014; Gutberlet, 
2015; Besen; 

Fracalanza, 2016; Fei et al., 2016; Aparcana, 
2016; Fiore; Sanchez; Teixeira, 2017; Godfrey 
et al., 2017; Rebehy et al., 2017; Chen et al., 

2018; Bonelli, 2018; Zolnikov et al., 

 Construção de políticas intersetoriais (Porto 
et al., 2004; Dall'agnol; Fernandes, 2007; 
Scholz; Rosa; Borges, 2014; Gutberlet, 2015; 

Aparcana, 2016; Fiore; Sanchez; Teixeira, 2017; 
Rebehy et al., 2017; Zolnikov et al., 2018; 

2020; Sierra et al., 2021; Macambira; Bezerra, 
2022; Kain et al., 2022; Guabiroba et al., 2023; 

Silva, 2024a). 
 

Fortalecimento de cooperativas (Porto et al., 
2004; Dall'agnol; Fernandes, 2007; Gutberlet, 

2008a; Gutberlet, 2008b; Gutberlet et al., 2009; 
Carmo; Oliveira, 2010; Sembiring; 

Nitivattananon, 2010; Oteng Abadio, 2011; 
Bourahli et al., 2011; Scholz; Rosa; Borges, 

2014; Gutberlet, 2015; Veronese, 2016; 
Aparcana, 2016; Besen; Fracalanza, 2016; 

Fiore; Sanchez; Teixeira, 2017; Godfrey et al., 
2017; Rebehy et al., 2017; Bonelli, 2018; Chen 

et al., 2018; Dutra; Yamane; Siman, 2018; 
Silva; Bolson, 2018; Zolnikov et al., 2018; 

Schenck et al., 2019; Silva; Potinkara, 2019; 
Gutberlet; Besen; Morais, 2020; Neville; 

Uddin et 
al., 2020; Porras-bulla; Rendon; Trenc, 2021; 
Sakamoto et al., 2021; Severiche et al., 2021; 
Cavalcante; Gomes, 2022; Dada et al., 2022; 
Ibelli-bianco et al., 2022; Kain et al., 2022; 

Macambira; Bezerra, 2022; Malak et al., 2022; 
Marcos et al., 2022; Morais et al., 2022; Besen 
et al., 2023; Carbonai et al., 2023; Espinosa- 

aquino et al., 2023; Fidelis et al., 2023; Gómez- 
maldonado, 2023; Guabiroba et al., 2023; Iyer 

et al., 2023; Mngomezulu; Senekane, 2023; 
Singh et al., 2023; Pastor et al., 2024). 
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 2018; Dutra; Yamane; Siman, 2018; 

Zon et al., 2020; Fidelis et al., 2020; 
Gutberlet; Besen; Morais, 2020; 

Bulla; Rendon; Trenc, 2021; Dias; 
Lange; Magalhães, 2021; Kristanto; 
Kemala; Nandhita, 2021; Sakamoto 
et al., 2021; Sierra et al., 2021; 
Cavalcante; Gomes, 2022; Kain et al., 
2022; Ibelli-bianco et al., 2022; 
Macambira; Bezerra, 2022; Malak et 
al., 2022; Malik et al., 2022; 
Bernache-pérez et al., 2023; Besen et 
al., 2023; Espinosa-aquino et al., 
2023; Harfadli et al., 2023; Carbonai; 
Checchi; Lentz Junior, 2023; Fidelis 
et al., 2023; Gómez-maldonado et al., 
2023; Guabiroba et al., 2023; Neville; 
Tovar, 2023; Mngomezulu; 
Senekane, 2023; Silva, 2024a; Pastor 
et al., 2024). 
Riscos de Saúde, Segurança e 
Precariedade de EPIs (Porto et al., 
2004; Dall'agnol; Fernandes, 2007; 
Gutberlet, 2008; Do Carmo; 
Oliveira, 2010; Besen; Fracalanza, 
2016; Aparcana, 2016; Fiore; 
Sanchez; Teixeira, 2017; Godfrey et 
al., 2017; Rebehy et al., 2017; Chen 
et al., 2018; Zolnikov et al., 2018; 
Bonelli, 
2018; Dutra; Yamane; Siman, 2018; 
Zon et al., 2020; Gutberlet; Besen; 
Morais, 2020; Fidelis et al., 2020. 

Dias; Lange; Magalhães, 2021; 
Kristanto; Kemala; Nandhita, 2021; 
Sakamoto et al., 2021; Sierra et al., 
2021; Bulla; Rendon; Trenc, 2021; 
Ibelli-bianco et al., 2022; Malik et 
al., 2022; Kain et al., 2022; 
Cavalcante; Gomes, 2022; 
Macambira; Bezerra, 2022; Malik et 
al., 2022; Besen et al., 2023; 
Carbonai; Checchi; Lentz Junior, 
2023; Espinosa-aquino et al., 2023; 
Fidelis et al., 2023; Gómez- 
maldonado et al., 2023; Guabiroba et 
al., 2023; Mngomezulu; Senekane, 
2023; Silva, 2024a). 
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Condições de 

trabalho e 
infraestrutura 

 
 

 
Galpões improvisados, 
precariedade das instalações 
elétricas e sanitárias 
(Dall'agnol; Fernandes, 2007; 
Gutberlet, 2008; Scholz; Rosa; 
Borges, 2014; Fiore; Sanchez; 
Teixeira, 2017; Fidelis et al., 2020; 
Guabiroba et al., 2023; Fidelis et al., 
2023; Silva, 2024a); 
Ausência de equipamentos (Fiore; 
Sanchez; Teixeira, 2017; Dutra; 
Yamane; Siman, 2018; Zon et al., 
2020; Ibelli-bianco et al., 2022); 
Baixa produtividade (Fiore; 
Sanchez; Teixeira, 2017; Zon et al., 
2020; Ibelli-bianco et al., 2022; Kain 
et al., 2022); 
Baixa produtividade (Fiore; 
Sanchez; Teixeira, 2017; Zon et al., 
2020; Ibelli-bianco et al., 2022; Kain 
et al., 2022); 
Falta de transporte e 
armazenamento adequados 
(Gutberlet, 2015; Aparcana, 2016; 
Zon et al., 2020; Gutberlet; Besen; 
Morais, 2020; Malik et al., 2022); 
Ausência de contratos estáveis com 
o poder público (Gutberlet, 2008; 
Besen; Fracalanza, 2016; Aparcana, 
2016; Ibelli-bianco et al., 2022; 
Guabiroba et al., 2023; Besen et al., 
2023); 

Políticas Públicas, Contratos e Instabilidade 
Institucional (Porto et al., 2004; Dall'agnol; 
Fernandes, 2007; Gutberlet, 2008; Do Carmo; 
Oliveira, 2010; Sembiring; Nitivattananon, 
2010; Bourahli et al., 2011; Scholz; Rosa; 
Borges, 2014; Gutberlet, 2015; Besen; 
Fracalanza, 2016; Aparcana, 2016; Fei et al., 
2016; Fiore; Sanchez; Teixeira, 2017; Godfrey 
et al., 2017; Rebehy et al., 2017; Bonelli, 2018; 
Chen et al., 2018; Dutra; Yamane; Siman, 

Gutberlet; Besen; Morais, 2020; Fidelis et al., 
2020; Bulla; Rendon; Trenc, 2021; Sakamoto 
et al., 2021; Sierra et al., 2021; Dias; Lange; 
Magalhães, 2021; Ibelli-bianco et al., 2022; 
Macambira; Bezerra, 2022; Cavalcante; 
Gomes, 2022; Besen et al., 2023; Bernache- 
pérez et al., 2023; Carbonai; Checchi; Lentz 
Junior, 2023; Gómez-maldonado et al., 2023; 
Guabiroba et al., 2023; Mngomezulu; 
Senekane, 2023; Fidelis et al., 2023; Silva, 
2024a). 
Investimento em infraestrutura, 
equipamentos e logística (Porto et al., 2004; 
Dall'agnol; Fernandes, 2007; Gutberlet, 2008; 
Do Carmo; Oliveira, 2010; Scholz; Rosa; 
Borges, 2014; Gutberlet, 2015; Besen; 
Fracalanza, 2016; Aparcana, 2016; Fei et al., 
2016; Fiore; Sanchez; Teixeira, 2017; Godfrey 
et al., 2017; Rebehy et al., 2017; Bonelli, 2018; 
Dutra; Yamane; Siman, 2018; Zolnikov et al., 
2018; Zon et al., 2020; Gutberlet; Besen; 

Kristanto; Kemala; Nandhita, 2021; Sakamoto 
et al., 2021; Bulla; Rendon; Trenc, 2021; Ibelli- 
bianco et al., 2022; Cavalcante; Kain et al., 
2022; Gomes, 2022; Macambira; Bezerra, 2022; 
Gómez-maldonado et al., 2023; Carbonai; 
Checchi; Lentz Junior, 2023; Besen et al., 2023; 
Mngomezulu; Senekane, 2023; Guabiroba et al., 
2023; Fidelis et al., 2023; Silva, 2024a). 
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Vulnerabilidade 
socioeconômica 

Baixa renda, instabilidade 
financeira, ausência de previdência 
social (Porto et al., 2004; Dall'agnol; 
Fernandes, 2007; Gutberlet, 2008; Do 
Carmo; Oliveira, 2010; Sembiring; 
Nitivattananon, 2010; Bourahli et al., 
2011; Scholz; Rosa; Borges, 2014; 
Gutberlet, 2015; Besen; Fracalanza, 
2016; Fiore; Sanchez; Teixeira, 2017; 
Godfrey et al., 2017; Rebehy et al., 
2017; Bonelli, 2018; Chen et al., 
2018; Dutra et al., 2018; Gutberlet et 

2020; Zon et al., 2020; Dias et al., 
2021; Kristanto et al., 2021; 
Sakamoto et al., 2021; Cavalcante et 
al., 2022; Ibelli-bianco et al., 2022; 
Macambira; Bezerra, 2022; Malik et 
al., 2022; Kain et al., 2022; 
Bernatche-pérez et al., 2023; Besen et 

Fortalecimento da economia solidária 
(Gutberlet, 2008; Scholz et al., 2014; Gutberlet, 
2015; Bourahli et al., 2011; Rebehy et al., 2017; 
Zolnikov et al., 2018; Gutberlet et al., 2020; 
Sakamoto et al., 2021; Cavalcante et al., 2022) 
Inclusão das cooperativas em programas de 
compras públicas (Scholz et al., 2014; 
Gutberlet, 2015; Besen; Fracalanza, 2016; 
Godfrey et al., 2017; Bonelli, 2018; Gutberlet et 
al., 2020; Sakamoto et al., 2021; Cavalcante et 
al., 2022; Besen et al., 2023; Guabiroba et al., 
2023) 
Acesso a benefícios previdenciários e políticas 
de assistência social (Porto et al., 2004; 
Dall'agnol; Fernandes, 2007; Bourahli et al., 
2011; Fiore; Sanchez; Teixeira, 2017; Chen et 
al., 2018; Zolnikov et al., 2018; Bonelli, 2018; 

et al., 2022; Ibelli-bianco et al., 2022; 
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 al., 2023; Carbonai et al., 2023; 
Fidelis et al., 2023; Gómez- 
maldonado et al., 2023; Guabiroba et 
al., 2023; Mngomezulu; Senekane, 
2023; Silva, 2024a). 
Dependência de atravessadores 
(Porto et al., 2004; Gutberlet, 2008; 
Do Carmo; Oliveira, 2010; Bourahli 
et al., 2011; Gutberlet, 2015; Rebehy 
et al., 2017; Bonelli, 2018; Chen et 
al., 2018; Dutra et al., 2018; 
Gutberlet et al., 2020; Fidelis et al., 

 
Kristanto et al., 2021; Cavalcante et 
al., 2022; Carbonai et al., 2023; 
Fidelis et al., 2023; Guabiroba et al., 
2023; Gómez-maldonado et al., 2023; 
Bernatche-pérez et al., 2023; Silva, 
2024a; Harfadli et al., 2024). 
Invisibilidade social e estigma 
(Dall'agnol; Fernandes, 2007; 
Gutberlet, 2008; Do Carmo; Oliveira, 
2010; Sembiring; Nitivattananon, 
2010; Bourahli et al., 2011; Scholz; 
Rosa; Borges, 2014; Gutberlet, 2015; 
Besen; Fracalanza, 2016; Fiore; 
Sanchez; Teixeira, 2017; Rebehy et 
al., 2017; Bonelli, 2018; Zolnikov et 
al., 2018; Chen et al., 2018; Dutra et 
al., 2018; Gutberlet; Besen; Morais, 

2020; Zon et al., 2020; Dias et al., 
2021; Sakamoto et al., 2021; 
Kristanto et al., 2021; Cavalcante et 
al., 2022; Ibelli-bianco et al., 2022; 
Macambira; Bezerra, 2022; Besen et 
al., 2023; Carbonai; Checchi; Lentz 
Junior, 2023; Gómez-maldonado et 
al., 2023; Guabiroba et al., 2023; 
Fidelis et al., 2023; Mngomezulu; 
Senekane, 2023; Silva, 2024a). 

Macambira; Bezerra, 2022; Gómez-maldonado 
et al., 2023) 
Incentivo à formação de redes (Scholz et al., 
2014; Gutberlet, 2015; Gutberlet et al., 2020; 
Espinosa-aquino et al., 2023) 
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Políticas   
públicas e 

governança 

Implementação desigual da PNRS 
(Scholz et al., 2014; Gutberlet, 2015; 
Do Carmo; Oliveira, 2010; Besen; 
Fracalanza, 2016; Fiore; Sanchez; 
Teixeira, 2017; Rebehy et al., 2017; 
Bonelli, 2018; Dutra et al., 2018; 
Zolnikov et al., 2018; Gutberlet et al., 
2020; Fidelis et al., 2020; Zon et al., 
2020; Ibelli-bianco et al., 2022; 
Macambira; Bezerra, 2022; Besen et 
al., 2023; Guabiroba et al., 2023; 
Fidelis et al., 2023; Silva, 2024a). 
Baixa integração entre os setores de 
saúde, Meio ambiente e assistência 
social (Porto et al., 2004; Dall'agnol; 
Fernandes, 2007; Fiore; Sanchez; 

 
al., 2021; Sierra et al., 2021; 
Macambira; Bezerra, 2022). 
Ausência de dados sistematizados 

 

 
Institucionalização da participação dos 
catadores em conselhos e fóruns; 
fortalecimento de redes regionais e nacionais 
(como o MNCR) (Scholz; Rosa; Borges, 2014; 
Gutberlet, 2015; Gutberlet et al., 2020; Zon et 
al., 2020; Dias; Lange; Magalhães, 2021; 
Carbonai et al., 2023; Silva, 2024a) 
Criação de observatórios de resíduos e 
indicadores de inclusão social (Besen; 

2020; Zon et al., 2020; Kristanto et al., 2021; 
Sakamoto et al., 2021; Ibelli-bianco et al., 2022; 
Besen et al., 2023; Gómez-maldonado et al., 
2023; Guabiroba et al., 2023) 

 sobre catadores (Besen; Fracalanza, 
2016; Gutberlet et al., 2020; Zon et 

 
al., 2021; Macambira; Bezerra, 2022; 
Carbonai et al., 2023; Harfadli et al., 
2024). 
Descontinuidade de programas 
após mudanças de gestão 
(Gutberlet, 2008; Gutberlet, 2015; 
Besen; Fracalanza, 2016; Fiore; 
Sanchez; Teixeira, 2017; Gutberlet et 
al., 2020; 
Guabiroba et al., 2023; Silva, 2024a). 
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Organização 

coletiva e 
participação 

social 

Dificuldades na formalização das 
cooperativas (Dall'agnol; Fernandes, 
2007; Gutberlet, 2008; Sembiring; 
Nitivattananon, 2010; Bourahli et al., 
2011; Fiore; Sanchez; Teixeira, 2017; 
Godfrey et al., 2017; Bonelli, 2018; 

Sakamoto et al., 2021; Bernache- 
pérez et al., 2023; Gómez-maldonado 
et al., 2023; Guabiroba et al., 2023; 
Silva, 2024a; Harfadli et al., 2024). 
Falta de formação administrativa e 
contábil (Gutberlet, 2008; Scholz; 
Rosa; Borges, 2014; Fiore; Sanchez; 
Teixeira, 2017; Godfrey et al., 2017; 
Rebehy et al., 2017; Gutberlet et al., 
2020; Zon et al., 2020; Sakamoto et 
al., 2021; Ibelli-bianco et al., 2022; 
Carbonai et al., 2023; Guabiroba et 
al., 2023; Harfadli et al., 2024). 
Baixa representatividade nas 
decisões municipais (Porto et al., 
2004; Scholz; Rosa; Borges, 2014; 
Gutberlet, 2015; Rebehy et al., 2017; 
Gutberlet et al., 2020; Zon et al., 
2020; Dias et al., 2021; Ibelli-bianco 
et al., 2022; Guabiroba et al., 2023; 
Silva, 2024a). 
Dependência política e falta de 
autonomia (Gutberlet, 2008; Do 
Carmo; Oliveira, 2010; Besen; 
Fracalanza, 2016; Fiore; Sanchez; 
Teixeira, 2017; Godfrey et al., 2017; 
Bonelli, 2018; Gutberlet et al., 2020; 
Ibelli-bianco et al., 2022; Carbonai 
et al., 2023; Guabiroba et al., 2023; 
Silva, 2024a). 

Apoio técnico e jurídico para a formalização 
(Gutberlet, 2008; Bourahli et al., 2011; Scholz; 
Rosa; Borges, 2014; Gutberlet, 2015; Fei et al., 
2016; Godfrey et al., 2017; Rebehy et al., 2017; 
Bonelli, 2018; Sakamoto et al., 2021; Gómez- 
maldonado et al., 2023; Guabiroba et al., 2023). 
Capacitação em gestão e comercialização 
(Gutberlet, 2008; Scholz; Rosa; Borges, 2014; 
Gutberlet, 2015; Besen; Fracalanza, 2016; Fiore; 
Fei et al., 2016; Sanchez; Teixeira, 2017; 
Godfrey et al., 2017; Rebehy et al., 2017; 
Bonelli, 2018; Gutberlet; Besen; Morais, 2020; 

2021; Sierra et al., 2021; Ibelli-bianco et al., 
2022; Besen et al., 2023; Carbonai; Checchi; 
Lentz Junior, 2023; Gómez-maldonado et al., 
2023; Guabiroba et al., 2023). 
Incentivo à autogestão (Gutberlet, 2008; 
Scholz; Rosa; Borges, 2014; Gutberlet, 2015; 
Aparcana, 2016; Gutberlet; Besen; Morais, 
2020; Ibelli-bianco et al., 2022; Carbonai; 
Checchi; Lentz Junior, 2023). 
Inclusão nos planos municipais de gestão 
integrada de resíduos (Bourahli et al., 2011; 
Besen; Fracalanza, 2016; Fiore; Sanchez; 
Teixeira, 2017; Rebehy et al., 2017; Bonelli, 
2018; Zon et al., 2020; Macambira; Bezerra, 
2022; Guabiroba et al., 2023; Besen et al., 2023; 
Silva, 2024a). 
Valorização do protagonismo dos catadores 
nas instâncias de decisão (Porto et al., 2004; 
Scholz; Rosa; Borges, 2014; Gutberlet, 2015; 
Rebehy et al., 2017; Gutberlet; Besen; 
Morais, 2020; Zon et al., 2020; Cavalcante; 
Gomes, 2022; Carbonai; Checchi; Lentz 
Junior, 2023; Gómez-maldonado et al., 2023; 
Guabiroba et 
al., 2023; Silva, 2024a). 

 
 
 

 
Educação e 

formação para o 
trabalho 

Carência de capacitação técnica 
(Porto et al., 2004; Gutberlet, 2008; 
Scholz; Rosa; Borges, 2014; Fiore; 
Sanchez; Teixeira, 2017; Godfrey et 
al., 2017; Rebehy et al., 2017; 
Bonelli, 2018; Dutra; Yamane; 
Siman, 2018; Gutberlet; Besen; 

 
al., 2020; Sakamoto et al., 2021; 
Sierra et al., 2021; Ibelli-bianco et al., 
2022; Macambira; Bezerra, 2022; 
Carbonai; Checchi; Lentz Junior, 

Programas de capacitação contínua (Porto et 
al., 2004; Gutberlet, 2008; Scholz; Rosa; 
Borges, 2014; Gutberlet, 2015; Besen; 
Fracalanza, 2016; Fiore; Sanchez; Teixeira, 
2017; Godfrey et al., 2017; Rebehy et al., 2017; 
Bonelli, 2018; Gutberlet; Besen; Morais, 2020; 

al., 2021; Sierra et al., 2021; Ibelli-Bianco et 
al., 2022; Macambira; Bezerra, 2022; Besen et 
al., 2023; Carbonai; Checchi; Lentz Junior, 
2023; Gómez-Maldonado et al., 2023; 
Guabiroba et 
al., 2023; Harfadli et al., 2024) 
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 2023; Gómez-maldonado et al., 2023; 
Guabiroba et al., 2023; Harfadli et al., 
2024). 
Falta de acesso à educação formal 
(Porto et al., 2004; Sembiring; 
Nitivattananon, 2010; Bourahli et al., 
2011; Gutberlet, 2015; Besen; 
Fracalanza, 2016; Fiore; Sanchez; 
Teixeira, 2017; Godfrey et al., 2017; 
Rebehy et al., 2017; Bonelli, 2018; 
Chen et al., 2018; Dutra; Yamane; 
Siman, 2018; Fidelis et al., 2020; 
Kristanto; Kemala; Nandhita, 2021; 
Cavalcante; Gomes, 2022; Ibelli- 
bianco et al., 2022; Malik et al., 2022; 
Fidelis et al., 2023). 
Desconhecimento das normas de 
segurança e direitos trabalhistas 
(Porto et al., 2004; Gutberlet, 2008; 
Fiore; Sanchez; Teixeira, 2017; 
Bonelli, 2018; Dutra; Yamane; 
Siman, 2018; Fidelis et al., 2020; 

Sierra et al., 2021; Cavalcante; 
Gomes, 2022; Ibelli-bianco et al., 
2022; Macambira; Bezerra, 2022; 
Guabiroba et al., 2023). 
Ausência de campanhas de 
sensibilização da população (Porto 
et al., 2004; Gutberlet, 2008; Scholz; 
Rosa; Borges, 2014; Fiore; Sanchez; 
Teixeira, 2017; Rebehy et al., 2017; 
Bonelli, 2018; Chen et al., 2018; 
Gutberlet; Besen; Morais, 2020; Zon 
et al., 2020; Sakamoto et al., 2021; 
Kristanto; Kemala; Nandhita, 2021; 
Ibelli-bianco et al., 2022; Guabiroba 
et al., 2023; Besen et al., 2023; Silva, 
2024a). 

Parcerias com universidades e ONGs (Scholz; 
Rosa; Borges, 2014; Gutberlet, 2015; Rebehy et 
al., 2017; Gutberlet; Besen; Morais, 2020; 
Sakamoto et al., 2021; Carbonai; Checchi; 
Lentz Junior, 2023; Gómez-Maldonado et al., 
2023) Inclusão da temática da reciclagem e 
do trabalho dos catadores em currículos 
escolares (Sembiring; Nitivattananon, 2010; 
Fiore; Sanchez; Teixeira, 2017; Gutberlet; 
Besen; Morais, 2020; Sakamoto et al., 2021; 
Besen et al., 2023; Guabiroba et al., 2023) 
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Reconhecimento 

e valorização 
social 

Estigma histórico associado ao 

social (Dall'agnol; Fernandes, 2007; 
Gutberlet, 2008; Do Carmo; Oliveira, 
2010; Sembiring; Nitivattananon, 
2010; Bourahli et al., 2011; Scholz; 
Rosa; Borges, 2014; Gutberlet, 2015; 
Rebehy et al., 2017; Bonelli, 2018; 
Chen et al., 2018; Dutra; Yamane; 
Siman, 2018; Fidelis et al., 2020; 
Gutberlet; Besen; Morais, 2020; Zon 
et al., 2020; Porras-bulla; Rendon; 
Trenc, 2021; Sakamoto et al., 2021; 
Sierra et al., 2021; Ibelli-bianco et al., 
2022; Cavalcante; Gomes, 2022; 
Malik et al., 2022; Carbonai et al., 
2023; Fidelis et al., 2023; Gómez- 
maldonado et al., 2023; Guabiroba et 
al., 2023; Mngomezulu; Senekane, 
2023; Silva, 2024a). 
Falta de reconhecimento como 
profissionais ambientais (Porto et 

Campanhas educativas de valorização e 
consumo responsável (Porto et al., 2004; 
Gutberlet, 2008; Scholz; Rosa; Borges, 2014; 
Gutberlet, 2015; Fiore; Sanchez; Teixeira, 2017; 
Rebehy et al., 2017; Bonelli, 2018; Chen et al., 

 
2020; Zon et al., 2020; Sakamoto et al., 2021; 
Kristanto; Kemala; Nandhita, 2021; Ibelli- 
bianco et al., 2022; Macambira; Bezerra, 2022; 
Besen et al., 2023; Guabiroba et al., 2023; Silva, 
2024a).2024A); Premiações e certificações de 
cooperativas (Cavalcante; Gomes, 2022). 
Reconhecimento do catador como 
agente ambiental (Gutberlet, 2008; Do 
Carmo; Oliveira, 2010; Sembiring; 
Nitivattananon, 2010; Bourahli et al., 2011; 
Scholz; Rosa; Borges, 2014; Gutberlet, 2015; 
Besen; Fracalanza, 2016; Fiore; Sanchez; 
Teixeira, 2017; Rebehy et al., 2017; Bonelli, 

 
2020; Zon et al., 2020; Sakamoto et al., 2021; 
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 al., 2004; Gutberlet, 2008; Do Carmo; 

Oliveira, 2010; Sembiring; 
Nitivattananon, 2010; Scholz; Rosa; 
Borges, 2014; Besen; Fracalanza, 
2016; Fiore; Sanchez; Teixeira, 2017; 
Rebehy et al., 2017; Bonelli, 2018; 
Dutra; Yamane; Siman, 2018; 
Gutberlet; Besen; Morais, 2020; Zon 
et al., 2020; Ibelli-bianco et al., 2022; 
Cavalcante; Gomes, 2022; 
Macambira; Bezerra, 2022; Besen et 
al., 2023; Gómez-maldonado et al., 
2023; Silva, 2024a). 
Invisibilidade nas políticas 
urbanas (Porto et al., 2004; 
Dall'agnol; Fernandes, 2007; 
Gutberlet, 2008; Do Carmo; 
Oliveira, 2010; Sembiring; 
Nitivattananon, 
2010; Bourahli et al., 2011; Scholz; 
Rosa; Borges, 2014; Gutberlet, 2015; 
Besen; Fracalanza, 2016; Fiore; 
Sanchez; Teixeira, 2017; Bonelli, 
2018; Chen et al., 2018; Fidelis et al., 
2020; Gutberlet; Besen; Morais, 

Magalhães, 2021; Kristanto; Kemala; 
Nandhita, 2021; Porras-bulla; 
Rendon; Trenc, 2021; Ibelli-bianco et 
al., 2022; Cavalcante; Gomes, 2022; 
Macambira; Bezerra, 2022; 
Bernache- pérez et al., 2023; 
Carbonai et al., 2023; Fidelis et al., 
2023; Gómez- maldonado et al., 
2023; Mngomezulu; 
Senekane, 2023). 

Cavalcante; Gomes, 2022; Ibelli-bianco et al., 
2022; Guabiroba et al., 2023; Silva, 2024a). 
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Sustentabilidade 
e meio ambiente 

Falta de integração entre gestão de 
resíduos e sustentabilidade urbana 
(Porto et al., 2004; Gutberlet, 2015; 
Besen; Fracalanza, 2016; Chen et 
al., 2018; Gutberlet; Besen; Morais, 
2020; Sierra et al., 2021; Cavalcante; 
Gomes, 2022; Ibelli-bianco et al., 
2022; Macambira; Bezerra, 2022). 
Baixo índice de reciclagem e alto 
volume de rejeitos (Besen; 
Fracalanza, 2016; Fiore; Sanchez; 
Teixeira, 2017; Fidelis et al., 2020; 

Kristanto; Kemala; Nandhita, 2021; 
Carbonai; Checchi; Lentz Junior, 
2023; Guabiroba et al., 2023; Silva, 
2024a). 
Ausência de políticas para logística 
reversa (Besen; Fracalanza, 2016; 
Rebehy et al., 2017; Fidelis et al., 
2020; Gutberlet; Besen; Morais, 
2020; Zon et al., 2020; Porras-bulla; 
Rendon; Trenc, 2021; Dias; Lange; 
Magalhães, 2021; Sakamoto et al., 
2021; Macambira; Bezerra, 2022; 
Espinosa-aquino et al., 2023). 

Fortalecimento da coleta seletiva (Porto et al., 
2004; Scholz; Rosa; Borges, 2014; Gutberlet, 
2015; Besen; Fracalanza, 2016; Fiore; Sanchez; 
Teixeira, 2017; Rebehy et al., 2017; Bonelli, 
2018; Zolnikov et al., 2018; Dutra; Yamane; 
Siman, 2018; Gutberlet; Besen; Morais, 2020; 
Zon et al., 2020; Kristanto; Kemala; Nandhita, 
2021; Sakamoto et al., 2021; Ibelli-bianco et al., 
2022; Macambira; Bezerra, 2022; Besen et al., 
2023; Espinosa-aquino et al., 2023; Guabiroba 
et al., 2023; Silva, 2024a). 
Incentivo à economia circular (Sembiring; 
Nitivattananon, 2010; Rebehy et al., 2017; 
Zolnikov et al., 2018; Gutberlet; Besen; 
Morais, 2020; Kristanto; Kemala; Nandhita, 
2021; Gómez-maldonado et al., 2023). 
Políticas de logística reversa e 
responsabilidade compartilhada (Besen; 
Fracalanza, 2016; Rebehy et al., 2017; Bonelli, 
2018; Fidelis et al., 2020; Gutberlet; Besen; 

Dias; Lange; Magalhães, 2021; Sakamoto et al., 
2021; Macambira; Bezerra, 2022). 
Integração das cooperativas à cadeia 
produtiva da reciclagem (Gutberlet, 2008; 
Scholz; Rosa; Borges, 2014; Gutberlet, 2015; 
Rebehy et al., 2017; Bonelli, 2018; Dutra; 
Yamane; Siman, 2018; Fidelis et al., 2020; 
Gutberlet; Besen; Morais, 2020; Zon et al., 
2020; Porras-bulla; Rendon; Trenc, 2021; 
Fidelis et al., 2023; Carbonai; Checchi; Lentz 
Junior, 2023). 
Redução de rejeitos (Besen; Fracalanza, 2016; 
Gutberlet; Besen; Morais, 2020; Zon et al., 
2020; Dias; Lange; Magalhães, 2021; 
Cavalcante; Gomes, 2022; Besen et al., 2023; 
Guabiroba et al., 2023). 

 
Fonte: Elaboração própria, 2025. 

 
A análise dos estudos evidencia que a realidade dos catadores de materiais recicláveis 

permanece marcada pela coexistência contraditória entre avanços normativos e persistentes formas 

de precarização. O quadro sintetizado demonstra que os desafios enfrentados pelos catadores são 

multidimensionais e se expressam em níveis individuais, coletivos, estruturais e institucionais, 

reafirmando que a saúde deste grupo não pode ser compreendida de forma dissociada das condições 

sociais e laborais que moldam seu cotidiano. 

Com relação às soluções apresentadas para melhorar as condições de trabalho e vida dos 

catadores. O fortalecimento das cooperativas é a estratégia mais recorrente, aparecendo em 91% dos 

estudos, sendo apontado como fundamental para organização, autonomia produtiva e redução da 

dependência de atravessadores. A negociação direta com indústrias, mencionada em 41% dos estudos, 

também surge como alternativa para ampliar margens de lucro e estabilizar a renda. 
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A heterogeneidade na implementação, com falhas documentadas em 60% dos estudos e 

impactos negativos decorrentes de mudanças de gestão em 35%, evidencia a necessidade de maior 

integração entre setores e continuidade administrativa. A formalização do trabalho foi apontada como 

solução em 86% dos estudos, favorecendo o acesso ao SUS, utilizado por 98% dos catadores 

formalizados, além de melhorar condições legais e de proteção social. 

Melhorias na infraestrutura física foram mencionadas em 67% dos estudos, incluindo 

galpões adequados, prensas, carrinhos e ventilação apropriada. A carência de equipamentos básicos, 

presente em 66% das publicações, e a adoção incipiente de tecnologias, registrada em apenas 19%, 

mostram que investimentos estruturais são decisivos para reduzir acidentes e ampliar produtividade. 

A capacitação continuada foi identificada como solução em 63% dos estudos, embora apenas 28,6% 

tenham documentado iniciativas concretas, geralmente promovidas por ONGs, universidades ou 

programas governamentais. 

A ampliação do acesso à saúde também aparece como prioridade em 68% dos estudos, bem 

como ações de educação ambiental, mencionadas em 32%, necessárias para melhorar a separação 

domiciliar e reduzir a contaminação dos resíduos, problema identificado em 68% das publicações. A 

expansão da coleta seletiva foi apontada como solução em 78% dos estudos, mas experiências bem-

sucedidas permanecem restritas, relatadas em apenas 15% dos estudos. 

Por fim, estratégias para reduzir estigma e promover valorização social foram observadas 

em 23,8% das pesquisas, especialmente quando associadas à formalização e ao fortalecimento 

cooperativo. Apesar de sua relevância ambiental, 90% dos estudos afirmam que a atividade informal 

dos catadores não atende aos critérios de trabalho decente da Organização Internacional do Trabalho. 

Assim, as soluções convergem para políticas integradas, infraestrutura adequada, formação contínua, 

fortalecimento das cooperativas e reconhecimento profissional como caminhos indispensáveis para 

reduzir vulnerabilidades e promover inclusão socioprodutiva. 

O quadro de desafios e soluções espelha a complexidade do setor de resíduos no Brasil, onde 

a atividade de reciclagem, embora crucial para a sustentabilidade, está intrinsecamente ligada à 

vulnerabilidade socioeconômica e à luta por reconhecimento dos catadores. 

 

      Saúde do Trabalhador e Condições de Trabalho 

 

Os desafios relativos à saúde do trabalhador, como a exposição a riscos físicos, químicos e 

biológicos, as doenças osteomusculares e o sofrimento mental/depressão, são amplamente 

documentadas. Os autores do estudo sobre catadores em aterro metropolitano no Rio de Janeiro, 

destacam que a pesquisa empírica aponta para a elevada insalubridade e periculosidade dessa 
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atividade, agravadas pelas condições de vida precárias (Porto et al., 2004). Os catadores tendem a 

perceber a saúde como a mera capacidade de trabalhar para a sobrevivência, negando a relação direta 

entre o trabalho e problemas de saúde (Porto et al., 2004; Cardozo; Moreira, 2015). Essa percepção 

leva os trabalhadores a encararem os riscos como uma condição de troca pela subsistência (Cardozo; 

Moreira, 2015). 

No tocante ao sofrimento mental, estudos como o de Fiore, Sanchez e Teixeira (2017) em 

São José dos Campos, que utilizou o questionário SRQ-20, detectaram que 34,5% dos cooperados 

entrevistados apresentavam indícios de depressão ou sofrimento mental. Isso reforça a necessidade 

de campanhas de saúde mental e a inclusão em programas de saúde, conforme sugerido pelas 

soluções. 

Em relação às Condições de Trabalho e Infraestrutura, a precariedade é um desafio 

recorrente. A ausência de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) adequados é um risco. 

so de luvas, 

motivada pela precária reposição do estoque e pela fragilidade das luvas cirúrgicasencontradas no 

lixo hospitalar e reutilizadas, tornando-as ineficazes como proteção. A atividade de catação é 

classificada como insalubre em grau máximo (NR-15) (Cavalcante; Gomes, 2022), mas o trabalho 

em cooperativas formalizadas demonstrou ser mais seguro. Cavalcante e Gomes (2022) observaram 

que, nas cidades que implementaram a "coleta seletiva solidária", todos os 39 catadores entrevistados 

relataram ter usado EPIs e ter intervalos garantidos na jornada de trabalho. 

A solução de investimento público em infraestrutura e equipamentos é suportada por achados 

empíricos: Fiore, Sanchez e Teixeira (2017) observaram que a cooperativa que recebia maior apoio 

municipal em São José dos Campos (Cooperativa Futura) se encontrava em melhor situação 

operacional, possuindo esteira mecanizada e instalações mais adequadas, em contraste com aquelas 

que triavam materiais a céu aberto. 

 

 Vulnerabilidade Socioeconômica e Reconhecimento 

 

A Vulnerabilidade Socioeconômica e o Estigma são dimensões profundamente interligadas. 

Autores como Werthein e Noleto (2004) veem a exclusão social relacionada ao fator renda e à justiça 

social, marcada pela desigualdade e concentração de riqueza e poder. O desafio da baixa renda e 

instabilidade financeira é uma realidade, com muitos cooperados ainda percebendo valores próximos 

ou inferiores a um salário-mínimo (Cavalcante; Gomes, 2022; Silva, 2024a). Bourahli et al. (2011), 

em pesquisa no Distrito Federal, demonstraram que a adesão à cooperativa trouxe uma melhora 

significativa na renda, moradia, alimentação, e, notavelmente, no acesso a crédito em lojas e bancos 
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para 45% e 40% dos pesquisados, respectivamente. 

O desafio do estigma e da invisibilidade social é fundamental. Anteriormente vistos como 

"pessoas sem higiene" ou que viviam do lixo, os catadores são hoje reconhecidos como sujeitos úteis 

à sociedade, contribuindo para a diminuição da degradação ambiental (Gutberlet, 2008b; Bourahli et 

al., 2011). Medeiros e Macedo (2006) definem que o trabalho é um meio de subsistência e de 

integração social e sentimento de pertencimento a um grupo. 

A principal solução é o Fortalecimento da economia solidária e a organização coletiva. O 

resultado desse processo, conforme Bourahli et al. (2011), é que 90% dos pesquisados no DF se 

sentem mais respeitados e 89% se sentem realizados com o trabalho na cooperativa, um salto 

qualitativo para além da dimensão econômica. A formalização, como apontada em Buenos Aires, faz 

com que os catadores passem de "objetos a sujeitos e de espectadores a agentes da história", sendo 

reconhecidos como trabalhadores (Bonelli, 2018). Veronese (2016) destaca que, embora a 

precariedade persista, o associativismo é uma alternativa para melhorar as condições de vida  e 

combater o estigma. 

 

       Políticas Públicas e Governança 
 

A PNRS Lei 12.305/2010 é o principal marco normativo (Bourahli et al., 2011; Macambira; 

Bezerra, 2022). Ela estabelece a meta de inclusão social e emancipação econômica dos catadores 

(Macambira; Bezerra, 2022; Cavalcante; Gomes, 2022). 

O grande desafio é a implementação desigual da PNRS e a baixa integração intersetorial. 

Macambira e Bezerra (2022) constataram que, em Teresina/PI, a inclusão social dos catadores não 

vinha ocorrendo conforme a legislação, demonstrando a inefetividade da PNRS no município. 

A solução de institucionalizar a participação dos catadores em conselhos e fóruns é uma 

necessidade de governança. Gutberlet, Besen e Morais (2020) discutem a governança participativa e 

o papel da Economia Social e Solidária (ESS), que é um modelo baseado na organização, decisões e 

prestação de contas da sociedade civil (Gutberlet; Besen; Morais, 2020). O MNCR, criado em 2001, 

desempenha um papel fundamental nesse fortalecimento (Cavalcante; Gomes, 2022; Veronese, 2016; 

Macambira; Bezerra, 2022). 

O Princípio da Inclusão Socioprodutiva está ligado à promoção da organização em 

cooperativas e associações com base na autogestão e economia solidária (Cavalcante; Gomes, 2022). 

Singer (2002) e outros autores argumentam que as cooperativas surgem como uma proposta 

alternativa ao modelo de trabalho que exclui grande parte da força de trabalho (Bourahli et al., 2011). 

Martins (2003) e define cooperativas como sociedades com objetivo de organizar esforços em comum 
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para a consecução de um fim social, melhorando a renda e valorizando os associados (Bourahli et al., 

2011). 

 

Organização Coletiva, Educação e Formação 
 

O apoio técnico e jurídico para a formalização é vital. Instituições como as Incubadoras 

Tecnológicas de Cooperativas Populares (ITCPs) desempenham um papel central. A ITCP do 

UniLasalle, por exemplo, focava em capacitações para os cooperados e na articulação de políticas 

públicas. O processo de aprendizagem na Incubadora é realizado por meio da educação popular, um 

modelo que busca o diálogo e a problematização do conhecimento em relação à realidade concreta 

(Scholz; Rosa; Borges, 2014). 

Borges, Scholz e Rosa (2014) relatam que a incubadora não forneceu apenas suporte legal e 

de organização do trabalho, mas também se preocupou com aspectos psicossociais e a resolução de 

conflitos dentro dos grupos. O trabalho em cooperativa promove a aprendizagem de valores como 

respeitar o limite dos outros, a sinceridade e a cooperação mútua. A aprendizagem e a autogestão 

transformam o catador em um sujeito autônomo, capaz de refletir e transformar a prática existente. 

 

     Sustentabilidade e Meio Ambiente (Justiça Socioambiental) 
 

O desafio da Sustentabilidade e Meio Ambiente envolve o baixo índice de reciclagem e a 

necessidade de integração das cooperativas à cadeia produtiva da reciclagem. 

A coleta seletiva é fundamental por seus benefícios ambientais (redução de lixo, aumento da 

vida útil dos aterros) e sociais (geração de renda com inclusão) (Bourahli et al., 2011). 

Com relação a justiça ambiental, Cavalcante e Gomes (2022) introduzem a discussão eles 

afirmam que, embora a implementação da coleta seletiva solidária garanta o trabalho decente e 

promova a justiça social (como aumento da renda e uso de EPIs), ela ainda permanece como um ideal 

perseguido. Isso ocorre porque os catadores continuam sendo desproporcionalmente afetados pelos 

danos ambientais (resíduos misturados à cortantes, tóxicos ou inflamáveis) resultantes do descarte 

indiscriminado da população, o que torna sua atividade penosa, insalubre e perigosa (Cavalcante; 

Gomes, 2022). A responsabilidade compartilhada no ciclo de vida dos produtos, prevista na PNRS, 

exige que os consumidores separem de forma adequada e diferenciada os resíduos sólidos 

(Macambira; Bezerra, 2022). 

Aparcana (2017) e Silva (2017) corroboram que, através da atividade de reciclagem, os 

catadores transformam o que é considerado inútil (lixo) em materiais úteis dotados de valor de uso e 
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troca, destacando a relevância dessa inclusão no sistema formal de trabalho. 

 

5.2  Percepções dos diferentes atores sobre os desafios e avanços das políticas públicas 

para catadores de materiais recicláveis 

 

Foram realizadas doze entrevistas, sendo quatro gestores, três especialistas e cinco catadores, 

dos quais quatro eram homens (33%) e oito mulheres (67%). Entre os catadores, as idades variaram 

de 39 a 71 anos, com um participante com nível superior e os demais com ensino fundamental. Os 

especialistas tinham idades entre 37 e 68 anos, todos com formação superior. Já os gestores 

apresentaram idades entre 47 e 57 anos, sendo dois com nível superior. 

No que se refere à distribuição geográfica dos participantes, três gestores atuavam no Distrito 

Federal e um no estado de Santa Catarina. Entre os catadores, um era do Distrito Federal, dois do 

estado de São Paulo e dois de Santa Catarina. Quanto aos especialistas, um era da Alemanha, um do 

estado de São Paulo e um do Canadá. 

Para fins deste estudo, foram considerados catadores os profissionais que atuam diretamente 

com os resíduos sólidos, especialmente nas atividades de coleta, separação, triagem e manuseio dos 

materiais recicláveis. Os gestores correspondem aos indivíduos vinculados à gestão pública ou à 

gestão de cooperativas de catadores, responsáveis por processos administrativos, operacionais e pela 

condução ou implementação de políticas, programas e ações relacionadas à gestão de resíduos e à 

organização do trabalho desses profissionais. Já os especialistas foram definidos como pesquisadores 

e profissionais com trajetória acadêmica e técnica consolidada, com produção de estudos, pesquisas 

ou atuação qualificada no campo da gestão de resíduos sólidos, saúde do trabalhador e políticas 

públicas correlatas.  

A análise das entrevistas realizadas com catadores, gestores e pesquisadores revelou um 

conjunto consistente de categorias temáticas que refletem os principais desafios enfrentados por essa 

população trabalhadora no contexto pós-fechamento dos lixões. A análise possibilitou identificar 

quatro eixos centrais que sintetizam as percepções, desafios e aspirações dos catadores de materiais 

recicláveis conforme sumarizado no Quadro 11. 
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Quadro 11- Quadro 11- Eixos aanalíticos e núcleos temáticos. 

Eixo de Análise Núcleos Temáticos 

1. Dimensão Socioeconômica 
1.1. Remuneração Justa e Valorização Econômica 

1.2. Reconhecimento e Estigma Social 

2. Condições de Trabalho, Saúde e 

Segurança 
2.1. Melhorias e Riscos no Ambiente de Trabalho 

2.2. Capacitação, Saúde Mental e Nutricional 

3. Organização, Governança e 

Eficiência 

3.1. O Papel das Cooperativas e Interação Direta 
3.2. Articulação com Políticas Públicas e Resistência a 

Soluções Externas 

4. Tecnologia e Inovação 
4.1. Crítica à Tecnologia Descontextualizada 

4.2. Proposta de uma "Rota Tecnológica" Inclusiva 
    
       Fonte: Elaboração própria, 2025. 

 
 

A nuvem de palavras (Figura 8) apresenta os termos mais frequentes no corpus textual 

analisado, revelando as dimensões conceituais centrais e as ênfases temáticas da pesquisa na 

perspectiva de gestores, especialistas e catadores. Destacam-se os termos , , 

e , o que reforça a dimensão social e coletiva atribuída à reciclagem. A 

palavra indica a valorização dos sujeitos e de suas experiências, enquanto termos como 

, , e revelam a relevância dos aspectos econômicos e a 

permanência de condições de precarização. A presença de e aponta 

para a importância da ação coletiva na estruturação do setor, ao passo que , e 

evidenciam a necessidade de apoio institucional e de políticas públicas consistentes. Além 

disso, termos relacionados ao ambiente e à sustentabilidade, como , , 

e , articulam o trabalho dos catadores com questões mais amplas de justiça social e 

ambiental..  
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          Fonte: Elaboração própria, 2025. 

 
      
       Catadores 
 

Na nuvem de palavras (Figura 9) específica para o grupo de catadores, os termos "catadores", 

"catador" e "pessoas" aparecem como o mais proeminente, reforça o foco nos atores sociais da 

reciclagem, enquanto "cooperativa" evidencia a relevância da organização coletiva como modelo de 

trabalho. As palavras "dinheiro", "renda" e "salário" destacam a dimensão econômica e a busca por 

subsistência, indicando que a remuneração e as condições financeiras são aspectos centrais. Termos 

como "resíduos", "coleta", "reciclagem" e "material" situam a pesquisa no campo da gestão de 

resíduos sólidos e da sustentabilidade. A presença de "política", "governo", "estado", "prefeitura" e 

"associação" sugere uma interface com o arcabouço regulatório e as instituições públicas e 

representativas, indicando a importância da governança. Palavras como "anos", "luta" e "desafios" 

indicam uma trajetória histórica de engajamento e as adversidades enfrentadas ao longo do tempo. 

Ademais, "ambiente", "vida" e elementos que fazem parte do cotidiano da catação sugerem aspectos 

relacionados as condições de trabalho e os seus efeitos sobre a qualidade de vida e bem-estar dos 

catadores.  

 

 

Figura 8 - Nuvem de palavras dos catadores, especialistas e gestores. 
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Fonte: Elaboração própria, 2025. 
 
 

 

A análise das narrativas dos participantes revelou uma preocupação central com a 

disparidade entre o valor gerado pelo trabalho dos catadores e a remuneração que recebem. Observou-

se que a renda atual provém majoritariamente da venda de materiais recicláveis, representando uma 

fração significativamente menor do valor real de mercado desses materiais. Essa dinâmica resulta em 

uma renda insuficiente, com os catadores recebendo aproximadamente 10% do valor de venda dos 

produtos reciclados. Os participantes expressaram a necessidade de um sistema de remuneração que 

contemple o pagamento por serviços ambientais prestados, além de um valor justo pela 

comercialização dos materiais. Argumentou-se que, caso fosse implementado o pagamento do valor 

real dos materiais, a renda dos catadores poderia ser dez vezes maior do que a percebida atualmente, 

acompanhada do pagamento por serviços ambientais. "Se eu ganho 1000, eu deveria estar ganhando 

10.000. Tá vendo a diferença daí? Aí é outra coisa. Ele ganharia os 10.000 pelo valor real do 

material, que ele ganha 10% só hoje. Ele ganharia os 90%, que seria o valor real e mais o pagamento 

por serviços ambientais." (Catador 01) 

"Primeiro, deveria de ter um pagamento por serviço ambiental para aquelas pessoas que 

estão trabalhando ali dentro. Sim, elas precisariam por prestar serviço para a sociedade receber um 

salário-mínimo por fazer isso." (Catador 01) 

Os desafios financeiros emergiram como um fator que impacta a saúde mental dos catadores. 

Figura 9 - Nuvem de palavras dos catadores, especialistas e gestores. 
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A constante luta por melhores condições de trabalho e a insegurança econômica são fontes de estresse 

significativo. Adicionalmente, a questão da alimentação adequada foi levantada, com alguns 

catadores dependendo dos alimentos fornecidos pelas cooperativas parasuprir suas necessidades 

nutricionais. 

"Hoje, dentro das cooperativas, o catador tem horário para fazer, para cumprir e eles não 

conseguem tirar a renda que eles tiravam antes. Então, assim, [...] existe dificuldades hoje do catador 

ganhar dinheiro." (Catador 01) 

Ademais, constatou-se um persistente anseio por reconhecimento profissional e valorização 

social. A percepção é de que, apesar de décadas de atuação e contribuição ambiental, a profissão de 

catador ainda enfrenta estigmas sociais e institucionais, sendo frequentemente desvalorizada ou 

associada a uma condição de vulnerabilidade, em detrimento do reconhecimento como trabalhadores 

essenciais na gestão de resíduos e promoção da sustentabilidade. A luta por esse reconhecimento tem 

sido contínua, visando à garantia de dignidade e remuneração adequada. 

"Quem tá como eu, 20 anos brigando para que reconheçam essa profissão, para que 

reconheçam que é um cidadão que merece ter qualidade de vida." (Catadora 02) 

"As pessoas olhavam a gente com tanto dó, com tanta misericórdia, como se fosse os 

coitadinhos, sobreviventes teimosos. " (Catadora 02) 

Os relatos indicam uma melhoria nas condições do ambiente de trabalho em comparação 

com práticas passadas, especialmente no que tange à segurança contra acidentes. Os catadores 

mencionaram uma redução nos riscos de acidentes graves, como atropelamentos e infecções, em 

comparação com a atuação em lixões. A introdução de esteiras e outros equipamentos nas 

cooperativas foi identificada como um fator contribuinte para essa melhoria ergonômica e de 

segurança. No entanto, cortes e outros acidentes de menor gravidade ainda são reportados. 

Apesar das melhorias, a presença de resíduos de saúde e a mistura de materiais orgânicos e 

potencialmente perigosos nos resíduos coletados persistem como preocupações. Embora a situação 

seja considerada menos crítica do que em épocas anteriores, o manuseio desses materiais ainda expõe 

os catadores a riscos potenciais à saúde. 

"Corre o risco de ser atropelado e de você pegar infecção [...] Só mudou que aqui tem 

esteira, né? Só isso." (Catadora 03). "O material ele chega muito misturado, não tem qualidade. Os 

caminhões realmente misturam muito resíduo, porque eles não têm essa preocupação que o catador 

tem, né?" (Catador 04) 

Ainda, foi identificada uma lacuna na capacitação e treinamento em segurança e saúde 

ocupacional. Os catadores expressaram a necessidade de mais formação nessas áreas, mas enfrentam 

barreiras relacionadas à pressão por produtividade e à urgência em gerar renda, que limitam a 
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participação em programas de treinamento 

A organização dos catadores em cooperativas foi destacada como um mecanismo eficaz para 

otimizar a coleta e triagem de materiais recicláveis. A interação direta entre os catadores e os 

geradores de resíduos, caracterizada por um diálogo contínuo e personalizado, foi considerada um 

método superior para a otimização da coleta seletiva. Essa abordagem permite aos catadores um 

entendimento aprofundado do valor dos resíduos e das dinâmicas de coleta, resultando em maior 

eficiência na separação dos materiais, redução do peso de rejeitos e obtenção de materiais de melhor 

qualidade e maior valor. 

"Fazer com que as pessoas pudessem dialogar e implantar sistemas de gerenciamento de 

resíduos de boca a boca, porta a porta, contato com contato, que é o que os catadores fazem para 

receber esse material." (Catador 01) 

"Essa lógica é a lógica que não serve. A gente vê que a lógica dos catadores funciona 

justamente porque tem uma. Tem um processo de olhar o resíduo como um bem dialoga com o 

gerador justamente porque sabe que o resíduo é um bem." (Catador 01) 

A cultura social da reciclagem, fundamentada na relação direta e no conhecimento prático 

dos catadores, demonstrou ser mais eficaz do que sistemas que empregam alta tecnologia sem a 

integração desse conhecimento. Observou-se que essa lógica, mesmo com recursos limitados, pode 

alcançar índices de reciclagem superiores aos obtidos por serviços de coleta mecanizados e 

terceirizados. 

"Ele é muito mais objetivo, consegue ter uma um índice de reciclagem maior do que o 

caminhão com alta tecnologia contratado pela prefeitura. Só que isso eu chamo de a cultura social 

da reciclagem." (Catador 01) 

Os catadores demonstraram resistência a soluções de gestão de resíduos que não os incluem 

ativamente no processo decisório. Eles defendem que a inovação e o desenvolvimento de políticas 

públicas devem emergir de uma compreensão profunda de suas necessidades e do papel que 

desempenham, em vez de serem imposições externas que desconsideram suas realidades e expertises. 

Foi observada uma crítica à implementação de tecnologias que não se alinham à realidade e 

às necessidades dos catadores. A introdução de incineradores e outras tecnologias de alto custo é 

percebida como uma abordagem que desconsidera a capacidade dos catadores em reciclar e reintegrar 

materiais na cadeia produtiva, bem como o valor do seu trabalho. Essas soluções são vistas como 

imposições que deslegitimam o modelo de reciclagem já estabelecido pelos catadores. 

"Também não precisa mudar uma lógica completa e complexa. Então, uma teia de redes que 

precisa estar se tecendo praquela coisa objetivamente dar certo. Não é culpa do catador que tá dentro 

do da cooperativa, de que agora eu não preciso de mudar uma série de questões." (Catador 01) 
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A necessidade de uma rota tecnológica foi levantada como uma estratégia que articule as 

ações dos catadores com as políticas públicas e as práticas empresariais. Argumenta-se que a 

definição de uma estratégia nacional clara e integrada, que leve em conta a experiência dos catadores, 

poderia estruturar projetos de reciclagem e sustentabilidade de forma mais eficaz. Atualmente, a 

ausência de uma lógica definida para a atuação dos municípios na reciclagem e a predominância de 

forças econômicas na ditadura das regras são consideradas obstáculos à construção de um sistema de 

gestão de resíduos mais inclusivo e eficiente. 

"Eu acho que a primeira coisa seria pensar uma, uma questão de uma estratégia geral que 

poderia ser traduzido pra dentro da política, pra dentro da política, como uma rota tecnológica. [...] 

Qual é a rota tecnológica que a gente vai implantar no país e que a gente, a partir daí, vamos 

estruturar os nossos projetos em torno dessa rota." (Catador 01) 

"Quando não se tem uma lógica definida, uma estratégia ou uma rota tecnológica, acaba 

que vários projetos vão acontecendo. E qual que é o grande problema que eu vejo nisso? [...] As 

grandes forças, principalmente as forças econômicas, elas começam a ditar as regras." (Catador01) 

 

     Especialistas 
 

Ao considerar as falas dos especialistas, a nuvem de palavras apresentou a centralidade de 

termos como , , e , indicando que as 

discussões analisadas estão ancoradas em dimensões sociais, laborais e políticas. O destaque para 

sugere a valorização da coletividade e da experiência humana, enquanto , 

ressaltam a importância da organização social no processo de reciclagem. Palavras 

associadas ao campo laboral, como , e , evidenciam tensões entre 

reconhecimento social e precarização do trabalho. A presença de termos como , , 

revela a percepção de que o fortalecimento da reciclagem depende de políticas 

públicas e da atuação institucional. Expressões relacionadas ao ambiente físico e à sustentabilidade, 

como , , e , reforçam a articulação entre condições 

materiais de trabalho, qualidade de vida e perspectivas de transformação socioambiental (Figura 10). 
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Figura 10 - Nuvem de palavras dos especialistas 

 

 

         Fonte: Elaboração própria, 2025. 

 
Há uma complexa interação entre as condições de trabalho, saúde, renda e o processo de 

organização dos catadores de materiais recicláveis em cooperativas sob o ponto de vista dos 

especialistas. Embora a transição de lixões para modelos cooperativados seja amplamente percebida 

como um avanço em termos de formalização e segurança, os resultados indicam um paradoxo 

persistente: a melhoria das condições sanitárias e organizacionais frequentemente não se traduz em 

um aumento correspondente da renda, estabelecendo um distanciamento entre segurança e ganhos 

financeiros para os catadores. 

A rotina de trabalho dos catadores, mesmo em cooperativas, permanece caracterizada por 

jornadas extensas e atividades fisicamente exigentes. A manipulação constante de cargas pesadas e 

os movimentos repetitivos durante a triagem são fatores preponderantes para a incidência de dores 

musculoesqueléticas e outras afecções, refletindo um impacto direto na saúde física. A ausência de 

infraestrutura ergonômica adequada e a improvisação das estações de trabalho exacerbam esses 

riscos, comprometendo não apenas o bem-estar dos trabalhadores, mas também sua produtividade e, 

consequentemente, sua capacidade de geração de renda. A introdução de tecnologias como esteiras 

de triagem, embora possa otimizar o processo, demanda alta agilidade e atenção, levantando questões 

sobre a inclusão de catadores mais idosos e a necessidade de adaptações tecnológicas que contemplem 

a diversidade da força de trabalho. 

"Quase 50% [dos catadores] trabalhava em turnos que vão de nove a doze horas por dia... 



94 
 

eles se queixavam por causa da rotina que envolve levantar cargas... trabalho pesado, de  

levantamento de carga, de triagem... traziam muitas dores musculares esqueléticas, decorrentes de 

má postura, levantamento de peso, arrastamento de material pesado, trabalhar em espaços muito 

apertados ou espaços mal organizados e improvisação das estações de trabalho. Muito movimento 

repetitivo." (Especialista 01) 

"Na pesquisa, nós não trabalhamos com renda, a gente identificou mais dores, riscos. Então 

é bem essa questão da repetição. Exaustão, problemas para dormir, muitas cãibras e dificuldade de 

fazer determinados movimentos." (Especialista 01) 

"A principal fonte de queixa é a questão da ausência de espaços ergonômicos para o 

trabalho de triagem, que exigia muito movimento, ocasionava muito esforço no corpo e posições, e 

muitos esforços, muitos movimentos repetitivos."(Especialista 01) 

A exposição a materiais perigosos, incluindo resíduos químicos, biológicos e físicos, é uma 

constante na atividade dos catadores, com implicações sérias para a saúde. A inadequação da 

ventilação e as superfícies de trabalho irregulares contribuem para um ambiente de trabalho insalubre. 

Adicionalmente, a saúde mental emerge como uma preocupação crítica, especialmente entre as 

lideranças das cooperativas, que enfrentam estresse e pressão consideráveis para garantir a 

sustentabilidade econômica e social dos empreendimentos, muitas vezes lidando com problemas 

sociais e emocionais de seus cooperados. 

"A pesquisa identificou é a questão de impactos causados por manuseio de material 

perigoso... Questões ligadas ao manuseio de embalagens que têm resíduos químicos, de limpeza, 

tinta... riscos biológicos ligada às paragens com restos de comida, às vezes até com restos de inseto, 

bicho... problemas ligados a riscos mais físicos, como questão de ventilação inadequada, superfícies 

de trabalho irregulares, pavimentação danificada, ocasionando inclusive quedas."(Especialista 01) 

"Vulnerabilidades emocionais de quem é líder... tendo que lidar com um conjunto de 

cooperados que sofrem de depressão, ansiedade, dependência química, muitas vezes violência de 

gênero... A necessidade de assegurar o sustento dos catadores, dos líderes estarem sempre tendo que 

correr para poder achar parceria, para resolver problemas... as lideranças se sentindo estressadas, 

pressionadas." (Especialista 01) 

A pesquisa aponta para uma lacuna na adequação de Equipamentos de Proteção Individual 

(EPIs), que frequentemente não são desenvolvidos com as especificidades do trabalho dos catadores 

em mente, e a necessidade urgente de investimentos em infraestrutura sensível ao clima, bem como 

em estratégias de autocuidado e proteção social para mitigar os impactos de desastres. 

"É preciso trabalhar as questões da segurança do trabalho. Não é só fornecer EPI, mas  

investir em EPIs que sejam adequados ao trabalho, porque EPIs... não eram adequados para 
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mulheres, eram feitos para homens, homens brancos, altos. Então, você imagina que catador usa 

EPI que não é desenhado, desenvolvido para fazer a triagem? Então, essa é um gargalo que ninguém 

tem falado."(Especialista 01) 

No âmbito da governança, a pesquisa destaca a importância do diálogo e da integração entre 

o poder público, o setor privado e os catadores, tanto os organizados quanto os autônomos. A 

disparidade de modelos de integração entre diferentes localidades sublinha a necessidade de 

abordagens flexíveis e contextualizadas. A expertise prática dos catadores sobre os materiais e o 

mercado de reciclagem, quando integrada ao conhecimento técnico da gestão pública, pode aprimorar 

a gestão de resíduos sólidos e a formulação de políticas públicas mais eficazes. A falta de 

acompanhamento e incentivo na implementação de políticas existentes também foi identificada como 

um entrave. 

"A gente precisa pensar mais e detalhar mais as diferentes formas de integração [dos 

catadores]. Para isso acontecer, eu acho que precisamos do diálogo. Porque essa integração, por 

exemplo, em Brasília tem um formato, mas em Rondônia já tem outro formato. Então, eu acho que 

precisa se iniciar e fortalecer esse diálogo entre poder público e catadores e não apenas o poder 

público. Porque eu acho que o setor privado também tem um grande papel a 

desenvolver."(Especialista 02) 

"Precisa se unir assim tanto o conhecimento da gestão pública com o conhecimento dos 

catadores, porque eles são atores chaves, com uma experiência do dia a dia de trabalhar com os 

materiais. Eles que conhecem a reciclagem dos materiais, eles conhecem o mercado."(Especialista 

02) 

A automação e a inovação tecnológica são vistas como vetores de otimização dos processos 

de triagem e reciclagem. Contudo, é imperativo que a introdução dessas tecnologias seja 

acompanhada de programas de capacitação e inclusão para os catadores, evitando a marginalização 

desses trabalhadores. "Mesmo que a máquina chegue, ainda vai ter catador fazendo algum tipo de 

trabalho operando a máquina. Vai ter, né? Não vai deixar de existir"(Especialista 03). 

"Acredito que a gente precisa se aprimorar para uma situação onde haverá mais 

automação, automatização nessa separação, na própria separação. O que não quer dizer que não 

vai precisar de mão de obra, mas vai ser bem menos." (Especialista 02) 

A educação ambiental desponta como uma estratégia fundamental para melhorar a qualidade 

dos resíduos na fonte, o que, por sua vez, pode aumentar o valor comercial dos materiais e reduzir os 

riscos de contaminação para os catadores. Adicionalmente, a valorização da fração orgânica dos 

resíduos apresenta uma oportunidade inexplorada, onde os catadores podem desempenhar um papel 

crucial na educação, coleta e tratamento, contribuindo para a economia circular e a geração de novos 
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nichos de trabalho. 

"A gente tem que investir em educação ambiental, porque se investir em educação ambiental 

melhora a qualidade do resíduo que chega. Um resíduo de melhor qualidade tem um melhor preço 

no mercado, melhora o risco diminui o risco, menos material contaminado." (Especialista 01) 

"Novos serviços no sentido de educação, educadores, por exemplo. Os catadores, muitos 

hoje em dia já são educadores ambientais. Eles já vão nas escolas, dão palestras, falam com o 

munícipe... têm esse papel de informar o munícipe para incentivar uma coleta mais 

limpa."(Especialista 02) 

 
      

       Gestores 

 

Ao considerar a nuvem de palavras dos gestores (figura 11) o termo , 

e permanecem como centrais, indicando que a gestão da reciclagem é 

fortemente associada a dimensões humanas, sociais e coletivas. Termos como , , 

e sinalizam os aspectos econômicos e contratuais para a sustentabilidade do 

setor, enquanto , , e apontam para a necessidade de 

suporte institucional e de marcos regulatórios consistentes. Além disso, a recorrência de palavras 

como , , e demonstra a articulação entre o trabalho dos 

catadores, a proteção ambiental, os impactos sociais e sustentabilidade. 

 

  

                             Fonte: Elaboração própria, 2025. 

Figura 11- Nuvem de Palavras dos gestores. 
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A análise das perspectivas dos gestores revelou lacunas de gestão, saúde e infraestrutura, 

bem como nas complexidades da interação com o poder público e o terceiro setor. Os resultados 

destacaram a necessidade premente de intervenções estratégicas e transparentes para promover a 

sustentabilidade e a dignidade do trabalho dos catadores. 

"O que precisam ter duas ações com relação aos catadores e uma de gestão que eles ainda 

têm muita dificuldade. E aí, o que eles são obrigados a fazer? A contratar consultores, consultores? 

Vai cobrar o máximo que ele puder por um produto específico. Pronto, entrega. Ele não vai ensinar, 

Ele vai fazer. E contando que o catador vai atrás de recursos para pagar o serviço novamente. Tá? 

E então precisaria de uma intervenção de um organismo do terceiro setor para ajudá-los nessa 

 

Apesar de a organização em cooperativas ser vista como um mecanismo para regularizar os 

recebimentos e otimizar a gestão, observa-se que os catadores, mesmo aqueles com rendimentos 

melhorados, frequentemente carecem de educação financeira. Essa deficiência impede o uso eficaz 

dos recursos, impactando negativamente a alimentação e a qualidade de vida. Há uma percepção clara 

entre os gestores de que o acesso a orientações sobre gestão financeira e uso de ganhos é limitado. 

A problemática se agrava pela observação de que as cooperativas, embora formalizadas, 

podem apresentar desafios internos de governança e transparência. A centralização de poder nas mãos 

de pseudo-líderes que priorizam o benefício próprio em detrimento da distribuição equitativa dos 

ganhos é uma crítica recorrente. Esse cenário é frequentemente justificado pela falta de conhecimento 

em gestão por parte desses líderes, que muitas vezes ascendem por sua habilidade em vendas, e não 

por competências administrativas. A ausência de estatutos e regimentos internos claros nas fases 

iniciais de algumas cooperativas ilustra a carência de estruturas de governança robustas. 

As tentativas prévias com instituições como SENAI e SEBRAE encontraram barreiras na 

relutância das cooperativas em revelar dados financeiros, evidenciando a desconfiança e a falta de 

transparência que permeiam algumas dessas organizações. Na área da saúde, a intervenção do terceiro 

setor seria fundamental para implementar programas de cuidado direto e de saúde e segurança no 

trabalho, aspectos frequentemente negligenciados. 

ideal para isso em termos de gestão, mas ela tem limitações para que eles deixem eles entrarem nas 

cooperativas, porque a maioria não quer revelar os diretores quanto efetivamente eles estão 

ganhando. Então não é feita uma distribuição justa. Então o problema é na cooperativa 

(Gestor 01) 

A perspectiva dos gestores corrobora a natureza precária das condições de trabalho e saúde 
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dos catadores. A ergonomia deficiente é um problema central, com os catadores trabalhando em pé 

por longos períodos, resultando em problemas musculoesqueléticos. Embora algumas inovações, 

como esteiras elevadas, possam mitigar certos problemas, a resistência à ginástica laboral por receio 

de perda de produtividade ilustra a complexidade de implementar melhorias. 

próprio tipo de trabalho e dificilmente tem como ser sentado. Embora nas duas UTMB, nas duas 

usinas, a maioria dos catadores trabalham sentados. Mas por quê? Porque as esteiras são um pouco 

diferenciadas e eles catam também em esteiras de elevação aquela que fica inclinada. Sim. Então, 

então eles ficam muito tempo em pé. E quem trabalha com esteira agora não tem mais problema de 

agachamento porque antes tinha. Então acredito que a circulação. Acredito que uma ginástica 

laboral de tempos em tempos. Agora difícil é convencê-los disso, que isso é bom para a saúde, porque 

 

A dificuldade na adesão ao uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), 

particularmente óculos e máscaras devido ao desconforto, expõe os trabalhadores a riscos adicionais. 

A alimentação, classificada como deficiente, e a ausência de cuidados específicos de saúde pública 

para essa população são fatores que contribuem para um quadro de vulnerabilidade. Ademais, o 

consumo de álcool e drogas emerge como uma estratégia de enfrentamento à carga de trabalho e às 

adversidades, indicando uma profunda necessidade de suporte psicossocial e de saúde mental. A 

previsão de insalubridade nos contratos, embora presente, é pontual e frequentemente insuficiente 

para compensar os riscos intrínsecos à atividade. 

Realmente é difícil. A gente ainda não encontrou um modelo que eles se adequem a máscara. A gente 

tem que estar fiscalizando e regular não usarem o mais comum eles usarem luvas. Luvas e botas, 

mas o restante eles têm mais dificuldade. Desculpa um outro ponto com relação a saúde. Só voltando 

 

Os gestores enfatizam a necessidade de uma intervenção externa, especificamente de um 

ente do terceiro setor, para preencher lacunas críticas. Esse organismo deveria ser independente de 

interesses governamentais ou políticos internos das cooperativas e teria um papel crucial em duas 

frentes: gestão e saúde. 

previsto nos contratos e pontualmente um ou outro catador recebe o auxílio da SEDES Secretaria 

Social. Quando há algum caso específico, por exemplo, houve um incêndio na cooperativa e por um 

 

A infraestrutura inadequada é outro gargalo apontado pelos gestores. A maioria das 
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associações e cooperativas opera com equipamentos básicos, como prensas, mas sem esteiras de 

separação ou espaços ergonômicos, o que limita a produtividade e a qualidade do trabalho. A metáfora 

da "colher para o pedreiro" ilustra a deficiência de ferramentas e condições mínimas para um 

desempenho eficiente. A falta de retorno dos municípios em termos de investimento em 

infraestrutura, apesar da economia gerada pelo desvio de toneladas de resíduos do aterro sanitário, é 

uma crítica contundente. 

então tipo assim, eles não dão um suporte para esse pessoal conseguir trabalhar, fazer, produzir né? 

Porque em qualquer ramo, se você pega hoje, vamos pegar em um ramo da construção civil e você 

dá só uma colher para o pedreiro em uma desempenadeira ele vai fazer uma parte, você vai fazer 

uma parede torta porque ele precisa do prumo, ele precisa de um nível, ele precisa de mais 

ferramentas e na reciclagem é a mesma coisa, então eles não conseguem. Não é que eles não 

 

A relação entre os catadores (e suas organizações) e o poder público é marcada por 

ambiguidades e desafios políticos. A provisão de leis federais de amparo aos catadores é reconhecida, 

mas o acesso e a efetividade dessas leis são limitados. Há uma percepção de que os municípios, em 

alguns casos, criam obstáculos para a plena documentação e formalização das associações e 

cooperativas, o que impede a participação em chamamentos públicos para coleta seletiva e restringe 

o acesso a contratos fixos e remuneração justa. Essa dinâmica sugere um jogo político que 

desfavorece a autonomia e o fortalecimento dessas organizações. 

reciclagem realmente, por mais que tenha algumas leis federais, mas não é todos que conseguem 

acessar, é o outro ponto de vista meu que dessas viagens que eu fiz aí, esses estudos que eu fiz fora 

do nosso estado. E outro ponto que eu levantei bem importante ah, isso é assim, ó. E o que que 

acontece? Os municípios fazem de tudo para as associações e cooperativas não se documentar 100%, 

né? Porque se eles conseguirem ter todos os documentos, alvará, licença ambiental, tudo certinho. 

Por exemplo, ah, você está com toda a documentação em dia. Ah, vamos fazer um chamamento aqui 

para coleta seletiva. Você pode participar. Você tem prioridade para participar, mas aí os municípios 

não. Eles não fortalecem que as associaçõestenham isso. Que é por quê? Porque daí já é um jogo de 

 

A visão de que o catador "não precisa de esmola, mas de apoio" resume a demanda por 

políticas que garantam contratos fixos, estruturas adequadas e condições dignas de trabalho, 

permitindo que a atividade da reciclagem se torne uma profissão com salário justo e reconhecimento. 

A complexidade do cenário se reflete também na discussão sobre grandes projetos de tratamento de 
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resíduos, como o "Eco Park", que inicialmente não incluíam os catadores, mas que, após intensa 

mobilização, passaram a prever alguma participação. Isso demonstra a persistente necessidade de 

vigilância e engajamento dos catadores para garantir sua inclusão em iniciativas maiores. 

passado, chamado Eco Park. Esse parque vai pegar todos os resíduos, todo tipo de resíduo e vai 

tratar ele. E não tem inclusão dos catadores. Não tinha. Aí a gente brigou. Muitos catadores 

brigaram muito. Hoje tem uma parcela. Esse projeto dificilmente eu acredito que vai deslanchar. 

 

 
Perspectivas de catadores, especialistas e gestores 

 
A análise comparativa das nuvens de palavras construídas a partir das falas de especialistas, 

gestores e catadores (quadro 12) mostra convergências e diferenças importantes na percepção sobre 

a reciclagem. Em todas as perspectivas, destaca-se a centralidade de , termo que traduz 

a valorização das dimensões humanas e sociais do processo. A recorrência de , 

e reforça o reconhecimento do papel coletivo e organizativo desses sujeitos na cadeia 

da reciclagem. 

Entre os especialistas, observa-se maior ênfase em termos como , 

e , sinalizando uma preocupação técnico-ambiental e de saúde pública. Os 

catadores, por sua vez, destacam palavras relacionadas à sobrevivência econômica, como , 

e , além de e , o que evidencia a centralidade das 

condições materiais e da precarização do trabalho em seu cotidiano. Os gestores tendem a enfatizar 

, , e , ressaltando a dimensão institucional e normativa 

que estrutura a governança da reciclagem. 

Essa comparação evidencia que, embora exista consenso sobre a relevância dos catadores e 

do trabalho coletivo, cada grupo mobiliza ênfases distintas: os especialistas a partir de uma visão 

técnico-científica, os catadores a partir de suas necessidades imediatas de sobrevivência e 

reconhecimento, e os gestores a partir do papel das políticas públicas e arranjos institucionais.
 

Quadro 12 - Convergências e especificidades nas percepções de catadores, especialistas e gestores sobre às 
políticas públicas voltadas a catadores. 

Grupo Termos centrais Enfoque predominante 
 
 

Catadores 

 
catadores, trabalho, cooperativas, dinheiro, 

salário, renda, desafios, luta 

Condições econômicas e sociais, 

expressando precarização, 

sobrevivência  e  reconhecimento  do 

trabalho 
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Especialistas 

catadores, trabalho, governo, cooperativas, 

infraestrutura, impactos, saúde 

Técnico-científico e ambiental, com 
foco em saúde pública, impactos e 
infraestrutura necessária 

 
Gestores 

catadores, trabalho, cooperativas, governo, 

município, estado, contrato, política 

Institucional e normativo, destacando 

políticas públicas, contratos e o papel da 

gestão municipal e estadual 

 
Fonte: Elaboração própria, 2025. 

 
 

A árvore de similitude (Figura 12) obtida a partir do corpus apresentou uma estrutura 

organizada em torno de três eixos principais. O primeiro, de caráter organizacional e coletivo, foi 

formado por termos como cooperativas, cooperativa, associação e reciclagem. Esses elementos 

assumem posição central na rede, indicando que a noção de organização coletiva se apresenta como 

núcleo estruturante das falas, a partir do qual outras ideias se conectam. 

O segundo eixo, de natureza político-institucional, reuniu palavras como prefeitura, 

presidente, governo, lei e política. Esse agrupamento evidencia a relevância atribuída às instâncias 

governamentais e às normativas no contexto em análise, sugerindo a percepção de que as ações 

relacionadas à reciclagem e ao trabalho dos catadores estão fortemente condicionadas às políticas 

públicas e ao papel do Estado. 

O terceiro eixo, de caráter socioeconômico e ambiental, foi composto por termos como 

salário, renda, dinheiro, empresa, ambiente, mundo e futuro. Esse conjunto de palavras indica a 

coexistência de preocupações ligadas às condições materiais de trabalho e sobrevivência com 

aspectos ambientais e de sustentabilidade, destacando a relação entre geração de renda e preservação 

ambiental. 

Adicionalmente, a presença de termos de natureza subjetiva, como feliz, visão, olhar, gente 

e certeza, revelou que a fala incorpora também percepções individuais e dimensões emocionais. Além 

dos aspectos coletivos, políticos e econômicos, o tema em questão é atravessado por experiências 

pessoais e afetivas. 
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Figura 12 - Árvore de Similitude. 
 

 
 

 
 

 
Fonte: Elaboração própria, 2025. 

 
 

A análise das perspectivas de catadores, especialistas e gestores revela um cenário complexo 

e paradoxal da reciclagem. Existe um consenso inquestionável sobre a vitalidade dos catadores como 

atores centrais na gestão de resíduos, e a organização em cooperativas é amplamente reconhecida 

como um passo essencial para a formalização e otimização do trabalho. No entanto, essa valorização 

não se traduz em dignidade financeira ou em plenas condições de saúde e segurança. A remuneração 

atual é considerada por todos como inadequada, e a falta de educação financeira entre os catadores 

agrava a vulnerabilidade, mesmo quando há melhorias nos rendimentos, impactando diretamente sua 

qualidade de vida e acesso à alimentação. 

As divergências emergem na interpretação das barreiras e soluções. Enquanto os catadores 

demandam uma remuneração que reflita o valor real dos materiais e o pagamento por serviços 



103 
 

ambientais, gestores e especialistas apontam para a necessidade de maior transparência e governança 

interna nas cooperativas, onde pseudo-líderes podem desviar ganhos ou resistir a compartilhar 

informações financeiras. A saúde, por sua vez, é uma preocupação universal, com a persistência de 

problemas ergonômicos, inadequação de EPIs, exposição a riscos biológicos e químicos, e o uso de 

álcool e drogas como mecanismo de enfrentamento. A ausência de cuidados específicos de saúde 

pública para essa população agrava o quadro, e gestores clamam por intervenções de um terceiro setor 

independente para sanar lacunas de gestão e saúde. 

No que tange à inovação e às políticas públicas, há uma tensão evidente. Catadores, com sua 

vasta experiência prática, defendem soluções que os incluam ativamente no processo decisório e 

resistem a tecnologias de alto custo que deslegitimem seu trabalho ou não se alinhem à sua realidade. 

Especialistas reconhecem o potencial da automação, mas enfatizam a necessidade de capacitação e 

inclusão para evitar a marginalização. Gestores, por sua vez, lamentam a infraestrutura precária e a 

resistência municipal em formalizar plenamente as associações, o que impede o acesso a contratos e 

remuneração justa, apontando para um jogo político que frequentemente desfavorece o fortalecimento 

autônomo dessas organizações. 

Além disso, torna-se evidente que uma política restrita ao campo da saúde não é capaz de 

enfrentar a complexidade dessa problemática. As vulnerabilidades dos catadores são 

multidimensionais e envolvem fatores econômicos, educacionais, ambientais, trabalhistas e urbanos. 

A exposição a riscos ocupacionais está diretamente relacionada à precariedade da infraestrutura, à 

qualidade dos resíduos recebidos, à ausência de contratos formais com o poder público e à 

instabilidade da renda. Portanto, a construção de respostas efetivas exige uma política intersetorial 

que articule saúde, trabalho e renda, assistência social, meio ambiente, educação ambiental e 

desenvolvimento urbano. Sem essa integração, as ações tendem a ser fragmentadas e insuficientes 

para promover mudanças estruturais na vida desses trabalhadores. 

O caminho para uma reciclagem verdadeiramente sustentável e inclusiva passa pela 

superação dessas dissonâncias. É fundamental estabelecer diálogo permanente entre todos os atores, 

fortalecer a governança das cooperativas, garantir remuneração justa e pagamento por serviços 

ambientais, assegurar infraestrutura adequada e implementar políticas públicas integradas que 

reconheçam os catadores não apenas como beneficiários, mas como protagonistas da gestão de 

resíduos. Somente com essa abordagem ampliada será possível avançar na redução das 

vulnerabilidades e na efetiva inclusão social e econômica desses profissionais essenciais. 
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5. 3. Proposta de diretrizes para a construção de uma política de saúde para os catadores de 
materiais recicláveis  

 
A formulação das diretrizes apresentadas resulta de um processo reflexivo, fundamentado 

nas evidências empíricas obtidas ao longo da pesquisa e nas contribuições de especialistas com 

experiência na área. Essas diretrizes compõem a base conceitual e operacional para a proposição de 

uma Política de Saúde para o Catador de Materiais Recicláveis, cuja finalidade é promover a proteção 

integral, valorização profissional e inclusão social desses trabalhadores. 

A elaboração desse conjunto de proposições foi orientada pela compreensão de que a 

atividade desempenhada pelos catadores, ainda que essencial à sustentabilidade urbana e à gestão de 

resíduos sólidos, permanece marcada por condições de vulnerabilidade social, econômica e sanitária 

(Cavalcante; Gomes, 2022; Fidelis et al., 2020; Macambira; Bezerra, 2021; Fiore; Sanchez; Teixeira, 

2017; Besen et al., 2023; Espinosa Aquino et al., 2023, Martins et al., 2025b)). Nesse contexto, as 

diretrizes propostas buscam romper com a lógica histórica de invisibilidade e precarização, inserindo 

o catador como protagonista e sujeito de direitos, em consonância com os princípios constitucionais 

de dignidade humana, justiça social e trabalho decente. 

Os resultados foram sistematizados em um eixo central: saúde e segurança do trabalhador 

catador e cinco subeixos estratégicos: (1) Renda e Proteção Previdenciária; (2) Qualidade dos 

Resíduos e Educação Ambiental; (3) Infraestrutura e Ambiente de Trabalho; (4) Prevenção e 

Promoção da Saúde; e (5) Políticas Públicas e Inovação em Saúde do Trabalhador, Esses eixos 

articulam-se de forma interdependente e expressam as múltiplas dimensões que estruturam o trabalho 

dos catadores de materiais recicláveis. 

Nesse arranjo, propõe-se a institucionalização do cargo de Agente Ambiental, concebido 

como um mecanismo transversal de articulação e operacionalização das diretrizes da política 

proposta. O Agente Ambiental corresponde ao reconhecimento formal do catador como trabalhador 

ambiental e ator estratégico da saúde coletiva, com atuação territorial na educação ambiental da 

população, na qualificação da separação dos resíduos na fonte, no apoio técnico às cooperativas, na 

vigilância de riscos ocupacionais e na mediação entre população, poder público e sistema de limpeza 

urbana. Trata-se de um dispositivo estruturante da política, que não se configura como um eixo 

específico, mas que viabiliza a integração intersetorial e a efetividade dos cinco subeixos estratégicos, 

fortalecendo a implementação, o monitoramento e a sustentabilidade das ações propostas. 

 
Eixo Central -Saúde e Segurança do Trabalhador Catador 

 

A política proposta deve assegurar condições dignas, seguras e saudáveis de trabalho aos 
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catadores de materiais recicláveis, reconhecendo-os como agentes ambientais essenciais para a 

sustentabilidade urbana. O eixo articula ações de promoção da saúde, prevenção de riscos, garantia 

de direitos trabalhistas e fortalecimento institucional das cooperativas. 

Subeixo 1 -Renda e previdência social 
 

A estabilidade econômica constitui base essencial para a sustentabilidade das cooperativas 
e para a proteção social dos trabalhadores. Nesse subeixo, as diretrizes propõem: 

 Ampliação do acesso aos direitos previdenciários, com mecanismos de contribuição e 

possibilidade de aposentadoria especial em função da exposição ocupacional a agentes insalubres e 

perigosos. 

 Garantia de benefícios por incapacidade e afastamento em casos de acidentes de trabalho 

ou doenças relacionadas à atividade. 

 Reconhecimento da insalubridade e periculosidade, com parâmetros técnicos definidos 

pelos CERESTs e vigilâncias regionais. 

 Instituição de uma remuneração por serviço ambiental prestado, com base na valorização 

do trabalho de coleta e triagem. 

 Criação de mecanismos de renda mínima garantida, destinados aos catadores 

formalmente organizados em cooperativas ou associações, como forma de assegurar estabilidade 

econômica e valorização do trabalho desempenhado no sistema de reciclagem. Essas ações visam 

romper o ciclo de vulnerabilidade e informalidade que perpetua a precarização do trabalho, 

assegurando condições equitativas de proteção social. 

 Institucionalização do cargo de Agente Ambiental, com vínculo formal ao poder público 

ou a programas intersetoriais, assegurando reconhecimento ocupacional, proteção previdenciária, 

acesso a direitos trabalhistas e remuneração por serviço ambiental prestado. 

A criação do cargo de Agente Ambiental constitui um elemento central para a superação da 

informalidade histórica do setor, promovendo estabilidade econômica, valorização profissional e 

proteção social aos trabalhadores da reciclagem. 

 

 
Subeixo 2 -Qualidade dos Resíduos e Educação Ambiental 

 

A melhoria das condições sanitárias e da qualidade do material coletado está diretamente 

relacionada ao comportamento da sociedade e ao compromisso compartilhado entre cidadãos, 
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empresas e poder público. As diretrizes incluem: 

 Programas de educação ambiental contínuos, voltados à população, escolas e instituições 

de ensino superior, enfatizando o descarte correto e o respeito ao trabalho dos catadores. Ações 

regulatórias junto a pessoas jurídicas, especialmente estabelecimentos de saúde e grandes 

geradores, para assegurar o descarte seguro de resíduos que exigem destinação final adequados e 

específicos. 

 Campanhas públicas de conscientização sobre segregação na fonte, coleta seletiva 

solidária e valorização dos resíduos recicláveis e dos trabalhadores catadores. 

 Inserção do tema nos currículos escolares e universitários, contribuindo para a formação 

de uma consciência socioambiental crítica e cidadã. 

 Essas ações podem ser operacionalizadas com a atuação dos Agentes Ambientais, que 

exercem papel estratégico na educação ambiental da população, na orientação sobre segregação na 

fonte e na mediação entre sociedade, cooperativas e poder público. 

 
Essas medidas contribuem para a redução de riscos biológicos, químicos e perfurocortantes 

no trabalho, além de potencializar a valorização econômica dos materiais triados, contribuindo 

assim não só com meio ambiente mais também com a renda desses trabalhadores. 

 
Subeixo 3 -Infraestrutura e Ambiente de Trabalho 
 

O ambiente de trabalho adequado é condição essencial para a saúde, produtividade e 

dignidade dos catadores. As proposições incluem: 

 Adequação dos galpões de triagem segundo normas de engenharia e segurança, 

garantindo ventilação, iluminação, áreas de descanso, banheiros e refeitórios. 

 Implementação de controles de engenharia, seguindo a pirâmide de hierarquia de riscos, 

priorizando medidas coletivas de proteção. 

 Implantação de Pontos de Entrega Voluntária (PEVs) como estratégia de apoio aos 

catadores autônomos, funcionando também como locais de apoio logístico e sanitário. 

 Fechamento definitivo dos lixões, com políticas de transição justa e inserção dos 

catadores em unidades estruturadas. 

 Investimentos manutenção e em equipamentos, caminhões, prensas e esteiras, 

assegurando a eficiência operacional e a segurança dos trabalhadores. 
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 Atuação dos Agentes Ambientais no apoio à organização dos processos de trabalho, na 

identificação de riscos ocupacionais e na articulação com serviços de vigilância e engenharia de 

segurança, contribuindo para a aplicação prática da hierarquia de riscos nos ambientes laborais. 

 
Subeixo 4 -Prevenção e Promoção da Saúde 
 

A política deve incluir o trabalhador catador na rede de atenção à saúde, reconhecendo suas 

especificidades epidemiológicas. As ações propostas são: 

 Garantir o acesso aos serviços de saúde com resolutividade, qualidade e humanização. 

 Campanhas de vacinação e vigilância em saúde ocupacional, incluindo hepatites, 

tétano, influenza e outras doenças relacionadas à exposição ambiental. 

 Monitoramento das doenças ocupacionais e mentais, como distúrbios osteomusculares 

e sofrimento psíquico decorrente da sobrecarga laboral. 

 Programas de promoção do autocuidado e da saúde mental, integrando ações 

educativas, práticas integrativas e atividades de grupo. 

 Reduzir os acidentes e agravos relacionados ao trabalho principalmente relacionados a 

distúrbios do trato respiratório, digestivo e auricular. 

 Reconhecimento dos saberes e práticas dos trabalhadores. 

 Inserção dos Agentes Ambientais como elo entre os catadores e a rede de atenção à 

saúde, apoiando ações de vigilância em saúde do trabalhador, monitoramento de agravos, educação 

em saúde e fortalecimento do autocuidado. 

Essas diretrizes dialogam com o princípio da integralidade do SUS e com a Política Nacional 

de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora (PNSTT). 

 
Subeixo 5 -Políticas Públicas e Inovação em Saúde do Trabalhador 
 

A consolidação da política requer uma base institucional sólida, articulada 

intersetorialmente. As recomendações incluem: 

 Integração efetiva com os a Rede Nacional de Atenção Integral à Saúde do Trabalhador 

(RENAST), Centro de Referência em Saúde do Trabalhador (CEREST) e os Centros de Referência 

em Assistência Social (CRAS), fortalecendo a vigilância e o cuidado multiprofissional. 

 Formação e capacitação continuada dos catadores e gestores das cooperativas em 

segurança do trabalho, gestão ambiental e saúde coletiva. 
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 Criação de programas educacionais voltados à alfabetização e qualificação profissional, 

reconhecendo o baixo nível de escolaridade predominante no setor. Promover fortalecimento e 

ampliação do sistema público de vigilância em saúde, monitoramento e avaliação tecnológica sobre 

agravos à saúde decorrentes do contato com os resíduos sólidos orgânicos e químicos. 

 Estímulo à inovação tecnológica e científica, por meio de parcerias entre universidades, 

centros de pesquisa e cooperativas, para desenvolvimento de equipamentos e soluções sustentáveis. 

 Articulação com políticas de segurança alimentar, economia solidária e ciência, 

tecnologia e inovação (CT&I), fortalecendo o caráter multidimensional da política proposta. 

 Reconhecimento do Agente Ambiental como ator estratégico da articulação intersetorial 

entre saúde, meio ambiente, assistência social e economia solidária, contribuindo para a produção de 

dados, o monitoramento das políticas públicas e a inovação em saúde do trabalhador no setor da 

reciclagem. 

Na Figura 13, é apresentado a síntese dessa proposta na forma de um Framework. 
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Figura 13 - Framework - Tópicos que a política precisa abordar, 2025. 
 

 
 
 
 
 
 
 

                                 
 
 

                              
 
 
 

 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 

 
                                Fonte: Elaboração própria, 2025.
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Da Invisibilidade ao Reconhecimento: A Proposição do Agente Ambiental na Cadeia da 

Reciclagem 

 

A definição de um agente ambiental atuando na cadeia da reciclagem parte do 

reconhecimento de que os catadores desempenham, historicamente, funções centrais para a gestão de 

resíduos sólidos no Brasil, ainda que de forma invisível, precarizada e distante do reconhecimento 

estatal. Ao transformar o catador em agente ambiental, propõe-se a formalização de um profissional 

responsável não apenas pela coleta e triagem de materiais recicláveis, mas também pela orientação 

técnica, educação ambiental, monitoramento da separação na fonte, qualificação da triagem, apoio às 

cooperativas e mediação entre população, poder público e sistema de limpeza urbana. Esse agente 

assume funções que hoje já são desempenhadas, de maneira fragmentada e desprotegida, pelos 

catadores informais ou cooperados, mas passa a exercer tais atividades dentro de uma estrutura 

formal, reconhecida e orientada por políticas públicas. 

A valorização desse profissional é fundamental por diversas razões. Em primeiro lugar, 

porque pode romper com a lógica histórica de estigmatização e marginalização dos catadores, que 

realizam um serviço essencial à proteção ambiental, mas permanecem na base da cadeia produtiva, 

com baixa renda, proteção social insuficiente e riscos ocupacionais elevados. Em segundo lugar, ao 

reconhecer o catador como agente ambiental, promove-se o fortalecimento de sua identidade 

profissional e sua inserção na economia verde, com impacto direto na renda, autoestima, saúde e 

participação social. Em terceiro lugar, a formalização da função contribui para qualificar o sistema 

de reciclagem, ampliar taxas de recuperação de resíduos, reduzir custos públicos com disposição final 

e gerar maior padronização de processos e resultados. Assim, a transformação do catador em agente 

ambiental não representa apenas uma mudança simbólica, mas um mecanismo de reorganização do 

setor, ampliando sua eficiência e a proteção de seus trabalhadores. 

Nesse sentido, a experiência do Distrito Federal com a carreira de Agente de Vigilância 

Ambiental e Atenção Comunitária à Saúde apresenta-se como um precedente relevante. A Lei nº 

5.237/2013 cria uma função pública territorial, vinculada ao SUS, com atribuições de prevenção, 

promoção da saúde, ações de campo, visitas comunitárias e atuação em fatores ambientais de risco 

elementos que dialogam diretamente com o escopo de atuação proposto para o agente ambiental da 

reciclagem (Brasília, 2013). 

Além disso, possui atribuições que articulam saúde, ambiente e práticas 

educativas,aproximando-se da ideia de um profissional que atua em campo, orienta práticas da 

população, monitora riscos ambientais e executa ações técnicas em território. Esse modelo demonstra 

que o DF já reconhece a importância de agentes descentralizados, capazes de integrar políticas 
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públicas e executar atividades essenciais para proteção coletiva, o que reforça a viabilidade 

institucional da proposta de um agente ambiental focado na gestão de resíduos recicláveis (Brasília, 

2013). 

Além das experiências institucionais no campo da saúde ambiental, o Distrito Federal 

também apresenta um precedente de política pública bem-sucedida de mudança comportamental e de 

valorização de práticas coletivas, que pode servir de inspiração para a proposta do agente ambiental. 

No DF, o respeito à faixa de pedestres tornou-se um modelo de cidadania e segurança viária a partir 

de 1º de abril de 1997, quando foi intensificada a campanha institucional para consolidar a prioridade 

do pedestre na travessia sobre a faixa, decorrente de ações educativas e de fiscalização que reduziram 

significativamente mortes por atropelamento na capital federal ao longo dos anos. No dia 1º de abril 

de 2026, Brasília comemora-rá 29 anos de respeito à faixa de pedestres, marco de uma cultura social 

que passou a ser vista como símbolo de segurança e civilidade urbana, reconhecido inclusive por 

reduções expressivas nos índices de fatalidades no trânsito e por ser considerado referência nacional 

em travessia segura (Ferreira, 2025). Essas iniciativas bem articuladas com a educação, normatização, 

monitoramento e responsabilização podem transformar hábitos cotidianos e produzir ganhos sociais 

amplos. Assim como o respeito à faixa de pedestres no DF foi consolidado por meio de estratégias a 

institucionalização do agente ambiental para a cadeia da reciclagem poderia apoiar a reorganização 

de comportamentos relacionados à separação na fonte, à valorização do trabalho dos catadores e à 

integração das políticas de resíduos com as expectativas e práticas da sociedade. As atribuições 

propostas para esse agente ambiental incluem: 

 executar a triagem e manejo adequado dos materiais recicláveis nas cooperativas; 

 atuar na educação ambiental da população, promovendo a separação correta na fonte; 

 monitorar indicadores de qualidade do material recebido (nível de contaminação, tipos de 

resíduos, volume recuperado); 

 orientar tecnicamente cooperativas e equipes de coleta quanto às melhores práticas; 

 identificar riscos ocupacionais e promover ações de prevenção e cuidados; 

 apoiar processos de logística reversa e articulação com empresas e órgãos públicos; 

 registrar dados e subsidiar políticas públicas de reciclagem; 

 promover ações territoriais que integrem reciclagem, saúde ambiental e sustentabilidade. 

 

Ao assumir esse conjunto de atribuições, o agente ambiental deixa de ser visto apenas como 

executor de um trabalho manual e passa a ocupar um lugar estratégico dentro da política. 

 de resíduos sólidos, contribuindo para modernizar o setor, ampliar eficiência e promover justiça 

social. Dessa forma, o modelo proposto não apenas valoriza o trabalhador, mas redesenha a gestão 
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de resíduos a partir de uma perspectiva mais justa, intersetorial e sustentável (Quadro 13). 
 

Quadro 13- Comparativo entre a situação atual dos catadores de materiais recicláveis e a proposta de agente ambiental. 

Dimensão Catador (situação atual) Agente Ambiental (proposta) 

Reconhecimento 

profissional 

 
Baixo reconhecimento social; 

atividade vista como informal e 

estigmatizada. 

 
Profissão formalizada, reconhecida como serviço 

ambiental essencial. 

Vínculo de trabalho 

Informalidade predominante; 

cooperativas com baixa proteção 

social. 

Vínculo institucional ou cooperativo 

regulamentado, com diretrizes formais. 

Atribuições 

Coleta, triagem e comercialização 

de recicláveis, de forma pouco 

padronizada. 

 
Educação ambiental, orientação técnica, 

monitoramento da separação na fonte, 

triagem qualificada, prevenção de riscos, 

articulação institucional. 

Riscos ocupacionais 

 
Altos níveis de acidentes, 

contaminação, dores crônicas, 

instabilidade. 

Redução dos riscos por meio de EPIs, 

treinamentos, protocolos e suporte institucional. 

Renda 
Instável, dependente de preço de 

mercado e intermediários 

Estabilidade maior, podendo incluir 

remuneração pública ou incentivo por 

produtividade ambiental 

Participação em 

políticas públicas 

Muito limitada; catadores raramente 

influenciam decisões 

Atuação integrada à política pública, com dados, 

indicadores e presença em processos decisórios 

Infraestrutura 
Galpões muitas vezes inadequados, 

sem ergonomia ou manutenção 

Ambientes regulados, com padrões técnicos e 

processos otimizados 

Identidade profissional Associada à marginalização e 
trabalho precário. 

Associada à proteção ambiental, sustentabilidade e 
economia circular. 

Impacto social Importante, porém invisibilizado Centralidade reconhecida na gestão de resíduos e 
na promoção de sustentabilidade 

Função educativa Ocasional, sem estrutura Componente estruturado da função: orientação 
comunitária, visitas, campanhas 

 

Fonte: Elaboração própria, 2025. 
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               Diante desse conjunto de atribuições, torna-se necessário explicitar quem são os 

sujeitos que podem ocupar essa função, bem como os requisitos mínimos para sua constituição 

enquanto agente ambiental da cadeia da reciclagem. A proposta parte do entendimento de que 

o catador de materiais recicláveis é o núcleo central desse perfil profissional, uma vez que já detém 

conhecimento prático, experiência territorial e vivência cotidiana com os fluxos de resíduos, a 

separação dos materiais e a dinâmica da reciclagem. 

Nesse sentido, a formação inicial do agente ambiental corresponde à própria trajetória do 

catador no manejo dos resíduos sólidos, seja de forma autônoma, cooperada ou associativa. Esse saber 

empírico, construído ao longo do tempo, constitui um ativo fundamental da política proposta, pois 

envolve reconhecimento de materiais, compreensão dos impactos da contaminação, domínio das 

rotinas de triagem e inserção direta na cadeia produtiva da reciclagem. O que se propõe, portanto, 

não é a substituição desse trabalhador, mas a qualificação e formalização de uma função que já é 

exercida de forma informal e precarizada. 

Para que o catador possa transitar para a função de agente ambiental, faz-se necessária uma 

formação complementar, estruturada por meio de cursos de capacitação inicial e educação 

continuada, ofertados pelo poder público ou por instituições parceiras. Cabe destacar que, atualmente, 

já existem diversas iniciativas de formação voltadas a catadores, desenvolvidas em parceria com 

instituições públicas de ensino, universidades, institutos federais e escolas técnicas, especialmente 

nos campos da educação ambiental, gestão de resíduos sólidos, cooperativismo, saúde do trabalhador 

e economia solidária. Essas experiências demonstram que a qualificação proposta não parte de um 

vazio institucional, mas pode ser fortalecida, ampliada e sistematizada no âmbito das políticas 

públicas. 

Essa formação adicional deve contemplar conteúdos como: educação ambiental e 

comunicação comunitária; noções básicas de saúde do trabalhador e prevenção de riscos 

ocupacionais; legislação relacionada à Política Nacional de Resíduos Sólidos e à logística reversa; 

organização do trabalho coletivo, cooperativismo e economia solidária; além de instrumentos simples 

de registro de dados e monitoramento de indicadores da reciclagem. 

Além da dimensão técnica, o agente ambiental demanda um conjunto de características 

sociais e territoriais, tais como capacidade de diálogo com a população, atuação educativa no 

território, compromisso com práticas coletivas, responsabilidade ética e habilidade para articular 

diferentes atores da política pública : cooperativas, poder público, empresas e comunidade. Essas 

competências, em grande medida, já estão presentes na prática cotidiana de muitos catadores, sendo 

fortalecidas quando há reconhecimento institucional, vínculo formal e proteção social. 
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Dessa forma, o agente ambiental da reciclagem não se configura como um profissional 

externo ou desvinculado da realidade social do trabalho com resíduos, mas como a evolução 

qualificada do próprio catador, inserido em uma estrutura formal de políticas públicas, com 

atribuições definidas, formação adequada e reconhecimento estatal. Essa transição consolida o 

deslocamento simbólico e material da invisibilidade para o reconhecimento, ao mesmo tempo em que 

fortalece a gestão dos resíduos sólidos, qualifica a reciclagem e promove justiça social. 

 
5. 4. Resultado do estudo de impacto orçamentário da criação do cargo de agente 

ambiental 

Parâmetros de estudo 

A Tabela 11 apresenta os parâmetros adotados neste trabalho. Nela podemos observar os 

valores de referência e os limites adotados, bem como as referências adotadas. 
 

Tabela 11- Parâmetros adotados na análise de impacto orçamentária da incorporação do agente ambiental. 

Parâmetros Referência anual Lim inferior Lim superior 
Custo com agente 

ambiental + 
intensificação 
sensibilização 

R$ 43.563,08 R$ 19.572,00 (1) R$ 44.140,09 (2) 

Custo relacionado a taxa de 
recuperação ao final do 

quinto ano 
R$ 93.500.515,52 R$ - (3) R$ 116.894.222,38 (4) 

Custo relacionado ao 
manejo de rejeitos em local 

inadequado 
R$ 47.920.975,67 R$ - (3) R$ 82.685.457,50 (5) 

 
(1) sem direitos trabalhistas ou adicionais; (2) considerando o percentual máximo de periculosidade ao invés de 

insalubridade; (3) sem efeito sobre a destinação ou taxa de recuperação; (4) considerando um aumento na taxa de 

recuperação para 70%; (5) Considerando uma redução da destinação final em 50%. 

Fonte: Elaboração própria, 2025. 

 
Resumo dos principais resultados 

 
 

No Cenário A ou conservador obteve-se os achados apresentados na Tabela 12. Impacto orçamentário ano 
a ano e total do período considerando o cenário de difusão conservador. Considerando um universo de até 

1486 catadores nos cinco anos estudados, um catador teria o custo médio de R$ 5.574,43, já no cenário 
alternativo este custo representaria o valor de R$ 96.298,78, considerando a taxa de difusão ocorrida nos 5 

anos. 
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Tabela 12 - Impacto orçamentário do período considerando o cenário de difusão conservador (Cenário A). 

 2026 2027 2028 2029 2030 Total 

Atual R$ 1.597.537,31 R$ 1.627.129,84 R$ 1.656.722,36 R$ 1.686.314,88 R$ 1.715.907,40 R$ 8.283.611,78 
Alternati 

vo R$ 1.597.537,31 R$ 19.678.565,93 R$ 32.289.616,63 R$ 45.338.401,30 R$ 52.479.474,10 R$ 151.383.595,28 

Incremen 
tal R$ 0,00 R$ 18.051.436,09 R$ 30.632.894,28 R$ 43.652.086,43 R$ 50.763.566,70 R$ 143.099.983,51 

Fonte: Elaboração própria, 2025. 

 
Neste cenário (A) temos a incorporação de agentes ambientais atingindo 80% desses 

profissionais ao longo de 5 anos apenas a partir do segundo ano de incorporação. Esse impacto 

orçamentário corresponde a 0,21% do valor destinado ao orçamento do Distrito Federal, que seriam 

66 bilhões para o exercício de 2025 (Ribeiro, 2024). 

Já as Tabelas 13 e 14, demonstram os cenários B (alternativo 1) e C (alternativo 2), com 

maior e menor taxa de difusão da implementação dos agentes ambientais. Nestes cenários o custo por 

agente ambiental nos Cenários B e C, seriam respectivamente, R$125.011,55 e R$75.316,23. 

Considerando esse cenário e levando em consideração as premissas dos efeitos, o impacto 

esperado seria de R$1.678.492,32 para a implementação deste cenário A. 

 
Tabela 13- Impacto orçamentário considerando o cenário de difusão alternativo 1 (Cenário B). 

 2026 2027 2028 2029 2030 Total 

Atual 
R$ 

1.597.537,31 
R$ 

1.627.129,84 
R$ 

1.656.722,36 
R$ 

1.686.314,88 
R$ 

1.715.907,40 
 

R$ 8.283.611,78 
Alternati 

vo 
R$ 

7.505.249,19 
R$ 

31.712.856,66 
R$ 

47.606.063,77 
R$ 

51.574.413,65 
R$ 

55.652.197,02 
R$ 

194.050.780,29 
Incremen 

tal 
R$ 

5.907.711,87 
R$ 

30.085.726,82 
R$ 

45.949.341,42 
R$ 

49.888.098,78 
R$ 

53.936.289,62 
R$ 

185.767.168,51 
Fonte: Elaboração própria, 2025. 

 
Neste cenário (B) o impacto considerando apenas o orçamento do Distrito Federal seria de 

0,28%. Por outro lado, considerando os efeitos descritos anteriormente sobre a destinação e taxa de 

recuperação para o período seria de R$ 44.345.677,33.  
 

Tabela 14- Impacto orçamentário considerando o cenário de difusão alternativo 2 (Cenário C). 

 2026 2027 2028 2029 2030 Total 

Atual 
R$ 

1.597.537,31 
R$ 

1.627.129,84 
R$ 

1.656.722,36 
R$ 

1.686.314,88 
R$ 

1.715.907,40 
 
R$ 8.283.611,78 

Alterna 
tivo 

R$ 
7.505.249,19 

R$ 
13.661.420,56 

R$ 
20.036.458,92 

R$ 
32.866.376,61 

R$ 
46.134.028,26 

R$ 
120.203.533,55 
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Incre 
mental 

R$ 
5.907.711,87 

R$ 
12.034.290,73 

R$ 
18.379.736,57 

R$ 
31.180.061,73 

R$ 
44.418.120,87 

R$ 
111.919.921,77 

Fonte: Elaboração própria, 2025. 

 
Para este cenário (C) vemos que o impacto representaria 0,17% do orçamento total do 

orçamento do Distrito Federal. Neste caso, teríamos um impacto negativo, ou seja, economia de R$ 

29.501.569,42. 

 
Análise de sensibilidade 

 
Existem diversas incertezas associadas aos parâmetros definidos, pois, de acordo com as 

premissas, tanto os valores a serem recebidos quanto os direitos a serem concedidos podem variar, 

assim como o tamanho do efeito decorrente da implementação do agente ambiental. A Tabela 15, 

apresenta a mudança no impacto considerando apenas o cenário conservador (cenário A) ao final do 

quinto ano. 

 
Tabela 15- Apresentação do impacto de acordo com o parâmetro alterado na análise de sensibilidade. 

 
Parâmetros Lim inferior Referência Lim superior 

Sem considerar nenhum efeito 
 

Custo com agente ambiental + 
intensificação sensibilização 

R$ 62.160.801,38 (1) R$ 143.099.983,51 R$ 145.046.657,98 (2) 

Considerando o efeito da destinação e mudando o efeito da taxa de recuperação 
 

Custo com a taxa de 
recuperação ao final do 

quinto 
ano 

R$ 95.179.007,84 (3) R$ 1.678.492,32 -R$ 21.715.214,54 (4) 

Considerando o efeito da taxa de recuperação e mudando o efeito da destinação dos resíduos 

Custo com a quantidade de 
rejeitos em local inadequado 

R$ 49.599.467,98 (3) R$ 1.678.492,32 -R$ 33.085.989,51 (5) 

(1) sem direitos trabalhistas ou adicionais; (2) considerando o percentual máximo de periculosidade ao invés de 

insalubridade; (3) sem efeito sobre a destinação ou taxa de recuperação; (4) considerando um aumento na taxa de 

recuperação para 70%; (5) Considerando uma redução da destinação final em 50%.

Fonte: Elaboração própria, 2025. 
 

Considerando a implantação do Programa de agente ambiental de acordo com o cenário A, 

sem considerar os efeitos, o impacto variaria de pouco mais de 62 milhões (sem nenhum direito 

trabalhista) até pouco mais de 145 milhões de reais, considerando os direitos trabalhistas e o adicional 

de periculosidade em cinco anos. 

No entanto, ao considerar a possibilidade de efeitos em dois quesitos, este impacto poderia 
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ser inclusive negativo, ou seja, gerando economias com valores entre 21 e 33 milhões de reais ao 

longo do período de cinco anos 

 

DISCUSSÃO 

 
Os resultados da revisão de escopo evidenciaram que os catadores de materiais recicláveis 

permanecem inseridos em um cenário de exclusão social, marcado pela precariedade socioeconômica, 

estigma, informalidade e renda instável. Os estudos analisados descrevem ainda a infraestrutura 

inadequada, falta de EPIs, baixa capacitação, fragilidades de gestão e dependência de intermediários, 

agravados pela limitada cobertura da coleta seletiva e pela reduzida efetividade das políticas públicas. 

Apesar desse quadro, os estudos apontam estratégias de enfrentamento como o fortalecimento das 

cooperativas, formalização, educação ambiental, pagamento por serviços ambientais e articulação 

interinstitucional estratégias capazes de reduzir vulnerabilidades e ampliar o reconhecimento social, 

econômico e ambiental desses trabalhadores. 

As entrevistas com catadores, especialistas e gestores reforçaram o papel central dos 

catadores na cadeia da reciclagem, mas revelaram percepções divergentes quanto às prioridades do 

setor. Para os catadores, a sobrevivência cotidiana, a baixa remuneração e as condições precárias de 

trabalho são questões prioritárias; especialistas enfatizam riscos à saúde e insuficiências de 

infraestrutura, riscos ambientais; gestores, por sua vez, concentram-se em aspectos institucionais, 

contratos e governança. Essa heterogeneidade evidencia o distanciamento entre a experiência 

concreta dos trabalhadores e as racionalidades técnicas e administrativas que orientam a gestão do 

setor. 

O grupo focal aprofundou essa compreensão ao mostrar que os catadores estão expostos 

diariamente aos riscos: físicos, químicos, biológicos, ergonômicos e psicossociais, traduzidos em 

acidentes frequentes, contato com substâncias tóxicas, dores crônicas, desgaste físico e tensões 

emocionais associadas à instabilidade econômica. Ao mesmo tempo, os participantes demonstraram 

clareza sobre suas necessidades e apontaram soluções como os EPIs adequados, manutenção de 

equipamentos, treinamentos e práticas de autocuidado. 

A análise integrada dos métodos mostra que as vulnerabilidades persistem mesmo em 

contextos de formalização, evidenciando que a existência de cooperativas não garante, por si só, 

proteção social ou condições dignas. A instabilidade econômica, o mercado volátil de recicláveis, a 

contaminação dos materiais e a fragilidade das iniciativas de coleta seletiva reduzem a renda dos 

catadores e ampliam sua exposição a riscos. Ao mesmo tempo, a baixa participação dos trabalhadores 

nas decisões estratégicas restringe sua autonomia, capacidade de reivindicação e influência nos rumos 
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da política pública. Assim, avançar na direção do trabalho decente exige articulação intersetorial entre 

políticas sociais, ambientais, de saúde e de economia solidária, além de mecanismos de renda e 

proteção previdenciária capazes de reduzir desigualdades estruturais. 

A integração entre políticas de saúde, meio ambiente, assistência social e trabalho é outro 

ponto crítico, exigindo uma abordagem fundamentada no conceito de Saúde Única. Essa perspectiva 

reconhece que a saúde dos catadores está intrinsecamente ligada à integridade do meio ambiente 

urbano e à gestão segura dos resíduos sólidos, uma vez que o equilíbrio desse ecossistema previne a 

propagação de zoonoses e a contaminação ambiental que afeta toda a coletividade. Embora a PNRS 

represente um avanço normativo significativo, sua implementação permanece desigual, marcada pela 

descontinuidade administrativa e pela baixa priorização governamental. Ademais, ações de educação 

ambiental, formação técnica e capacitação administrativa, embora reconhecidas como essenciais, 

ainda são esporádicas e de baixa abrangência. 

Nesse contexto, as diretrizes construídas na pesquisa assumem caráter estratégico ao propor 

caminhos possíveis para responder às lacunas identificadas. Organizadas nos subeixos renda e 

previdência social; qualidade dos resíduos e educação ambiental; infraestrutura e ambiente de 

trabalho; prevenção e promoção da saúde; e políticas públicas e inovação, elas respondem 

diretamente às lacunas identificadas ao longo da pesquisa. Mais do que um conjunto de 

recomendações, constituem um marco orientador capaz de reposicionar os catadores como sujeitos 

de direitos, agentes ambientais e protagonistas de uma política intersetorial. Ao integrar proteção 

social, melhorias sanitárias, fortalecimento das cooperativas, acesso qualificado à saúde e articulação 

institucional, as diretrizes convergem para a consolidação do trabalho decente e afirmam a 

responsabilidade do Estado na construção de ambientes laborais seguros, saudáveis e dignos. 

Entre os subeixos, a renda constitui o eixo estruturante da política, por atuar simultaneamente 

como determinante social da saúde e base material para o exercício da cidadania, o acesso à 

previdência e o fortalecimento organizacional. Sem estabilidade econômica, tornam-se inviáveis 

investimentos em infraestrutura, medidas de promoção à saúde ou consolidação da governança 

cooperativa. Além disso, a valorização desses trabalhadores beneficia o próprio poder público, ao 

reduzir, conforme o modelo simulado, gastos com destinação final em aterros sanitários e evitar o 

descarte inadequado de materiais recicláveis que poderiam ser reinseridos no ciclo produtivo (Silva, 

2024a; Bourahli; Hedler; Kondo, 2022; Fiore; Sanchez; Teixeira, 2017; Dutra; Yamane; Siman, 

2018). Nesse sentido, políticas de remuneração por serviços ambientais, ampliação do acesso 

previdenciário, reconhecimento da insalubridade e criação de mecanismos simplificados de 

contribuição são estratégias centrais para reduzir vulnerabilidades socioeconômicas (Dias; Lange; 

Magalhães, 2022; Sakamoto et al., 2021; Macambira; Bezerra, 2021; Espinosa-Aquino et al., 2023). 
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No eixo qualidade dos resíduos e educação ambiental, os resultados convergem com a PNRS 

ao reforçar a importância da responsabilidade compartilhada. A literatura mostra que a baixa adesão 

da população à coleta seletiva e o descarte inadequado resultam em contaminação dos materiais, 

inundações urbanas, obstrução de drenagem e riscos ambientais (Bernache-Pérez et al., 2023; 

Macambira; Bezerra, 2021; Sakamoto et al., 2021; Besen; Fracalanza, 2016). A contaminação reduz 

o valor de mercado dos recicláveis, compromete a renda dos catadores e aumenta sua exposição a 

riscos. Assim, campanhas permanentes de educação ambiental, formação escolar e universitária e 

ações comunitárias tornam-se essenciais para qualificar o descarte e ampliar a taxa de recuperação de 

materiais. A combinação entre educação ambiental, reconhecimento institucional e inclusão 

socioprodutiva favorece melhorias na renda, autoestima e qualidade de vida, reposicionando os 

catadores como agentes essenciais da economia circular (Cavalcante; Gomes, 2022; Bourahli; Hedler; 

Kondo, 2022). 

No que se refere à infraestrutura, é consenso que a formalização e o trabalho em galpões 

estruturados reduzem significativamente a exposição a riscos ocupacionais (Cavalcante; Gomes, 

2004). Contudo, a 

existência de galpões não garante condições adequadas. Muitos espaços foram construídos sem 

critérios técnicos, com falhas de ventilação, iluminação, ergonomia e fluxo operacional. Além disso, 

equipamentos como prensas, esteiras e caminhões tornam-se ineficazes quando não há manutenção 

sistemática e gestão administrativa qualificada. Grande parte das cooperativas enfrenta dificuldades 

para conservar instalações e equipamentos, levando à perda progressiva da capacidade produtiva 

(Aparcana, 2016; Ibelli-Bianco et al., 2022; Gómez-Maldonado et al., 2023; Zon et al., 2020). Nesse 

contexto, políticas públicas de infraestrutura devem incluir planejamento de manutenção, capacitação 

em gestão e adoção de critérios técnicos rigorosos. 

Inserem-se nesse debate os mecanismos previstos na Lei de Incentivo à Reciclagem (Lei nº 

14.260/2021), que ampliam oportunidades de financiamento, fomentam parcerias público- privadas, 

fortalecem cooperativas e reduzem custos públicos com aterros sanitários (Brasil, 2021). 

A literatura nacional e internacional demonstra que os catadores estão expostos a múltiplos 

riscos ocupacionais e apresentam padrões elevados de adoecimento físico e mental (Cardoso; 

Moreira, 2015; Malik et al., 2022; Fiore; Sanchez; Teixeira, 2017; Cruvinel, et al., 2019a; Bourahli; 

Hedler; Kondo, 2022; Martins et al., 2025b). Em cenários marcados pela informalidade,  ações  de  

vigilância  em  saúde,  vacinação,  investigação  de  agravos  e acompanhamento multiprofissional 

são essenciais. A articulação entre Atenção Primária, CERESTs, RENASTT e vigilância ambiental é 

central para reduzir desigualdades, prevenir agravos e garantir cuidado integral, em consonância com 

a PNSTT e compromissos internacionais relacionados ao trabalho decente. 
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A partir desse conjunto de evidências, a proposta de reposicionar o catador como agente 

ambiental surge como alternativa para traduzir esse reconhecimento em práticas concretas. O agente 

ambiental, ao atuar em educação ambiental, orientação técnica e reorganização da triagem, pode 

ampliar a eficiência das cooperativas, reduzir o envio de recicláveis aos aterros e fortalecer o vínculo 

entre população, serviços públicos e organizações de catadores. Essa mudança de perspectiva 

contribui para romper a lógica histórica de exclusão e consolidar um modelo de gestão de resíduos 

mais justo, eficiente e participativo (Cavalcante; Gomes, 2022; Fiore; Sanchez; Teixeira, 2017). 

É nesse contexto que esta tese propõe a transformação da figura do catador em agente 

ambiental, conferindo-lhe funções formalizadas, reconhecimento institucional e valorização social. 

A criação dessa função constitui uma estratégia para traduzir o reposicionamento político e social dos 

catadores em práticas concretas no âmbito da gestão pública. O agente ambiental atuaria na 

reorganização da gestão dos resíduos recicláveis, com atribuições relacionadas à educação ambiental, 

orientação técnica, qualificação da triagem e apoio operacional às cooperativas. Ao aprimorar os 

processos de separação e reduzir o volume de materiais destinados aos aterros sanitários, esse 

profissional contribui para o aumento da eficiência das organizações de catadores e para resultados 

mais consistentes do ponto de vista ambiental e operacional. 

A institucionalização do agente ambiental pressupõe, necessariamente, a garantia de 

remuneração adequada, direitos trabalhistas, condições salubres de trabalho e proteção social, 

reconhecendo que a sustentabilidade ambiental não pode ser dissociada da sustentabilidade social. 

Embora a formalização dessa função represente um ônus inicial para o poder público, seus efeitos 

tendem a ser compensados por ganhos econômicos estruturais. A redução do volume de resíduos 

aterrados implica diminuição dos custos com transporte, operação e manutenção de aterros sanitários, 

ao passo que a valorização do trabalho dos agentes ambientais fortalece a economia local e a cadeia 

da reciclagem. Simulações baseadas em premissas conservadoras indicam que investir na 

formalização e na remuneração desses trabalhadores gera impactos econômicos positivos, ao mesmo 

tempo em que promove justiça social. Assim, proteger o meio ambiente é fundamental, mas assegurar 

renda, dignidade e direitos aos trabalhadores que sustentam essa política é condição indispensável 

para sua efetividade e permanência. 

No Distrito Federal, onde apenas 24,13% dos recicláveis são recuperados e o custo anual do 

descarte inadequado supera R$ 48 milhões, os cenários estimados nesta tese demonstram que a 

atuação do agente ambiental tem potencial para reduzir gastos públicos, aumentar a eficiência do 

sistema e promover maior retorno socioambiental, além do verdadeiro reconhecimento desse 

trabalhador que exerce papel importante não só para sociedade mais também para o meio ambiente. 

Importante destacar que o objetivo dessa proposta não é definir previamente qual ente federativo ou 
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instituição deve financiar essa função, mas sim apresentar evidências de viabilidade econômica que 

subsidiem futuras decisões de gestão e formulação de políticas públicas. Trata- se, portanto, de indicar 

caminhos possíveis e analisar seus efeitos potenciais, e não de estabelecer arranjos financeiros 

definitivos. 

Além disso, experiências internacionais mostram que políticas de responsabilização e 

fiscalização ativa, aliadas a penalidades por descarte inadequado como em Singapura, Ruanda, Coreia 

do Sul e Taiwan são eficazes para reduzir desperdícios e fortalecer sistemas de reciclagem (He et al., 

2023; Kaza et al., 2018). Considerando o histórico positivo do Distrito Federal na adesão a normas 

de comportamento coletivo, como o exemplo da faixa de pedestre, o território apresenta condições 

favoráveis para testar medidas integradas de responsabilização, educação ambiental e participação 

social, fortalecendo a separação na fonte e ampliando as taxas de recuperação de materiais. 

A pesquisa combina métodos diferentes de análise, essa triangulação embora amplie o 

alcance analítico limita a profundidade de cada eixo metodológico. Colocar a limitação da revisão de 

escopo, outras bases, outros descritores que poderiam ampliar a pesquisa e dados. Houve limites 

relacionados ao caráter pontual do grupo focal e da oficina técnica, que refletem recortes específicos. 

Soma-se a isso a dificuldade de acessar e entrevistar catadores muitos já se sentem exaustos de 

participar de pesquisas, enfrentam jornadas extensas de trabalho, possuem pouco tempo disponível e, 

em alguns casos, têm acesso limitado à internet, o que reduz a possibilidade de participação mais 

ampla. Essas condições, embora esperadas, restringem o alcance da tese e reforçam os desafios 

estruturais que ela própria busca evidenciar. Dificuldade em encontrar dados atualizados, consistentes 

e padronizados sobre catadores, cooperativas, condições de trabalho e agravos de saúde uma lacuna 

recorrente nas políticas públicas brasileiras. A ausência de sistemas integrados, a fragmentação das 

informações e a subnotificação de acidentes e adoecimentos reduzem a capacidade de comparação 

entre territórios e dificultam análises mais abrangentes. Essa escassez de dados torna ainda mais 

desafiador compreender a realidade da categoria e reforça a importância de estudos que busquem 

preencher essas brechas. Outra lacuna a ser considerada nesta pesquisa refere-se ao impacto 

orçamentário. Embora tenha sidi elaboradas premissas e estimado alguns efeitos, o estudo 

contemplou partes das variáveis possiveis, sendo plausível que outros custos, economias e 

desdobramentos não tenham sido considerado nessa análise. 

A concepção do agente ambiental, ainda em fase inicial, abre espaço para novas 

investigações sobre viabilidade orçamentária, impactos econômicos e alternativas de gestão que 

valorizem o papel dos catadores. Para esses trabalhadores, avançar nessa agenda pode significar maior 

reconhecimento, melhores condições de saúde, ampliação da renda e fortalecimento da proteção 

social. Em escala mais ampla, a sociedade se beneficia com a qualificação da gestão de resíduos, o 
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aumento das taxas de reciclagem e a redução de gastos públicos. No Brasil esse é um dos trabalhos 

pioneiros em trazer diretrizes específicas para essa população e introduzir a reflexão sobre impacto 

orçamentário associado à transformação do catador em agente ambiental, este estudo abre um campo 

de investigação ainda pouco explorado e capaz de inspirar novas pesquisas e aprofundamentos 

futuros.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A presente pesquisa analisou de forma abrangente os desafios, as vulnerabilidades e as 

possibilidades de inclusão socioprodutiva dos catadores de materiais recicláveis, tomando como base 

uma revisão de escopo estruturada e orientada pelos referenciais da Saúde Coletiva e das Políticas 

Públicas. Esse percurso permitiu articular evidências empíricas, modelos explicativos e marcos 

normativos, contribuindo para a compreensão da complexidade que envolve o trabalho dos catadores 

no contexto da gestão de resíduos sólidos. 

O estudo abrangeu desde o mapeamento das condições de trabalho e saúde desses 

trabalhadores, a identificação das percepções de catadores, gestores e especialistas, até a 

sistematização das principais soluções apontadas na literatura e a análise preliminar da viabilidade 

institucional da proposição do cargo de agente ambiental. Dessa forma, foi possível compreender 

simultaneamente as condições concretas de vida, trabalho e saúde dos catadores, bem como os limites, 

desafios e potencialidades das políticas públicas atualmente existentes para sua proteção e inclusão. 

À luz da Saúde do Trabalhador e da Saúde Coletiva, os achados reforçam que os riscos 

ocupacionais, os agravos à saúde, os acidentes, o sofrimento mental e o estigma social associados ao 

trabalho com resíduos não podem ser compreendidos como problemas individuais, mas como 

expressões de processos estruturais de desigualdade social. O perfil epidemiológico identificado 

confirma a necessidade de políticas públicas integradas, orientadas pela determinação social do 

processo saúde-doença e pela ampliação da proteção social desses trabalhadores. 

Os resultados indicam que os desafios enfrentados pelos catadores são convergentes em 

diferentes contextos nacionais, mesmo sob arranjos institucionais distintos, revelando uma 

precarização estrutural associada a modelos historicamente excludentes de gestão de resíduos. As 

percepções dos diferentes atores entrevistados evidenciam, ao mesmo tempo, o reconhecimento da 

relevância ambiental do trabalho dos catadores e a persistente ausência de prioridade política para sua 

inclusão formal. A literatura revisada aponta consenso quanto à necessidade de fortalecimento das 

cooperativas, ampliação da infraestrutura, formação continuada, educação ambiental, proteção social 

e articulação intersetorial entre políticas de saúde, trabalho, assistência social e meio ambiente. 
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Nesse contexto, a proposição do cargo de agente ambiental surge como uma diretriz 

estratégica, porém ainda em caráter conceitual e propositivo. Importa destacar que esta pesquisa não 

propõe a implementação imediata e definitiva do cargo, mas a construção de uma base analítica e 

normativa capaz de subsidiar o aprimoramento da proposta e sua futura experimentação por meio de 

projetos-piloto. Recomenda-se, nesse sentido, que o Distrito Federal seja considerado como território 

inicial para o desenvolvimento de um projeto-piloto, em razão de sua experiência institucional prévia 

com agentes territoriais e políticas intersetoriais. 

A consolidação dessa proposta demanda aprofundamentos futuros sobre aspectos 

operacionais fundamentais, tais como: os critérios de transição do catador para o cargo de agente 

ambiental; a definição de períodos de adaptação e capacitação; os modelos de contratação possíveis; 

a vinculação institucional; a delimitação mais precisa das atribuições; e os mecanismos de avaliação 

de desempenho. Esses elementos não foram esgotados neste estudo e constituem agenda prioritária 

para pesquisas subsequentes e para o diálogo com gestores públicos e movimentos sociais. 

No que se refere à análise de impacto orçamentário, os resultados apresentados devem ser 

compreendidos como um ponto de partida inicial. A estimativa realizada considerou um conjunto 

limitado de premissas e variáveis, reconhecendo-se que outros custos, economias e efeitos indiretos 

não foram plenamente contemplados. Assim, recomenda-se que estudos futuros aprofundem essa 

análise, incorporando variáveis adicionais, diferentes cenários de implementação, escalas territoriais 

ampliadas e possíveis fontes complementares de financiamento. O presente trabalho, portanto, 

inaugura uma agenda de investigação sobre viabilidade econômica, sem pretensão de esgotar o tema. 

  Este estudo apresenta limitações metodológicas que merecem ser explicitadas. No 

componente qualitativo, foi utilizado o método de amostragem por bola de neve, reconhecemos que 

esse método pode limitar a participação de outros atores relevantes, uma vez que depende de redes 

de indicação já existentes, o que pode restringir a diversidade de perspectivas incluídas na pesquisa. 
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APÊNDICES 
 

APÊNDICE A - Registro OSF 
 

METHOD 

Identification of the problem 

This scoping review will be conducted following the methodological guidance of the Joanna 

Briggs Institute (JBI) with the aim of mapping the available evidence on the challenges and 

solutions related to the health of recyclable waste pickers within the context of public policies 

for social inclusion. 

The protocol will be registered on the Open Science Framework (OSF) - 

https://osf.io/nz43p/overview?view_only=89bd69d143214a3e9c2f860f0e2a6d74 to ensure 
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transparency, rigor, and reproducibility of the process. 

 
Objectives 

The objective of this review will be to identify, describe, and synthesize scientific evidence 

addressing the challenges and solutions reported in the literature regarding the working and health 

conditions of recyclable waste pickers, considering public policies related to health promotion 

and social inclusion. 

Review question 

The research question will be formulated using the Population, Concept, and Context (PCC) 

framework: 

Population (P): recyclable waste pickers 

Concept (C):  

Context (C): public health and social inclusion policies 

Review question: 

What are the challenges and solutions described in the scientific literature regarding recyclable 

 

 
Eligibility criteria 

Types of sources of evidence 

This review will include empirical studies with qualitative, quantitative, or mixed methods 

designs, as well as reviews, technical reports, and institutional documents that present relevant 

evidence on the topic. 

No restrictions will be applied regarding language, publication year, or geographic location. 

Inclusion criteria 

Studies addressing the daily work, health conditions, or public policies related to recyclable waste 
pickers will be included. 

 
 

Exclusion criteria 

Studies focusing exclusively on electronic waste pickers or on waste picking activities during the 

COVID-19 pandemic will be excluded, as these represent specific contexts not generalizable to 

the broader population of recyclable waste pickers. 

 
Search strategy 

The search strategy will follow the three-step approach recommended by the JBI: 
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Initial search: a preliminary search will be conducted in PubMed to identify relevant keywords 

and index terms found in titles, abstracts, and descriptors of retrieved articles. 

Comprehensive search: a complete search will then be performed in the databases 

PubMed/Medline, Scopus, Web of Science, EBSCO, and SciELO, accessed through the CAPES 

Journal Portal. 

Additional search: the reference lists of included studies will be screened to identify additional 

relevant sources. 

Descriptors and free-text terms will be defined based on DeCS (Health Sciences Descriptors) and 

MeSH (Medical Subject Headings) and combined using Boolean operators. 

The full search strategies for each database will be provided as supplementary material. 
 
 

Selection of evidence 

All retrieved records will be imported into the Rayyan software for deduplication and screening. 

In the first stage, two reviewers will independently screen titles and abstracts according to the 

eligibility criteria. In the second stage, the full texts of potentially relevant studies will be read 

independently and blindly by the same reviewers. 

Discrepancies will be resolved through discussion and consensus or by consulting a third 

reviewer. The selection process will be reported using a PRISMA-ScR (Preferred Reporting 

Items for Systematic Reviews and Meta-Analyses extension for Scoping Reviews) flow diagram. 

 
Data extraction 

Data extraction will be performed systematically using a structured spreadsheet in Microsoft 

Excel, adapted from the JBI data extraction template. 

The extracted information will include: 

Author(s), year of publication, and country; 

Study objectives and design; Population and 

context investigated; 

 
Main findings related to health and working conditions of waste pickers; 

Challenges and proposed solutions; 

Public policies, programs, or initiatives identified; 

Socioeconomic, educational, and environmental aspects. 

The data extraction form will be piloted on a sample of included studies to ensure consistency 

and clarity before full data collection. 
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Data analysis and presentation 

The extracted data will be analyzed descriptively and thematically. 

Quantitative data will be summarized using frequencies and proportions, whereas qualitative data 

will undergo thematic analysis to identify recurring patterns, contextual influences, and 

relationships among findings. Results will be presented in tables, charts, and narrative summaries 

highlighting the main challenges, solutions, knowledge gaps, and research opportunities 

identified in the literature. 

This synthesis will provide a comprehensive overview of the current evidence on recyclable 

 

Ethical considerations 

As this review will use publicly available data, ethical approval will not be required. 

The findings will be disseminated through peer-reviewed publications, presentations, and 

inclusion 

 

 

 

 

 

 

 

APENDICE B - Suplementar do artigo de revisão de escopo 

 
Quadro 14 - Relato das buscas na literatura da revisão de escopo, seguindo PRISMA-S 

 

Seção Local relatado 

 
 

Nome do banco de dados 

Scopus: https://www.elsevier.com/products/scopus 
Web of Science: https://clarivate.com/academia-government/scientific-and- 

academic-research/research-discovery-and-referencing/web-of-science/  
Pub med;https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/ 

Ebsco: https://www.ebsco.com/ 

Busca em bancos de 
dados 

Nessa pesquisa foram usadas apenas pesquisas científicas publicadas em bases de 
dados. Não houve a inclusão de outras fontes não publicadas em meio 

acadêmico. 
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Registro das estratégias 

de busca completa 

Scopus: ( ( waste AND pickers ) OR segregators OR "Solid Waste Segregator" 
OR "Recyclable collectors" OR scavengers OR "Recyclabe waste pickers" OR 

recycler ) AND ( ( public AND policy ) OR ( health AND policy ) OR ( 
occupational AND health AND policy ) OR ( environmental AND policy ) ) 

AND ( ( occupational AND health ) OR education OR health OR income OR ( 
health AND vulnerability ) OR ( social AND vulnerability ) OR environment 

OR landfill OR ( health AND risks ) OR violence OR stakeholders OR ( 
capacity AND building AND entrepreneurship ) OR ( occupational AND risks ) 
OR ( working AND environment ) OR ( work AND condition ) OR ( work AND 

capacity AND evaluation ) OR ( work AND capacity AND evaluations ) OR ( 
work AND ability AND index ) ) 

Web of science: ( ( waste AND pickers ) OR segregators OR "Solid Waste 
Segregator" OR "Recyclable collectors" OR scavengers OR "Recyclabe waste 
pickers" OR recycler ) AND ( ( public AND policy ) OR ( health AND policy ) 
OR ( occupational AND health AND policy ) OR ( environmental AND policy 

) 
) AND ( ( occupational AND health ) OR education OR health OR income OR ( 

health AND vulnerability ) OR ( social AND vulnerability ) OR environment 
OR landfill OR ( health AND risks ) OR violence OR stakeholders OR ( 

capacity AND building AND entrepreneurship ) OR ( occupational AND risks ) 
OR ( working AND environment ) OR ( work AND condition ) OR ( work AND 

capacity AND evaluation ) OR ( work AND capacity AND evaluations ) OR ( 
work AND ability AND index ) ) 

 
Pub med: ((Waste Pickers) OR Recycling OR (Solid Waste) OR Segregators OR 

"Solid Waste Segregator" OR "Recyclable collectors" OR Scavengers OR 
"Recyclabe waste pickers" OR Recycler OR "Informal waste" OR Catadores OR 
"Catador de Material Reciclável" OR "Catadores de Materiais Recicláveis" OR 

"Catadores de Material Reciclável" OR Gari OR Lixeiros) AND ((Public Policy) 
OR (Health Policy) OR policy OR (Occupational Health Policy)) AND 

((Occupational Health) OR education OR health OR Income OR (Health 
Vulnerability) OR (social Vulnerability)) 

Ebsco >: ( ( waste AND pickers ) OR segregators OR "Solid Waste Segregator" 
OR "Recyclable collectors" OR scavengers OR "Recyclabe waste pickers" OR 

recycler ) AND ( ( public AND policy ) OR ( health AND policy ) OR ( 
occupational AND health AND policy ) OR ( environmental AND policy ) ) 

AND ( ( occupational AND health ) OR education OR health OR income OR ( 
health AND vulnerability ) OR ( social AND vulnerability ) OR environment 

OR landfill OR ( health AND risks ) OR violence OR stakeholders OR ( 
capacity AND building AND entrepreneurship ) OR ( occupational AND risks ) 
OR ( working AND environment ) OR ( work AND condition ) OR ( work AND 

 
 capacity AND evaluation ) OR ( work AND capacity AND evaluations ) OR 

( work AND ability AND index ) ) 

 
 
 

Limites e restrições 

 
Foram incluídos estudos sem restrição de ano, sem limite regional, contemplando 
delineamentos qualitativos, quantitativos ou mistos. Pesquisas acerca da gestão, 

política e cotidiano do trabalho dos catadores foram critérios de inclusão. 
Quando as investigações tratavam de resíduos eletrônicos e trabalho de catadores 

durante a pandemia da COVID-19, houve exclusão. 

Contatos e outros 
métodos 

Houve a contribuição de um bibliotecário experiente para construção de 
estratégias e recuperação dos dados. 
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Revisão por pares As estratégias de busca foram avaliadas por dois professores. Ambos com 
doutorado e experiência com pesquisas. 

 
Total de registros 

Pub med: 1.407 
Ebsco: 2.126 
Scopus: 359 

Web of science: 493 

Eliminação das 
duplicatas 

Todos os arquivos foram importados para o programa Rayyan 
(https://www.rayyan.ai/) onde as duplicatas foram removidas , além dos que 

não atendiam ao critério de inclusão. 

 
Fonte: Adaptado de Rethlefsen et al., 2021.





































APÊNDICE D - Perguntas utilizadas para a Revisão de Escopo

Condições Sociais, Econômicas e de Vida

1. Os catadores estão expostos à exclusão?

2. Os catadores estão expostos à violência?

3. Os catadores estão expostos ao estigma?

4. Os catadores estão expostos à marginalização?

5. Os catadores sofrem rejeição social?

6. Os catadores vivem ciclos de endividamento?

7. Os catadores estão expostos ao consumo de álcool e drogas?

8. Os catadores estão expostos à automedicação?

9. Como é a moradia desses catadores?

Saúde, Segurança e Condições Laborais

10. Os catadores estão expostos a riscos de saúde?

11. Os catadores estão expostos a riscos de trabalho?

12. Os catadores têm acesso a equipamentos de proteção?

13. Maquinários são adequados ao trabalho dos catadores?

14. A infraestrutura é adequada?

15. Os catadores ainda têm falta de equipamentos básicos (carrinho, esteira, prensa)?

16. Houve mudanças consideráveis após o fechamento de lixões?

17. Os catadores são expostos às mudanças climáticas?

18. Acesso ao sistema de saúde?

19. Melhoria dos equipamentos de proteção individual?

20. Melhoria dos equipamentos (prensa, esteira, balança)?

Trabalho, Formalização e Remuneração

21. Os catadores têm vínculo ou são informais?

22. Os catadores possuem instabilidade na renda?

23. O ganho dos catadores tem influência de atravessadores?

24. Reduzir a dependência de atravessadores?



 

25. Quais são os problemas de antes da formalização e depois da formalização? 

26. O trabalho dos catadores é visto como trabalho decente? 

27. Contratos justos? 

28. Os catadores têm benefícios com as atualizações tecnológicas? 

29. Apoio do consumo responsável? 

30. A remuneração dos catadores? 
 
 

Políticas Públicas, Governança e Marcos Regulatórios 

 
31. Existe política para esse grupo de trabalhadores? 

32. Existe incentivo governamental? 

33. Apoio contínuo do poder municipal? 

34. Investimento em infraestrutura? 

35. Flexibilização das intervenções governamentais? 

36. Seguem diretrizes da OIT? 

37. Implementação das diretrizes OIT? 

38. Reconhecimento do trabalho formal e informal? 

39. Implementação de política pública específica à realidade dos catadores? 

40. Implementação da economia circular? 

41. Qual o papel do Estado? 

42. O papel do Estado na melhoria das condições? 
 
 

Gestão, Coleta Seletiva e Cooperativismo 

43. Os problemas de gestão afetam as cooperativas? 

44. A baixa abrangência da coleta seletiva afeta os catadores? 

45. A falta de educação da população afeta os catadores? 

46. Existe cobrança do governo pelo serviço prestado? 

47. Ampliar negociação com indústrias? 

48. Implementação da logística reversa? 

49. Criação de bases de dados e diretórios sobre catadores? 

50. Estudos de impacto para evidenciar o valor ambiental e econômico da reciclagem? 

51. Expandir pesquisas globais? 
52. Incentivos financeiros?Como a coleta seletiva interfere no trabalho dos catadores? 

53. O que afeta a recuperação dos recicláveis? 

54. Fortalecimento de cooperativas? 



 

55. Mais estudos sobre saúde, segurança, previdência e indicadores de desempenho? 

56. Como é o apoio orçamentário? 
 
 

Educação, Capacitação e Participação Social 

57. Os catadores têm treinamento? 

58. Oferta de capacitações aos trabalhadores? 

59. Tem assistência social, cultural, educacional? 

60. Campanhas de conscientização da população? 

61. Melhorar a educação ambiental nas escolas? 

62. Integração de medidas sociais? 

63. Políticas participativas? 

64. Ampliação de diálogo entre catadores e serviço público? 
 
 

Contexto Político e Produção Científica 

65. A mudança de governo afeta os catadores? 

66. As pesquisas brasileiras com catadores são divulgadas internacionalmente?



 

APÊNDICE E -Roteiro de entrevista semiestruturado 
 
 

Roteiro de Entrevista 

Doutoranda: Hayssa Moraes Pintel Ramos 

Orientadoras: Dayani Galato e Vanessa Cruvinel 

 
 
 

1. Desafios 
 

Pergunta central (norteadora): 
Quais são os principais desafios enfrentados pelos catadores em relação às condições de 

trabalho e saúde? 

 
Tópicos adicionais para explorar caso o entrevistado não aborde diretamente (perguntas 
de apoio): 

 
Quais são os obstáculos mais frequentes enfrentados pelos trabalhadores Existem condições 

ideais de ambiente de trabalho que podem impactar na saúde e nos recursos gerados? 

Há treinamentos ou suporte técnico disponíveis para os catadores em temas como gestão de 

resíduos, uso de EPIs ou avaliação de riscos? 

Que tipo de capacitação seria mais relevante para melhorar o trabalho e a segurança dos 

catadores? 

Como você avalia a aplicação da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) na prática, 

considerando as condições de trabalho, renda e saúde? 

Existe um diálogo entre os catadores e os órgãos públicos para a formulação ou avaliação de 

políticas? Como poderia ser promovida ou ampliada? 

 
1.  Soluções 

 
Pergunta central (norteadora): 
Que soluções ou estratégias poderiam ser implementadas para enfrentar os desafios 

mencionados? 

Tópicos adicionais para explorar caso o entrevistado não aborde diretamente (perguntas 
de apoio): 
Quais mudanças são necessárias na organização dos catadores, melhorar os processos e ampliar 

a aplicação de tecnologias? 

Que tipo de apoio os catadores recebem (ou deveriam receber) do governo, de parceiros



 

privados e de organizações não governamentais? 

Existem políticas públicas que já trazem benefícios positivos para os catadores? Se sim, em que 

sentido? 

Que elementos deveriam ser incluídos em uma nova política para tornar as condições dos 

catadores mais dignas e seguras? 

Como a falta de recursos financeiros impactam o trabalho dos catadores e a gestão de resíduos? 

Quais são as principais fontes de financiamento disponíveis para a estruturação de cooperativas 

(equipamentos, caminhões, infraestrutura)? Poderiam ser ampliadas? Como? 

Que inovações ou tecnologias podem melhorar suas condições de trabalho, saúde e 

produtividade? 

O que deve ser priorizado para garantir inclusão social e econômica? 
 
 

1.  Uma só saúde (One Health)  
 
 

Impacto no mundo 
 
 

Pergunta central (norteadora): 

 
Quais poderão ser os possíveis impactos futuros para os catadores e para a população em geral 

caso uma política dessa natureza seja implementada no Brasil? (pergunta norteadora) 

Tópicos adicionais para explorar caso necessário (perguntas de apoio): 

 
Que resultados você espera que essa política traga para os catadores e para a sociedade? Como 

uma política integrada pode beneficiar a saúde humana, ambiental e animal? 

Quais as expectativas para o futuro do trabalho dos catadores? 
 
 

Os catadores estão preparados para mudanças em legislação e tecnologiuas?



ANEXOS 
 

ANEXO 1 -Parecer Comitê de Ética 













ANEXO 2 - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) para 
Especialistas, gestores e catadores 

Convidamos o(a) Senhor(a) a participar do projeto de pesquisa Proposição de uma 

Política de Saúde para os catadores de materiais recicláveis do Brasil, sob a 

responsabilidade do pesquisador Hayssa Moraes Pintel Ramos. O objetivo desta pesquisa 

será analisar os avanços das Políticas Públicas Brasileiras em relação aos trabalhadores 

da catação de materiais recicláveis , trazendo propostas de estratégias viáveis para o 

desenvolvimento de uma política do trabalhador (a) relacionada à saúde desses 

trabalhadores do Brasil, O(a) senhor(a) receberá todos os esclarecimentos necessários 

antes e no decorrer da pesquisa e lhe asseguramos que seu nome não aparecerá sendo 

mantido o mais rigoroso sigilo pela omissão total de quaisquer informações que permitam 

identificá-lo(a). 

A sua participação se dará por meio de entrevista, a qual o(a) senhor(a) responderá 

perguntas sobre saúde ocupacional dos catadores de materiais recicláveis, percepção 

sobre as políticas de saúde e do trabalhador voltadas a essa população. A entrevista 

acontecerá na data combinada com o(a) senhor(a), com um tempo estimado de 20 minutos 

para sua realização. Os riscos decorrentes de sua participação na pesquisa são a 

possibilidade de constrangimento no momento das entrevistas, caso seja percebido esse 

risco, o (a) Senhor(a) pode omitir respostas ou se retirar do estudo. Também há risco de 

haver quebra do sigilo das entrevistas, para minimizar este risco, após a transcrição das 

entrevistas serão adotados pseudônimos. 

A sua privacidade será respeitada, ou seja, seu nome ou qualquer outro dado ou 

elemento que possa, de qualquer forma, identificá-lo, será mantido em sigilo. Se você 

aceitar participar, contribuirá para a proposição de uma política de saúde voltada aos 

profissionais da catação de materiais recicláveis. Não há despesas pessoais para o 

participante em qualquer fase do estudo. Caso seja necessário seu deslocamento para a 

participação na pesquisa, esta despesa será absorvida pelo orçamento da pesquisa, assim 

como refeição. Não há compensação financeira relacionada a sua participação, que será 

voluntária. Caso haja algum dano direto ou indireto decorrente de sua participação nessa 

pesquisa, você receberá assistência integral e gratuita, pelo tempo que for necessário, 

obedecendo os dispositivos legais vigentes no Brasil. 

Caso você/senhor/senhora sinta algum desconforto relacionado aos procedimentos



adotados durante a pesquisa, o senhor(a) pode procurar o pesquisador responsável para 

que possamos ajudá-lo. O(A) Senhor (a) tem direito a ser indenizado em caso de danos 

provocados pela pesquisa, ainda que sejam danos não previstos. 

Os resultados da pesquisa serão divulgados na Universidade de Brasília Faculdade 

de Ceilândia (UnB-FCE) podendo ser publicados posteriormente. Os dados e materiais 

serão utilizados somente para esta pesquisa e ficarão sob a guarda do pesquisador por um 

período de cinco anos, após isso serão destruídos. 

Se o(a) Senhor(a) tiver qualquer dúvida em relação à pesquisa, por favor telefone 

para: Hayssa Moraes Pintel Ramos na Universidade de Brasília- Faculdade de Ceilândia 

no telefone (61) 991420108 disponível inclusive para ligação a cobrar, e e-mail 

hayramoos@gmail.com. Este projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 

Faculdade de Ceilândia (CEP/FCE) da Universidade de Brasília. 

O CEP é composto por profissionais de diferentes áreas cuja função é defender os 

interesses dos participantes da pesquisa em sua integridade e dignidade e contribuir no 

desenvolvimento da pesquisa dentro de padrões éticos. As dúvidas com relação à 

assinatura do TCLE ou os direitos do participante da pesquisa podem ser esclarecidas pelo 

telefone (61) 3107- 8434 ou do e-mail cep.fce@gmail.com, horário de atendimento das 

14h:00 às 18h:00, de segunda a sexta-feira. O CEP/FCE se localiza na Faculdade de 

Ceilândia, Sala AT07/66 -Prédio da Unidade de Ensino e Docência (UED) -Universidade 

de Brasília - Centro Metropolitano, conjunto A, lote 01, Brasília - DF. CEP: 72220-900. 

Caso concorde em participar, seu consentimento será gravado, uma vez que devido 

à emergência sanitária decretada no país, e ponderando o potencial risco de deslocamento 

e contato aos participantes para fins exclusivos desta pesquisa, NESTE MOMENTO 

PARTICULAR, entende-se ser razoável proceder com formas alternativas no processo de 

consentimento para pesquisas. 
 

Nome   

Pesquisador Responsável (Nome e assinatura) 

Brasília,  de  de   


